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EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO N.º 07/2026 
PROCESSO N.º 21.572/2026 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO GLOBAL 
 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALI-
ZADA PARA A PRESTAÇÃO CONTÍNUA DE 
SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA PATRIMONIAL 
ARMADA, COM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA 
DE MÃO DE OBRA, FORNECIMENTO DE 
UNIFORMES, ARMAMENTO, MUNIÇÕES, 
EQUIPAMENTOS, MATERIAIS, SUPERVI-
SÃO, RONDA MOTORIZADA E RECURSOS 
TECNOLÓGICOS DE SEGURANÇA, COM-
PREENDENDO BOTÃO DE PÂNICO, 
RONDA ELETRÔNICA E GESTÃO DE 
OCORRÊNCIAS, NAS DEPENDÊNCIAS DA 
CÂMARA MUNICIPAL DE ARUJÁ. 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE ARUJÁ, torna público que realizará licitação na mo-
dalidade PREGÃO ELETRÔNICO Nº 07/2026, onde a sessão será conduzida pelo 
Pregoeiro, Sr. WAGNER JOSÉ DA SILVA usando de suas atribuições legais conferidas 
pelo Ato da Mesa Diretora da Câmara Municipal de Arujá nº 732, de 05 de janeiro 
de 2026, conforme estabelecido neste instrumento convocatório. A licitação e con-
sequente contratação serão regidas pela Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 
2021, Resolução nº 418, de 4 de fevereiro de 2025 e Lei Complementar nº 123/06 
alterada pela Lei Complementar nº 147/14, disposições fixadas neste Edital e Ane-
xos, além de demais legislações correlatas, bem como do edital de pregão nos 
autos do processo em epígrafe. 

Integram este Edital os ANEXOS I ao VIII e Estudo Técnico Preliminar (ETP) 

1. OBJETO 

1.1.  O objeto da presente licitação consiste na contratação de empresa especi-
alizada para a prestação contínua de serviços de vigilância patrimonial armada, 
com dedicação exclusiva de mão de obra, fornecimento de uniformes, armamento, 
munições, equipamentos, materiais, supervisão, ronda motorizada e recursos tec-
nológicos de segurança, compreendendo botão de pânico, ronda eletrônica e ges-
tão de ocorrências, nas dependências da Câmara Municipal de Arujá, conforme 
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. A licitação será realizada em LOTE ÚNICO, composto pelos postos e serviços 
discriminados no Termo de Referência e na Planilha de Custos e Formação de Pre-
ços, devendo o licitante apresentar proposta para a integralidade do lote. 

 

2. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

2.1. O Pregão Eletrônico (recebimento das propostas, abertura e disputa de pre-
ços) será realizado em sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico/inter-
net, mediante condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as 
suas fases através do Sistema de Pregão Eletrônico (licitações) da Bolsa Brasileira 
de Mercadorias, disponível em www.bbmnet.com.br – Acesso indicativo no link “Li-
citações”, conforme datas e horários definidos abaixo: 
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2.2.  

 

2.2.1. VALOR TOTAL ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO: R$ 1.825.083,32 (um milhão, 
oitocentos e vinte e cinco mil, oitenta e três reais e trinta e dois centavos). 

2.2.2. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de re-
cursos consignados no Orçamento Municipal. 

2.2.3. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 01.00.00.01.02.00. 
01.02.01.01.0310002.2002.3.3.90.37.03. – VIGILÂNCIA OSTENSIVA. 

2.2.4. REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo será observado 
o horário de Brasília /DF e, dessa forma, serão registradas no sistema eletrônico e 
na documentação relativa ao certame. 

2.2.5. O fornecedor deverá observar as datas e os horários limites previstos no 
presente edital para o credenciamento junto ao provedor do sistema para partici-
pação da licitação, bem como cadastramento e a abertura da proposta, atentando 
também para a data e horário para início da disputa. 

 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

3.1.  Poderão participar desta licitação qualquer firma individual ou sociedade, 
regularmente estabelecida no País, que sejam especializadas no objeto desta lici-
tação e que satisfaçam todas as exigências, especificações e normas contidas 
neste Edital e seus Anexos e sejam detentoras de senha para participar de proce-
dimentos eletrônicos junto a Bolsa Brasileira de Mercadorias; 

3.1.1. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efe-
tuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus 
lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, exclu-
ída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora 
da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de 
acesso, ainda que por terceiros. 

3.2.  O licitante deverá promover a sua inscrição e credenciamento para partici-
par do pregão, diretamente no site da Bolsa Brasileira de Mercadorias – 
www.bbmnet.com.br, até o horário fixado no edital para inscrição e cadastra-
mento. 

3.3. O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do licitante 
que pagará a Bolsa Brasileira de Mercadorias, provedora do sistema eletrônico, o 
equivalente aos custos pela utilização dos recursos de tecnologia da informação, 
consoante tabela fornecida/emitida pela entidade;  

3.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados ca-
dastrais nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto 
aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à 
correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 
tornem desatualizados   

 
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: até as 09h00min do dia 01/12/2026. 
ABERTURA E AVALIAÇÃO DAS PROPOSTAS: dia 01/12/2026 das 09h01min às 09h59min. 
INÍCIO DA SESSÃO PÚBLICA DE DISPUTA DE PREÇOS: dia 01/12/2026 a partir 
das 10h00min após a avaliação das propostas pelo(a) Pregoeiro(a) e sua equipe de apoio. 
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3.5.  A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassifi-
cação no momento da habilitação. 

3.6.  Nos limites previstos no art. 4º da Lei nº 14.133, de 2021, e na Lei Comple-
mentar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, serão observadas as regras de trata-
mento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, e para o 
microempreendedor individual – MEI. 

3.7.  Em relação às regras aplicáveis à presente licitação concernentes a trata-
mento favorecido para as microempresas, empresas de pequeno porte e equipa-
radas, observa-se que, neste certame, a participação é ampla, sendo aplicáveis as 
regras de tratamento favorecido constantes dos arts. 42 a 45 da Lei Complementar 
nº 123, de 2006, observado o disposto no § 2º do art. 4º da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.8. No presente processo licitatório não há reserva de cotas para microempre-
sas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 48, III, da Lei Complementar 
nº 123/2006. 

3.9. Não será permitida a participação de sociedades cooperativas nesta licita-
ção, nos termos do art. 15 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.10. Não será admitida a participação de empresa consorciada, nos termos do 
art. 15, da Lei nº 14.133, de 2021, observadas as condições estabelecidas neste 
Edital. 

 

3.11. NÃO PODERÃO DISPUTAR ESTA LICITAÇÃO: 

3.11.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) Anexo(s); 

3.11.2. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibi-
litada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.11.3. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente da CMA ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau; 

3.11.4. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 
6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.11.5. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 
edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por explora-
ção de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às 
de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 
trabalhista; 

3.11.6. Agente público da CMA; 

3.11.7. Aquele que não tenha representação legal no Brasil com poderes expres-
sos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

3.11.8. Empresas que tenham sido proibidas pelo Plenário do CADE de participar 
de licitações promovidas pela Administração Pública federal, estadual, municipal, 
direta e indireta, em virtude de prática de infração à ordem econômica, nos termos 
do art. 38, inciso II, da Lei n° 12.529/2011; 

3.11.9. Empresas que tenham sido suspensas temporariamente, impedidas ou de-
claradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública estadual, 
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direta e indireta, por desobediência à Lei de Acesso à Informação, nos termos do 
art. 33, incisos IV e V, da Lei n° 12.527/2011 e do art. 62, incisos IV e V, do Decreto 
Estadual n° 68.155/2023; 

3.11.10. Empresas que estejam proibidas de participar da licitação ou de celebrar 
a contratação em decorrência do efeito de sanção registrada no Cadastro Nacional 
de Empresas Punidas – CNEP (art. 22 da Lei nº 12.846/2013) ou no Cadastro Naci-
onal de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS (art. 2º do Decreto Estadual nº 
67.684/2023); 

3.11.11. Empresas que estejam proibidas de contratar com o Poder Público em 
decorrência de condenação por ato de improbidade administrativa, nos termos do 
art. 12 da Lei n° 8.429/1992. 

3.12.  Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução 
do contrato agente público da CMA, devendo ser observadas as situações que pos-
sam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou 
emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 
9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.12.1. A vedação de participação de agente público da CMA de que trata o item 
anterior estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade 
de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou re-
presentante de empresa que preste assessoria técnica. 

3.13. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibili-
tada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.14. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física 
ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele 
relacionados; 

3.15. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do pro-
jeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja 
dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por 
cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando 
a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

3.16. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, fi-
nanceira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou 
com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização 
ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em 
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

 

4. ..... REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 

4.1... O certame será conduzido pelo Pregoeiro, com o auxílio da equipe de apoio, 
que terá, em especial, as seguintes atribuições: 

4.1.1. coordenar os trabalhos da equipe de apoio; 

4.1.2. responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame; 

4.1.3. receber as propostas de preços; 

4.1.4. conduzir os procedimentos relativos aos lances; 

4.1.5. analisar a aceitabilidade das propostas; 

4.1.6. efetuar a escolha da proposta do lance de menor preço; 
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4.1.7. desclassificar propostas justificando os motivos; 

4.1.8. verificar as condições de participação do vencedor provisório do certame; 

4.1.9. verificar a habilitação da Licitante classificado em primeiro lugar; 

4.1.10. declarar o vencedor; 

4.1.11. receber, examinar e submeter os recursos à autoridade competente para 
julgamento; 

4.1.12. elaborar a ata da sessão; 

4.1.13. encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar 
a contratação; 

4.1.14. abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando a 
aplicação de penalidades previstas na legislação; 

4.1.15. executar os demais procedimentos previstos em lei e no edital. 

 

5. ..... DO CREDENCIAMENTO DO LICITANTE NO PORTAL BBMNET 

5.1... Os procedimentos para credenciamento e obtenção da chave e senha de 
acesso poderão ser iniciados diretamente no site de licitações no endereço eletrô-
nico www.bbmnetlicitacoes.com.br, acesso “credenciamento – licitantes (fornece-
dores)”. 

5.2... As dúvidas e esclarecimentos sobre credenciamento no sistema eletrônico 
poderão ser dirimidas através da central de atendimento aos licitantes, por tele-
fone, WhatsApp, Chat ou e-mail, disponíveis no endereço eletrônico www.bbmnetli-
citacoes.com.br. 

5.2.1. Qualquer dúvida dos interessados em relação ao acesso no sistema BBMNET 
Licitações poderá ser esclarecida através dos canais de atendimento da Bolsa Bra-
sileira de Mercadorias, de segunda a sexta- feira, das 8 às 18 horas (horário de 
Brasília) através dos canais informados no site www.bbmnetlicitacoes.com.br. 

 

6. ..... DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 

6.1... A participação no certame dar-se-á por meio da digitação da senha pessoal e 
intransferível do representante credenciado e subsequente encaminhamento da 
proposta de preços, por meio do sistema eletrônico no sítio www.bbmnetlicita-
coes.com.br, opção "Login" opção “Licitação Pública” “Sala de Negociação”. 

6.2... As propostas de preço deverão ser encaminhadas eletronicamente até data 
e horário definidos, conforme indicação deste edital. 

6.3... Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico du-
rante a sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da 
perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo 
sistema ou da desconexão. 

6.4... Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional BBMNET Lici-
tações, poderá ser esclarecida através dos canais de atendimento aos licitantes, 
por telefone, WhatsApp, chat ou e-mail, disponíveis no endereço eletrônico 
www.bbmnetlicitacoes.com.br. 

http://www.bbmnetlicitacoes.com.br/
http://www.bbmnetlicitacoes.com.br/
http://www.bbmnetlicitacoes.com.br/
http://www.bbmnetlicitacoes.com.br/
http://www.bbmnetlicitacoes.com.br/
http://www.bbmnetlicitacoes.com.br/
http://www.bbmnetlicitacoes.com.br/
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6.5... Caso haja desconexão com o Pregoeiro no decorrer da etapa competitiva do 
pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a 
recepção dos lances, retornando o Pregoeiro, quando possível, sua atuação no cer-
tame, sem prejuízo dos atos realizados. 

6.5.1. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a 
sessão do pregão será suspensa e terá reinício somente após reagendamento/co-
municação expressa aos participantes via “chat” do sistema eletrônico, onde será 
designado dia e hora para a continuidade da sessão. 

6.6... Caso exista a necessidade de ser suspenso o pregão, o pregoeiro designará 
novo dia e horário para a continuidade do certame. 

6.7... O andamento do procedimento de licitação entre a data de abertura das pro-
postas e a adjudicação do objeto deve ser acompanhado pelos participantes por 
meio do portal “www.bbmnet.com.br”, que veiculará avisos, convocações, desclas-
sificações de licitantes, justificativas e outras decisões referentes ao procedi-
mento. 

 

7. ..... DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

7.1... A proposta eletrônica deverá ser encaminhada, exclusivamente por meio do 
site www.bbmnet.com.br, a partir da liberação do edital, até o horário estabelecido 
neste edital.  

7.2... O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 
eletrônico, do(s) seguinte(s) campo(s): 

7.2.1. Valores unitário e total do(s) Item(ns). 

7.2.2. Quantidade cotada, devendo respeitar o previsto no subitem 1.2 do Edital. 

7.3... Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

7.3.1. Não será admitida cotação inferior às quantidades previstas neste Edital. 

7.3.2. Nesta licitação, o licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo in-
ferior ao máximo previsto para a futura contratação, conforme o Termo de Refe-
rência – Anexo I do Edital. 

7.4... Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, 
serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de 
pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pre-
texto.  

7.5...  As microempresas e empresas de pequeno porte impedidas de optar pelo 
Simples Nacional, ante as vedações previstas na Lei Complementar nº 123, de 
2006, não poderão aplicar os benefícios decorrentes desse regime tributário dife-
renciado em sua proposta, devendo elaborá-la de acordo com as normas aplicáveis 
às demais pessoas jurídicas; 

7.5.1. Quando for o caso, e se vier a ser contratado, o licitante na situação descrita 
no item acima deverá requerer ao órgão fazendário competente a sua exclusão do 
Simples Nacional até o último dia útil do mês subsequente àquele em que ocorrida 
a situação de vedação, nos termos do art. 30, caput, inc. II, e § 1º, inc. II, da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, apresentando à Administração a comprovação da 
exclusão ou o seu respectivo protocolo. 

https://bbmnet.com.br/
http://www.bbmnet.com.br/
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7.5.2. Se o Contratado não realizar espontaneamente o requerimento de que trata 
o item acima, caberá ao ente público contratante comunicar o fato ao órgão fazen-
dário competente, solicitando que o Contratado seja excluído de ofício do Simples 
Nacional, nos termos do art. 29, inc. I, da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

7.6... A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe a documentação 
que integra este Edital, assumindo o proponente o compromisso de executar o 
objeto licitado nos seus termos, bem como de utilizar os materiais, equipamentos, 
ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 
perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

7.7... O encaminhamento de proposta pressupõe também pleno conhecimento e 
atendimento de todas as exigências contidas no edital e seus anexos.  

7.8... O fornecedor é responsável por todas as transações que forem efetuadas em 
seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas pro-
postas e lances;  

7.9... As propostas encaminhadas terão prazo de validade de 60 (sessenta) dias 
consecutivos, contados da data da sessão de abertura desta licitação, conforme 
disposição legal. 

7.10. Ao apresentar sua proposta o licitante concorda especificamente com as se-
guintes condições: 

7.10.1.1. Os produtos/serviços ofertados deverão atender a todas as especifica-
ções constantes deste Edital e Termo de Referência. 

7.10.1.2. Os preços deverão ser cotados em moeda corrente nacional e preenchi-
dos no campo apropriado do sistema eletrônico com o VALOR UNITÁRIO. 

7.10.1.3. O preço proposto deverá ser expresso em moeda corrente nacional 
(Real), com apenas duas casas decimais (0,00). 

7.10.1.4. Juntar declaração de que suas propostas econômicas compreendem a 
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados 
na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas conven-
ções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na 
data de entrega das propostas; 

7.11.  Em se tratando de aquisição de bens, o licitante deverá obrigatoriamente 
preencher o campo “Marca”, vedada a substituição por símbolos. Quando a marca 
puder identificar o licitante, utilizar o termo “Marca Própria”. 

7.11.1. Em se tratando de prestação de serviço, o licitante não deverá preencher 
o campo “Marca”. Caso o sistema eletrônico exija o preenchimento desse campo 
para o envio da proposta, deverá ser inserida a expressão "Não se aplica", sem 
indicação de nome empresarial, nome fantasia ou qualquer outro elemento que 
permita a identificação do licitante antes do encerramento da fase competitiva. 

7.12. Verificar a condição da empresa caso ela seja ME/EPP e informar em campo 
próprio da plataforma BBMNET Licitações. 

7.13. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio 
do sistema, que: 

7.13.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus ane-
xos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos 
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custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Fe-
deral, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 
trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega 
em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no 
instrumento convocatório; 

7.13.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalu-
bre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condi-
ção de aprendiz, nos termos do art. 7°, XXXIII, da Constituição; 

7.13.3. Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, ob-
servando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Cons-
tituição Federal; 

7.13.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência 
e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas es-
pecíficas; 

7.13.5. Cumpre as exigências de elaboração independente de proposta; 

7.13.6. Está ciente da obrigação de cumprimento de cota de aprendiz, na forma 
dos artigos 429 e seguintes da Consolidação das Leis do Trabalho, e da necessi-
dade de comprovar o cumprimento dessa exigência, por meio de certidão, no mo-
mento de assinatura do contrato; 

7.13.7. Não foram aplicadas penalidades de suspensão temporária da participa-
ção em licitação, impedimento de contratar ou declaração de inidoneidade para 
licitar e contratar cujos efeitos ainda vigorem e sejam aplicáveis. 

7.14. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo pró-
prio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 16 da 
Lei nº 14.133/2021. 

7.15. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte 
ou sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 3° da Lei Complementar 
nº 123/2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em 
seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º da Lei nº 
14.133/2021. 

7.15.1. No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, a ausência de declaração na forma do item anterior impedirá o 
prosseguimento no certame, para aquele item; 

7.15.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e 
empresas de pequeno porte, a ausência de declaração na forma do item 4.5 ape-
nas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido pre-
visto na Lei Complementar nº 123/2006, mesmo que microempresa, empresa de 
pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

7.16. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase 
de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de jul-
gamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a 
abertura da sessão pública. 

7.17. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e 
das declarações pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de 
abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 
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7.18. Após a fase de envio de lances, serão disponibilizados para acesso público os 
documentos que compõem a proposta dos licitantes convocados para apresenta-
ção de propostas. 

7.19. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as ope-
rações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar 
pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens 
emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

7.20. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qual-
quer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imedi-
ato bloqueio de acesso. 

7.21. Os preços deverão ser cotados em moeda corrente nacional e preenchidos no 
campo apropriado do sistema eletrônico e neles deverão estar inclusas todas e 
quaisquer despesas, tais como frete, encargos sociais, seguros, tributos diretos e 
indiretos incidentes sobre o fornecimento do objeto licitado. 

 

8. ..... DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 
DE LANCES 

8.1... Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas 
de regência de contratações públicas, quando participarem de licitações públicas. 

8.2... Aberta a etapa competitiva, os representantes dos licitantes deverão estar 
conectados ao sistema para participar da sessão de lances. A cada lance ofertado 
o participante será imediatamente informado de seu recebimento e respectivo ho-
rário de registro e valor. 

8.2.1. Para efeito da disputa de preços, as propostas encaminhadas eletronica-
mente pelos licitantes serão consideradas lances. 

8.2.2. Cada licitante poderá encaminhar lance com valor superior ao menor preço 
registrado, desde que seja inferior ao seu último lance e diferente de qualquer 
outro valor ofertado para o lote. 

8.3... Com o intuito de conferir celeridade à condução do processo licitatório, é per-
mitido ao pregoeiro a abertura e gerenciamento simultâneo da disputa de vários 
lotes da mesma licitação. 

8.3.1. Em regra, a disputa simultânea de lotes obedecerá à ordem sequencial dos 
mesmos. Entretanto, o pregoeiro poderá efetuar a abertura da disputa de lotes 
selecionados fora da ordem sequencial. 

8.4... DA DISPUTA: Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o se-
guinte modo de Disputa, de acordo com o estabelecido no portal: 

ABERTO: Os lances deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, 
inferiores à proposta de menor preço, ou em valores distintos e decrescentes infe-
riores ao último valor apresentado pelo próprio licitante ofertante, observada, em 
ambos os casos, a redução mínima de 0,5% (meio por cento), aplicável inclusive 
ao primeiro lance, prevalecendo o primeiro lance recebido quando ocorrerem 2 
(dois) ou mais lances do mesmo valor. A redução mínima entre os lances incidirá 
sobre o valor global do lote. 

8.4.1.1. O tempo da etapa de lances será de 10 (dez) minutos e será encerrada 
por prorrogação automática. O sistema informará “Dou-lhe uma” quando faltar 
02m00s (dois minutos para o término da etapa de lances (sessão pública), “Dou-
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lhe duas” quando faltar 01m00s (um minuto) e “Dou-lhe três – Fechado” quando 
chegar no tempo programado para o encerramento. Na hipótese de haver um 
lance de preço menor que o menor lance de preço registrado no sistema, nos últi-
mos 02m00s do período de duração da sessão pública, o sistema prorrogará auto-
maticamente o tempo de fechamento em mais 02m00s a partir do momento do 
registro do último lance, reiniciando a contagem para o fechamento, a partir do 
“Dou-lhe uma” e, assim, sucessivamente. 

8.4.1.2. O pregoeiro tem a ação de iniciar a fase de lances, depois todo processo 
é automático, conforme explanado acima.  

8.4.1.3. Iniciada a fase de fechamento de lances, os licitantes são avisados via 
chat na sala de negociação, a linha do lote/item também indica essa fase (na co-
luna Situação) e, no caso de uma Prorrogação Automática, o ícone de “Dou-lhe 
uma”, “Dou-lhe duas”, é exibido; 

8.4.1.4. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário 
fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

8.4.1.5. O lance deverá ser ofertado pelo Valor Global do Lote; 

8.4.1.6. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual 
de desconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

8.4.1.7. O pregoeiro poderá, auxiliado pela equipe de apoio, mediante justifica-
tiva, admitir o reinício da etapa de lances. 

8.4.1.8. Em caso de erro material, ao licitante será concedida a possibilidade de 
enviar solicitação de cancelamento do seu lance durante a realização da etapa de 
lances da sessão pública, que poderá ser aceita ou não pelo Pregoeiro. 

8.4.1.9. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, 
em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do lici-
tante. 

8.5... Assim que a etapa de lances for finalizada e o sistema detectar um empate, 
conforme estabelece os artigos 44 e 45 da LC 123/2006 a ferramenta inicia a apli-
cação automática do desempate em favor ME/EPP/MEI. 

8.6... O Sistema eletrônico informará as propostas de menor preço de cada partici-
pante imediatamente após o encerramento da etapa de lances. 

8.7... Após o encerramento da etapa de lances, o Pregoeiro poderá encaminhar 
contraproposta diretamente ao licitante que tenha apresentado o lance mais van-
tajoso, para que seja obtida melhor proposta, observado o critério de julgamento 
e o valor estimado para a contratação, não se admitindo negociar condições dife-
rentes das previstas neste edital. 

8.7.1. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classifi-
cada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Pregoeiro, auxi-
liado pela equipe de apoio, e caso o sistema eletrônico de contratações utilizado 
possua essa funcionalidade, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a 
definição das demais colocações. 

8.7.2. Fica estabelecido o prazo de 02 (duas) horas, contado da solicitação do pre-
goeiro no sistema, para envio da proposta readequada e, se necessário, dos docu-
mentos complementares, adequada ao último lance ofertado após a negociação 
de que trata o caput. 
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8.7.3. A negociação será realizada por meio do sistema, e, depois de concluída, 
terá seu resultado divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 
licitatório. 

8.7.4. A negociação será feita com os demais licitantes, segundo a ordem de clas-
sificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do 
preço máximo definido pela Administração. 

8.8... No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva 
do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a 
recepção dos lances. 

8.9... Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por 
tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada so-
mente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro 
aos participantes, quando houver, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

8.10. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua pro-
posta. 

8.11. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e em-
presas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a 
verificação das microempresas e empresas de pequeno porte participantes, pro-
cedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa 
de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o 
disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006. 

8.11.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pe-
queno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da 
melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira 
colocada. 

8.11.2. A mais bem classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de 
encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior 
ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, 
contados após a comunicação automática para tanto. 

8.11.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classifi-
cada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as de-
mais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem na-
quele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício 
do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

8.11.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas 
e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos 
subitens anteriores, o sistema identificará aquela que primeiro inseriu sua pro-
posta, de modo a possibilitar que esta usufrua da prerrogativa de apresentar oferta 
inferior à melhor classificada. 

8.12. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances) ou 
entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

8.12.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de de-
sempate será, nesta ordem: 

8.12.1.1. Contratação de microempresas e empresas de pequeno porte, nos ter-
mos dos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, observado o disposto no 
art. 4º da Lei nº 14.133/2021; 
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8.12.1.2. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apre-
sentar nova proposta em ato contínuo à classificação; 

8.12.1.3. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual 
deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto 
de cumprimento de obrigações previstos na Lei; 

8.12.1.4. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e 
mulheres no ambiente de trabalho. 

8.12.1.5. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 
orientações dos órgãos de controle. 

8.12.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, 
aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 

8.12.2.1. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do 
órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no 
caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do 
Estado em que este se localize; 

8.12.2.2. Empresas brasileiras; 

8.12.2.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnolo-
gia no País; 

8.12.2.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 
12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

 

9. ..... DA FASE DE JULGAMENTO 

9.1... Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provi-
soriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no 
certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133, de 2021, legislação corre-
lata e no item 3.6 deste Edital, especialmente quanto à existência de sanção que 
impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta 
aos seguintes cadastros: 

9.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - Ceis, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/con-
sulta); 

9.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – Cnep, mantido pela Controladoria-
Geral da União (https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta); 

9.1.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Adminis-
trativa e Inelegibilidade – CNCIAI, do Conselho Nacional de Justiça 
(http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php); 

9.1.4. Sistema Eletrônico de Aplicação e Registro de Sanções Administrativas – e-
Sanções (http://www.esancoes.sp.gov.br); 

9.1.5. Relação de apenados publicada pelo Tribunal de Contas do Estado de São 
Paulo (https://www.tce.sp.gov.br/apenados). 

9.2... Consulta ao cadastro CNCIAI será realizada em nome da pessoa jurídica lici-
tante e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, 
de 1992. 

https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta
https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta
https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
http://www.esancoes.sp.gov.br/
https://www.tce.sp.gov.br/apenados
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9.3... Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por 
parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

9.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas 
de fornecimento similares, dentre outros. 

9.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 
desclassificação. 

9.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será considerado inabilitado, 
por falta de condição de participação. 

9.4... Caso atendidas as condições de participação, prosseguirá a análise da fase 
de julgamento da proposta classificada em primeiro lugar. 

9.5... O Pregoeiro efetuará o julgamento das propostas pelo critério de "MENOR 
PREÇO GLOBAL". 

9.6... Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os seguin-
tes critérios de desempate, nesta ordem: 

9.6.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar 
nova proposta em ato contínuo à classificação; 

9.6.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes; 

9.6.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mu-
lheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento, na forma do art. 45 da Lei 
Municipal nº 3.570, do ano de 2023; 

9.6.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme ori-
entações dos órgãos de controle. 

9.7... Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada pre-
ferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 

9.7.1.  Empresas estabelecidas no território do Estado de São Paulo; 

9.7.2.  Empresas brasileiras; 

9.7.3.  Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia 
no País; 

9.7.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 
12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

9.8... Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se uti-
lizado de algum tratamento favorecido a microempresas e empresas de pequeno 
porte, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício. 

9.9... Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favo-
recido, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à 
adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipu-
lado para contratação neste Edital e em seus Anexos. 

9.9.1. Se a proposta vencedora for desclassificada, o pregoeiro examinará a pro-
posta subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

9.9.2. Encerrada a fase de julgamento e verificada a conformidade da proposta, o 
Pregoeiro passará à análise da documentação de habilitação do licitante proviso-
riamente classificado em primeiro lugar, conforme as disposições da seção “DA 
FASE DE HABILITAÇÃO” deste Edital e do Termo de Referência – Anexo I. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12187.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12187.htm
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9.10. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

9.10.1. contiver vícios insanáveis;  

9.10.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste Edital ou 
em seus Anexos;  

9.10.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecer acima do preço máximo 
definido para a contratação;  

9.10.4.  não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Adminis-
tração;  

9.10.5.  apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edi-
tal ou seus Anexos, desde que insanável. 

9.11. Além das disposições acima, a análise de exequibilidade e sobrepreço consi-
derará o seguinte: 

9.11.1. A caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor unitário 
estimado. 

9.11.2. É indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% (cin-
quenta por cento) do valor orçado pela Administração, observado o disposto no 
item subsequente. 

9.11.3. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso 
da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas dili-
gências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta 

9.12. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em 
seus respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de 
Preços elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar 
será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos 
valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da 
proposta. 

9.13. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassi-
ficação da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indi-
cado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e que se comprove que 
este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação. 

9.13.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que 
não alterem a substância das propostas. 

9.13.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a in-
dicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacio-
nal, quando não cabível esse regime. 

9.14. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações 
do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do ser-
viço ou da área especializada no objeto. 

 

10. ... PROVA DE CONCEITO (POC) 

10.1 A Prova de Conceito (POC) será realizada na fase de julgamento da proposta, 
exclusivamente em relação ao licitante provisoriamente classificado em primeiro 
lugar, antes da análise dos documentos de habilitação, para verificar a conformi-
dade da solução ofertada com as especificações do Termo de Referência – Anexo 
I, nos termos do art. 17, § 3º, da Lei nº 14.133/2021.  
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10.2 Serão observados os critérios, os prazos e os procedimentos definidos na-
quele anexo.  

10.3 A reprovação deverá ser tecnicamente fundamentada e implicará a desclas-
sificação da proposta, com convocação do próximo licitante, observada a ordem 
de classificação e assegurados os recursos previstos neste Edital. 

10.4 Não será exigida a aquisição ou a contratação prévia de licença do software 
como condição de participação na licitação ou de realização da POC. Para a de-
monstração, será admitida a utilização de ambiente de testes, versão demonstra-
tiva ou acesso temporário, próprio ou disponibilizado por terceiro, desde que per-
mita verificar as funcionalidades exigidas e corresponda à solução ofertada.  

10.5 A aprovação na POC não dispensa o atendimento dos requisitos contratuais. 

A adjudicatária deverá comprovar, até o início da utilização do sistema na execu-
ção contratual, a disponibilidade regular da solução e das licenças ou autorizações 
necessárias, quando aplicáveis, assegurando sua manutenção durante todo o pe-
ríodo de utilização, com os respectivos custos incluídos na proposta, conforme o 
Termo de Referência – Anexo I. 

 

11. ... DA FASE DE HABILITAÇÃO 

11.1. Na presente licitação, a fase de habilitação será realizada após as fases de 
apresentação de propostas e lances e de julgamento. 

11.2. Os documentos que serão exigidos para fins de habilitação estão especifica-
dos no Termo de Referência que constitui Anexo deste Edital (anexo I), consistindo 
na documentação necessária e suficiente para demonstrar a capacidade do lici-
tante de realizar o objeto da licitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 
14.133, de 2021. 

11.3. O Pregoeiro concederá prazo, não superior a 2 (duas) horas, para encaminha-
mento dos documentos de habilitação, em formato digital, por meio do sistema, 
sob pena de inabilitação, podendo ser prorrogado por igual período, desde que 
solicitado pelo licitante dentro do prazo via chat do pregão, e autorizado pelo pre-
goeiro 

11.3.1. A verificação, pelo Pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e 
entidades emissores de certidões é obrigatória, e o licitante não poderá ser inabi-
litado pela ausência de encaminhamento de documento de habilitação sem que 
essa diligência seja tomada.  

11.3.2. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de re-
quisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando 
houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei ex-
pressamente o exigir. 

11.4. O Pregoeiro poderá, na análise dos documentos de habilitação, sanar erros 
ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, 
mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribu-
indo-lhes eficácia para fins de habilitação. 

11.4.1. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a reali-
zação de diligências, com vistas ao saneamento de que trata o subitem anterior, a 
sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema 
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com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será regis-
trada em ata. 

11.5. Na hipótese de o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar não 
atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade examinará a pro-
posta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apu-
ração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de 
habilitação. 

11.6. Preenchimento obrigatório das declarações que constam no anexo II e III do 
Edital e fazer a juntada aos documentos de habilitação; 

11.7. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o licitante será habi-
litado. 

11.8. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habi-
litação do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após declarada sua 
habilitação.  

11.9. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF di-
ferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 

11.9.1. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome 
da matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome 
da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles docu-
mentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente 
em nome da matriz. 

11.9.2. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças 
de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for com-
provada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 

11.10. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e 
das empresas de pequeno porte será exigida nos termos do disposto na Lei Com-
plementar nº 123/2006.   

11.11. No caso de contratações para entrega imediata, considerada aquela com 
prazo de entrega de até 30 (trinta) dias da ordem de fornecimento, cujo valor es-
timado da contratação não supere o limite do disposto na alínea "c" do inciso IV do 
Art. 75 da Lei nº 14.133/2021, nas contratações com valores inferiores a 1/4 (um 
quarto) do limite para dispensa de licitação para compras em geral e nas contra-
tações de produto para pesquisa e desenvolvimento de que trata a alínea "c" do 
inciso IV do art. 75 da Lei nº 14.133/2021, somente será exigida: 

a) ..... das pessoas jurídicas, a comprovação relativa à habilitação jurídica, regulari-
dade fiscal estadual, à Seguridade Social e ao FGTS e a regularidade perante a 
Justiça do Trabalho; e 

b) ..... das pessoas físicas, a comprovação da regularidade fiscal com a Fazenda Es-
tadual. 

11.12. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcio-
nem no País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos 
equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre. 

11.12.1. O licitante deverá ter procurador residente e domiciliado no Brasil, com 
poderes para receber citação, intimação e responder administrativa e judicial-
mente por seus atos, juntando o instrumento de mandato com os documentos de 
habilitação. 
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11.12.2. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não 
funcione no País, para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de pre-
ços, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor jura-
mentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660/2016, 
ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consula-
dos ou embaixadas. 

11.13. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação 
técnica, quando exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de 
cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, quando exi-
gida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado. 

11.14. No caso de consórcio de empresas, para efeito de habilitação técnica, será 
admitido o somatório dos quantitativos de cada consorciado.  

a) A apresentação de certidões ou atestados de desempenho anterior emitido em 
favor de consórcio do qual tenha feito parte será admitido, desde que atendidos 
os requisitos do art. 67, §§ 10 e 11, da Lei nº 14.133, de 2021 e a disciplina sobre 
o tema. 

11.15. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 
matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da 
filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso da-
queles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos 
somente em nome da matriz. 

11.16. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos re-
quisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informa-
ções prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133, de 2021).  

11.17. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilita-
ção, a declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa 
com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em 
outras normas específicas.  

11.18. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de 
que sua proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendi-
mento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis tra-
balhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos ter-
mos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

11.19. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e enti-
dades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilita-
ção. 

11.20. Os documentos relativos à regularidade fiscal especificados na documenta-
ção que integra este Edital como Anexo somente serão exigidos, em qualquer 
caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante 
mais bem classificado. 

11.21. Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, 
esta Câmara Municipal de Arujá aceitará como válidas as expedidas até 180 (cento 
e oitenta) dias imediatamente anteriores à data de apresentação das propostas. 

11.21.1. Na análise dos documentos de habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros 
ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, 
mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribu-
indo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 
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11.21.2. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o 
pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem 
de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente Edital. 

11.22. Tratando-se de consórcio: 

11.23. Apresentação do compromisso público ou particular de constituição do con-
sórcio, subscrito pelos consorciados, o qual deverá incluir, pelo menos, os seguin-
tes elementos:  

a) Designação do consórcio e sua composição;  

b) Finalidade do consórcio;  

c) Prazo de duração do consórcio, que deve coincidir, no mínimo, com o prazo de 
vigência contratual;  

d) Endereço do consórcio e o foro competente para dirimir eventuais demandas 
entre os consorciados; 

e) Definição das obrigações e responsabilidades de cada consorciado e das pres-
tações específicas;  

f) Previsão de responsabilidade solidária de todos os consorciados pelos atos pra-
ticados pelo consórcio, tanto na fase de licitação quanto na de execução do con-
trato, abrangendo também os encargos fiscais, trabalhistas e administrativos re-
ferentes ao objeto da contratação;  

g) Indicação da empresa líder do consórcio e seu respectivo representante legal, 
que deverá ter poderes para receber citação, interpor e desistir de recursos, firmar 
a contratação e praticar todos os demais atos necessários à participação na licita-
ção e execução do objeto contratado, sendo responsável pela representação do 
consórcio perante a Administração;  

h) Compromisso subscrito pelas consorciadas de que o consórcio não terá a sua 
composição modificada sem a prévia e expressa anuência do Contratante até o 
integral cumprimento do objeto da contratação, observado o prazo de duração do 
consórcio, definido na alínea “c” desta subdivisão. 

11.24. O licitante vencedor é obrigado a promover, antes da celebração da contra-
tação, a constituição e o registro do consórcio, nos termos de seu compromisso de 
constituição. 

11.25. Cada consorciado, individualmente, deverá atender as exigências relativas 
à habilitação jurídica e habilitação fiscal, social e trabalhista, e a certidão negativa 
de falência/insolvência. Para efeito de habilitação econômico-financeira e de habi-
litação técnica, quando exigida, será observado o disposto no inciso III do caput do 
art. 15 da Lei nº 14.133, de 2021. 

11.26. A inabilitação de qualquer consorciado acarretará a automática inabilitação 
do consórcio. 

 

12. ... DOS RECURSOS 

12.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilita-
ção ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará 
o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

12.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de 
lavratura da ata. 
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12.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o 
ato de habilitação ou inabilitação do licitante: 

12.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena 
de preclusão; 

12.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 
10 (dez) minutos; 

12.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 
intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

12.4. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a 
decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias 
úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar o recurso para a autoridade superior, a 
qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do rece-
bimento dos autos. 

12.5. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

12.6. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitan-
tes será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divul-
gação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos in-
dispensáveis à defesa de seus interesses. 

12.7. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

12.8. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de apro-
veitamento. 

 

13. ... DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

13.1. No que for cabível, aplicam-se à presente licitação as sanções previstas na 
Lei Federal nº 14.133/2021 e na Resolução CMA n° 415/2025 que integra este Edi-
tal como Anexo. 

13.2. As sanções de que trata o item anterior serão aplicadas garantindo-se o exer-
cício de prévia e ampla defesa, e serão registradas no SICAF, na Relação de Ape-
nados do TCESP, e no sítio. 

 

14. ... DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

14.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade 
na aplicação da Lei nº 14.133/2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias 
úteis antes da data da abertura do certame. 

14.2. Todo pedido de esclarecimentos em relação a eventuais dúvidas na interpre-
tação do presente Edital e seus Anexos deverão ser encaminhados à Câmara Mu-
nicipal de Arujá para o endereço eletrônico www.bbmnet.com.br. 

14.3. Os esclarecimentos serão disponibilizados no endereço eletrônico acima 
mencionado.  

14.4. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada no 
sistema eletrônico no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil 
anterior à data de abertura do certame. As respostas divulgadas vincularão a Ad-
ministração e os licitantes. 
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14.5. Decai do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a Admi-
nistração, o interessado que não o fizer até o terceiro dia útil que anteceder a data 
fixada para recebimento das propostas.  

14.6. Eventuais retificações do Edital serão disponibilizadas no sítio da 
www.bbmnet.com.br.  

14.7. A entrega da proposta sem que tenha sido tempestivamente impugnado este 
Edital implicará na plena aceitação, por parte das interessadas, das condições nele 
estabelecidas.  

14.8. Todas as respostas do Pregoeiro às impugnações e recursos, porventura in-
terpostos, estarão à disposição dos interessados no próprio Site.  

14.9. Ao final da sessão o sistema eletrônico divulgará ata circunstanciada, na qual 
haverá a indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e 
demais informações relativas à sessão pública do pregão;  

14.10. É de responsabilidade da licitante o acompanhamento do processo no en-
dereço eletrônico;  

14.11. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 
previstos no certame.  

14.12. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e 
será motivada pelo Pregoeiro(a), nos autos do processo de licitação;  

14.13. É facultada ao Pregoeiro(a) ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da 
licitação, a promoção de diligência com a suspensão do certame, se for o caso, 
destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, sendo vedada a 
inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da ses-
são pública;  

14.14. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realiza-
ção do certame.  

14.15. Os casos omissos e as dúvidas surgidas serão resolvidos pelo(a) Prego-
eiro(a). 

 

15. ... DO ENCERRAMENTO DA LICITAÇÃO 

15.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos ad-
ministrativos, o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, que 
poderá proceder na forma dos incisos I a III do art. 71 da Lei nº 14.133/2021, ou 
adjudicar o objeto e homologar a licitação, quando verificada a regularidade do 
procedimento. 

15.2. Homologado o resultado do processo licitatório, o(s) licitante(s) melhor clas-
sificado(s), deverá(ão) ser convocado(s) para assinar o termo de contrato, no prazo 
de 5 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções 
previstas na Lei nº 14.133/2021 e neste Edital. 

 

16. ... DA EXECUÇÃO, MEDIÇÃO, FISCALIZAÇÃO, RECEBIMENTO E PAGAMENTO. 

16.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados do recebimento 
definitivo dos serviços e da apresentação da nota fiscal devidamente atestada, 
observadas as condições e os documentos previstos no Termo de Referência e na 
minuta de contrato. 

https://bbmnet.com.br/
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16.2. As condições de execução dos serviços, os locais e horários de prestação, os 
critérios de medição e de aferição dos resultados, os níveis mínimos de serviço, o 
recebimento provisório e definitivo, as atribuições da fiscalização e da gestão con-
tratual, os documentos necessários ao faturamento, bem como o prazo e as con-
dições de pagamento, são os estabelecidos no Termo de Referência – Anexo I e na 
minuta de contrato, que integram este Edital para todos os fins. 

 

17. ... DA VIGÊNCIA, PRORROGAÇÃO, REAJUSTE, REPACTUAÇÃO E REEQUILÍBRIO 
ECONÔMICO-FINANCEIRO.  

17.1. O prazo de vigência deste contrato será de 12 (doze) meses consecutivos e 
ininterruptos, contados da data de início dos serviços expressamente indicada na 
Autorização para Início dos Serviços — AIS, podendo ser prorrogado nos termos do 
art. 107 da Lei nº 14.133/2021. 

17.2. A AIS indicará a data programada para início dos serviços e será comunicada 
à contratada com antecedência mínima de 30 (trinta) dias corridos, assegurando 
período para mobilização dos trabalhadores, materiais, equipamentos e sistema 
de gerenciamento. A execução somente poderá começar após o atendimento das 
condições legais de eficácia do contrato. 

17.3. É admitida a repactuação dos preços contratados, desde que seja observado 
o interregno mínimo de 12 (doze) meses, da data do acordo, da convenção coletiva 
ou do dissídio coletivo ao qual a proposta esteja vinculada, para os custos de mão 
de obra. 

17.4. Inexistindo sentença normativa, convenção ou acordo coletivo de trabalho, 
a repactuação dos preços de mão de obra terá como base a pesquisa de preços 
realizada na mesma fonte utilizada para a fixação da remuneração inicial, devendo 
ser observados os mesmos critérios fixados quando da elaboração da estimativa 
de preços, neste caso contando-se o interregno mínimo da data de apresentação 
da proposta. 

17.5. Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno de 12 (doze) meses 
será contado a partir da data de início dos efeitos financeiros da última repactua-
ção ocorrida. 

17.6. As repactuações serão precedidas de solicitação da CONTRATADA, acompa-
nhada de demonstração analítica da alteração dos custos, por meio de apresenta-
ção das planilhas de composição de custos e formação de preços e do novo acordo, 
convenção ou sentença normativa que a fundamenta, e, se for o caso, dos docu-
mentos indispensáveis à comprovação da alteração dos preços de mercado de 
cada um dos itens da planilha a serem alterados. 

17.7. Caso a CONTRATADA não requeira tempestivamente a repactuação e pror-
rogue o Contrato sem pleiteá-la, ocorrerá a preclusão do direito. 

17.8. Ocorrerá igualmente a preclusão do direito à repactuação caso o pedido seja 
formulado depois de extinto o Contrato. 

17.9. Os preços de insumos de mão de obra decorrentes de convenção, acordo 
coletivo de trabalho, sentença normativa ou definidos pelo Poder Público, tais 
como auxílio alimentação e vale transporte, serão reajustados com base nos res-
pectivos instrumentos legais, no mesmo momento – e por meio do mesmo instru-
mento – em que ocorrer a repactuação da mão de obra, com efeitos financeiros a 
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partir das efetivas alterações de custos para cada item, observadas as demais 
condições deste item. 

17.10. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previs-
tos na proposta inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de lei, 
sentença normativa, acordo ou convenção coletiva de trabalho. 

17.11. É admitido o reajuste nos custos com insumos, materiais ou equipamentos, 
não afetados pela repactuação, observado o disposto no item anterior. 

17.12. A solicitação de repactuação será respondida pelo CONTRATANTE no prazo 
de 30 (trinta) dias úteis, contados da data de protocolo do pedido, acompanhado 
da documentação necessária, junto ao setor responsável pela análise. 

17.13. O percentual final da repactuação não poderá ultrapassar o percentual li-
mite de crescimento da despesa pública para o exercício, fixado nos termos do 
novo regime fiscal instituído pela Emenda Constitucional nº 95, de 15/12/2016. 

17.14. A repactuação e o reajuste poderão ocorrer simultaneamente e serão for-
malizados por meio de Apostilamento ao Contrato. 

 

18. ... DA GARANTIA CONTRATUAL.  

18.1. A Será exigida a garantia da contratação de que tratam os artigos 96 e se-
guintes da Lei Federal nº 14.133/2021. 

18.2. A licitante declarada vencedora deverá apresentar, como condição para assi-
natura do Contrato, Garantia Contratual no valor correspondente a 5% (cinco por 
cento) do valor total do Contrato. 

18.3. No prazo de convocação para formalização da contratação, e anteriormente 
à celebração da contratação, o fornecedor deverá prestar garantia, podendo optar 
por uma das seguintes modalidades: 

I. .... Caução em dinheiro. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada mediante 
depósito bancário em favor do Contratante no Banco do Brasil, em conta que con-
temple a correção monetária do valor depositado. 

II. .... Caução em títulos da dívida pública. Serão admitidos apenas títulos da dívida 
pública emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado 
de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados 
pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério competente. 

III. .... Fiança bancária. Feita a opção pela fiança bancária, no instrumento deverá 
constar a renúncia expressa do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil. 
Será admitida fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devida-
mente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil. 

IV. .... Seguro-garantia. A apólice de seguro-garantia somente será aceita se con-
templar todos os eventos indicados em conformidade com a subdivisão posterior, 
observada a legislação que rege a matéria. Caso tal cobertura não conste expres-
samente da apólice, o fornecedor vencedor poderá apresentar declaração firmada 
pela seguradora emitente afirmando que o seguro-garantia apresentado é sufici-
ente para a cobertura de todos os eventos indicados em conformidade com a sub-
divisão posterior, observada a legislação que rege a matéria. 

V. .... Título de capitalização. Serão admitidos apenas títulos de capitalização con-
forme a modalidade instrumento de garantia custeados por pagamento único, com 
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resgate pelo valor total, emitidos com observância da legislação que rege a maté-
ria. 

VI. .... A não prestação da garantia equivale à recusa injustificada de formalização 
da contratação, caracterizando descumprimento total da obrigação assumida e su-
jeitando o fornecedor vencedor às sanções previstas nas formas pertinentes. 

 

19. ... DA SUBCONTRATAÇÃO.  

19.1. É vedada a subcontratação total do objeto e a transferência a terceiros da 
execução dos serviços de limpeza, asseio e conservação predial, inclusive dos pos-
tos de trabalho contratados. 

19.2. Será admitida, mediante autorização prévia e expressa da CONTRATANTE, 
a subcontratação exclusivamente da parcela tecnológica relativa ao sistema de 
gerenciamento dos serviços, compreendendo sua disponibilização, implantação, 
configuração, hospedagem, manutenção, atualização e suporte técnico, nos limi-
tes das obrigações previstas no Termo de Referência. 

19.2.1. A subcontratação poderá abranger até a integralidade da parcela tecnoló-
gica descrita no item 20.2, sem alcançar a execução, a supervisão operacional ou 
a gestão dos trabalhadores responsáveis pelos serviços de limpeza. 

19.2.2. A aquisição de licença ou a utilização regular de software de terceiros, sem 
transferência da execução de serviços integrantes do objeto, não será conside-
rada, por si só, subcontratação, permanecendo sujeita à comprovação do direito 
de uso e ao atendimento das especificações contratuais. 

19.3. Quando houver subcontratação, a adjudicatária ou a CONTRATADA deverá 
apresentar, antes do início da execução da parcela tecnológica, a identificação do 
terceiro, a descrição das atividades que lhe serão atribuídas e a documentação 
comprobatória de sua capacidade técnica, para avaliação da CONTRATANTE e jun-
tada aos autos, nos termos do art. 122, § 1º, da Lei nº 14.133/2021. 

19.4. A solução própria ou de terceiro estará sujeita aos mesmos requisitos e cri-
térios da Prova de Conceito. Será admitida a participação de representante técnico 
do fornecedor da solução na demonstração, sob a responsabilidade do licitante 
provisoriamente classificado em primeiro lugar, sem transferência de sua repre-
sentação no certame. 

19.4.1. Não será exigida aquisição ou contratação antecipada de licença para par-
ticipação na licitação ou realização da POC, admitindo-se ambiente de testes, ver-
são demonstrativa ou acesso temporário que permita verificar as funcionalidades 
ofertadas. A disponibilidade regular da solução e das licenças ou autorizações ne-
cessárias deverá ser comprovada até o início de sua utilização contratual. 

19.5. A autorização da subcontratação não afastará nem reduzirá a responsabi-
lidade integral da CONTRATADA pela qualidade, disponibilidade, segurança e con-
tinuidade da solução, pelo cumprimento dos prazos e pelas demais obrigações 
contratuais. Todos os custos da parcela tecnológica deverão estar incluídos na pro-
posta. 

19.6. A substituição do subcontratado dependerá de autorização prévia e ex-
pressa da CONTRATANTE. A substituição do sistema dependerá, adicionalmente, 
da demonstração de equivalência ou superioridade técnica e de avaliação de con-
formidade, sem redução das funcionalidades, perda de dados, interrupção inde-
vida dos serviços ou acréscimo de preço decorrente da substituição. 
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19.7. Será vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica quando aquela 
ou os dirigentes desta mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econô-
mica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente da CONTRATANTE ou com 
agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na 
gestão do contrato, ou quando forem seus cônjuges, companheiros ou parentes 
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, conforme art. 122, § 
3º, da Lei nº 14.133/2021. 

19.8. A CONTRATADA deverá assegurar que o terceiro observe as obrigações de 
confidencialidade, segurança da informação e proteção de dados pessoais, bem 
como garantir à CONTRATANTE acesso e exportação dos registros da execução 
contratual, conforme o Termo de Referência. 

19.9. A subcontratação não estabelecerá vínculo contratual direto entre a CON-
TRATANTE e o terceiro, nem transferirá à CONTRATANTE a obrigação de remunerá-
lo. 

 

20. ... DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

20.1.  Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

20.2.  Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que im-
peça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente 
transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente 
estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

20.3.  Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Brasília - DF. 

20.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contrata-
ção. 

20.5.  As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor 
da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o 
interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da 
contratação.  

20.6.  Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de 
suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por es-
ses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitató-
rio. 

20.7.  Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-
se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos 
em dias de expediente na Administração. 

20.8.  O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, obser-
vados os princípios da isonomia e do interesse público. 

20.9.  Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou 
demais peças que compõem o processo, prevalecerão as do Termo de Referência. 

20.10.  O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), Diário Oficial do Estado de São Paulo, Diário Oficial 
Eletrônico da Câmara Municipal de Arujá / DOE-CMA, endereço eletrônico 
https://www.camaraaruja.sp.gov.br e jornal de grande circulação. 
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20.11. A Câmara Municipal de Arujá no atendimento de sua finalidade pública, na 
persecução do interesse público, com o objetivo de executar as competências le-
gais ou cumprir as atribuições legais do serviço público, sempre que aplicável, re-
aliza o tratamento de dados pessoais, nos termos da Lei nº 13.709/2018. 

20.11.1. Nas hipóteses em que no exercício de suas competências seja necessário 
o tratamento de dados pessoais, serão fornecidas informações claras e atualizadas 
sobre a previsão legal, a finalidade, os procedimentos e práticas utilizadas para a 
execução dessas atividades, em anexo deste Edital. 

20.11.2. Os itens expressos neste Edital que fazem referência aos direitos e prin-
cípios expressos na Lei nº 13.709/2018, não excluem outros previstos no ordena-
mento jurídico pátrio relacionados à matéria. 

20.11.3. O CONTRATANTE e o CONTRATADO se comprometem a proteger os direi-
tos fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da per-
sonalidade da pessoa natural, relativos ao tratamento de dados pessoais, con-
forme aplicável inclusive nos meios digitais, garantindo que: 

a) ..... O tratamento de dados pessoais dar-se-á de acordo com as bases legais pre-
vistas nas hipóteses dos arts. 7º e/ou 11 da Lei Federal n. 13.709/2018 às quais se 
submeterá o objeto, e para propósitos legítimos, específicos, explícitos e informa-
dos ao titular; 

b) ..... O tratamento seja limitado às atividades necessárias ao atingimento das fi-
nalidades de execução do contrato e do objeto contratado, utilizando-os, quando 
seja o caso, em cumprimento de obrigação legal ou regulatória, no exercício regu-
lar de direito, por determinação judicial ou por requisição da ANPD; 

c) ..... Em caso de necessidade de coleta de dados pessoais indispensáveis à própria 
execução do objeto, esta será realizada mediante prévia aprovação da CONTRA-
TANTE, responsabilizando-se o CONTRATADO por obter o consentimento dos titu-
lares (salvo nos casos em que opere outra hipótese legal de tratamento). Os dados 
assim coletados só poderão ser utilizados na execução do objeto especificado no 
contrato, e em hipótese alguma poderão ser compartilhados ou utilizados para 
outros fins. Eventualmente, as partes podem ajustar que o CONTRATANTE será 
responsável por obter o consentimento dos titulares, observadas as demais condi-
cionantes desta alínea; 

d) ..... Os sistemas que servirão de base para armazenamento dos dados pessoais 
coletados, seguem um conjunto de premissas, políticas e especificações técnicas 
que regulamentam a utilização da tecnologia de informação e comunicação com a 
CONTRATANTE; 

e) ..... Encerrada a vigência do contrato ou não havendo mais necessidade de utili-
zação dos dados pessoais, sejam eles sensíveis ou não, o CONTRATADO interrom-
perá o tratamento dos dados pessoais disponibilizados pelo CONTRATANTE e, em 
no máximo trinta dias, sob instruções e na medida do determinado, eliminará com-
pletamente os Dados Pessoais e todas as cópias porventura existentes (seja em 
formato digital ou físico), salvo quando o CONTRATADO tenha que manter os dados 
para cumprimento de obrigação legal ou outra hipótese da Lei Federal n. 
13.709/2018. 

20.11.4. O CONTRATADO dará conhecimento formal aos seus empregados das 
obrigações e condições acordadas, inclusive no tocante à Política de Privacidade 
do CONTRATANTE, cujos princípios deverão ser aplicados à coleta e tratamento 
dos dados pessoais. 
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20.11.5. O eventual acesso, pelo CONTRATADO, às bases de dados que conte-
nham ou possam conter dados pessoais implicará para o CONTRATADO e para seus 
prepostos – devida e formalmente instruídos nesse sentido – o mais absoluto dever 
de sigilo, no curso do presente contrato e pelo prazo de até 10 anos contados de 
seu termo final. 

20.11.6. O CONTRATADO cooperará com o CONTRATANTE no cumprimento das 
obrigações referentes ao exercício dos direitos dos titulares previstos na Lei Fede-
ral n. 13.709/2018 e nas Leis e Regulamentos de Proteção de Dados em vigor e no 
atendimento de requisições e determinações do Poder Judiciário, Ministério Público 
e órgãos de controle administrativo. 

20.11.7. O CONTRATADO deverá informar imediatamente o CONTRATANTE 
quando receber uma solicitação de um titular de dados, a respeito dos seus dados 
pessoais e abster-se de responder qualquer solicitação em relação aos dados pes-
soais do solicitante, exceto nas instruções documentadas do CONTRATANTE ou 
conforme exigido pela Lei Federal n. 13.709/2018 e Leis e Regulamentos de Prote-
ção de Dados em vigor. 

20.11.8. O “Encarregado” do CONTRATADO manterá contato formal com o En-
carregado do CONTRATANTE, no prazo de até vinte e quatro horas da ocorrência 
de qualquer incidente que implique violação ou risco de violação de dados pesso-
ais, para que este possa adotar as providências devidas, na hipótese de questio-
namento das autoridades competentes. 

20.11.9. A critério do Encarregado do CONTRATANTE, o CONTRATADO poderá ser 
provocada a colaborar na elaboração do relatório de impacto, conforme a sensibi-
lidade e o risco inerente da execução do objeto do contrato, no tocante a dados 
pessoais. 

20.11.10. Eventuais responsabilidades das partes serão apuradas conforme esta-
belecido neste contrato e de acordo com o que dispõe a Seção III, Capítulo VI, da 
Lei Federal n. 13.709/2018. 

20.12. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contra-
tação. 

20.13. A aceitação da proposta vencedora obriga o seu proponente à execução in-
tegral do objeto desta licitação, pelo preço e condições oferecidas, não cabendo o 
direito a qualquer ressarcimento por despesas decorrentes de custos ou serviços 
não previstos em sua proposta, quer seja por erro ou omissão. 

20.14. Pela elaboração e apresentação da proposta e Documentação, as empresas 
não terão direito a auferir vantagens, remuneração ou indenização de qualquer 
espécie. 

20.15. O licitante vencedor da presente licitação fica obrigado a executar integral-
mente o objeto, ora licitado. 

20.16. O licitante vencedor se obriga, quando aplicável, a prestar, sem qualquer 
ônus ao CONTRATANTE, a garantia relativa ao objeto nos termos estabelecidos no 
Anexo I, caso aplicável. 

20.17. Ao apresentar suas propostas, os licitantes concordam em assumir inteira 
responsabilidade pela perfeita execução dos serviços. 

20.18. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de 
suas propostas. 
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20.19. A Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

20.20. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos 
pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem 
como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, 
de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

20.21. A simples apresentação das propostas pelas empresas implica aceitação tá-
cita de todos os termos deste Edital e seus anexos. 

20.21.1. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos 
ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

20.21.2. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em fa-
vor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam 
o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança 
da contratação. 

20.21.3. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, obser-
vados os princípios da isonomia e do interesse público. 

20.22. A Administração poderá solicitar, de qualquer licitante, informações e escla-
recimentos complementares para perfeito juízo e atendimento da Documentação 
ou Proposta apresentada. 

20.23. O licitante que não puder comprovar a veracidade dos elementos informati-
vos apresentados à Administração quando solicitados eventualmente neste sen-
tido, será automaticamente excluído da presente licitação. 

20.24. A Administração poderá revogar a licitação por razões de interesse público 
decorrente de fato superveniente, devidamente comprovado, podendo também 
anulá-la, sem que caibam os licitantes o direito a qualquer indenização, reembolso 
ou compensação, quando for o caso. 

20.25. Não será permitida a execução do objeto licitado sem que a Câmara Muni-
cipal de Arujá emita previamente a respectiva autorização ou ordem de serviço. 

20.26. É facultado ao Município rescindir o Contrato por inadimplência, convocar os 
licitantes remanescentes, na ordem de classificação para fazê-lo em igual prazo 
ou revogar a licitação, independentemente da cominação prevista no art. 156 da 
Lei Federal nº 14.133/2021. 

20.27. Correrão por conta exclusiva do CONTRATADO quaisquer tributos, taxas ou 
preços públicos porventura devidos, ainda que criados em momento posterior a 
presente licitação. 

20.28. Para todas as questões suscitadas na execução do objeto, não resolvidas 
administrativamente e que não puderam ser compostos pela conciliação, conforme 
art. 92, §1º, da Lei 14.133/2021, o foro será o da Comarca de Arujá, com renúncia 
de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

20.29. Tel.: (11) 4652-7000 ramal 3397, 3198 e 3067, E-mail: pregao@camaraa-
ruja.sp.gov.br.  

Arujá, 12 de novembro de 2026. 

 
WAGNER JOSÉ DA SILVA 

Pregoeiro 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. DO OBJETO 

1.1. Contratação de empresa especializada para a prestação contínua de servi-
ços de vigilância patrimonial armada, com dedicação exclusiva de mão de obra, 
fornecimento de uniformes, armamento, munições, equipamentos, materiais, su-
pervisão, ronda motorizada e recursos tecnológicos de segurança, compreendendo 
botão de pânico, ronda eletrônica e gestão de ocorrências, nas dependências da 
Câmara Municipal de Arujá, conforme condições, quantidades, níveis de serviço e 
exigências estabelecidos neste Termo de Referência e em seus anexos. 

Item Descrição Unidade Qtde Cobertura 

1 
Posto de vigilância 

armada diurna 
posto 
12x36 

3 
Todos os dias, das 7h às 19h; 3 vigilantes para 

composição da escala 

2 
Posto de vigilância 

armada noturna 
posto 
12x36 

2 
Todos os dias, das 19h às 7h; 2 vigilantes para 

composição da escala 

3 
Recursos tecnoló-
gicos integrados 

solução 1 
Botão de pânico, ronda eletrônica, painel e re-

gistros, incluídos no preço global 

4 
Visitas motoriza-
das preventivas e 
de pronta resposta 

solução - 
Equipe volante e veículo compartilhável, sem 
desguarnecer os postos fixos; frequência e ja-

nelas no Plano Operacional 

 
1.2. O quantitativo mínimo estimado para composição regular das escalas é de 
4 vigilantes, sem prejuízo dos profissionais de reserva, folguistas, supervisores e 
substitutos necessários ao cumprimento integral das obrigações trabalhistas e à 
continuidade do serviço; 

1.3. O regime de execução será a empreitada por preço global. A adjudicação 
será por grupo único, em razão da interdependência operacional entre os postos, 
a supervisão, a resposta a incidentes e os recursos tecnológicos, preservada a 
identificação dos custos por posto e por componente na planilha de custos e for-
mação de preços; 

1.4. Não haverá fornecimento de mão de obra sob subordinação direta à Câ-
mara. A contratada exercerá, com autonomia empresarial, os poderes de direção, 
organização, substituição, disciplina e supervisão de seus empregados. 

 

2. DA FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 

2.1. A contratação decorre do ETP e da necessidade permanente de proteger 
as pessoas, as instalações, os documentos, os equipamentos e os demais bens 
afetos ao funcionamento da Câmara Municipal de Arujá. A interrupção da vigilância 
expõe o patrimônio público e a integridade de servidores, vereadores, colaborado-
res, prestadores e visitantes a riscos incompatíveis com a continuidade das ativi-
dades legislativas e administrativas; 

2.2. A execução indireta é adequada porque a Câmara não dispõe de quadro, 
autorização, armamento, estrutura operacional e especialização necessários à se-
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gurança privada armada. O objeto constitui atividade material acessória, instru-
mental e complementar, nos termos do art. 48 da Lei nº 14.133/2021, sem dele-
gação de poder de polícia ou de função decisória; 

2.3. A solução foi prevista no PCA 2026. O valor de R$ 882.858,77 nele regis-
trado possui natureza preliminar e não constitui orçamento estimado, preço má-
ximo ou resultado de pesquisa de preços. Esses valores somente serão definidos 
após planilha de custos, pesquisa formal e análise crítica, nos termos do art. 23 da 
Lei nº 14.133/2021; 

2.4. A opção por postos armados associados a visitas motorizadas pontuais e a 
recursos tecnológicos foi considerada a alternativa capaz de combinar presença 
permanente nos postos, inspeção finalística do acesso veicular, das áreas exter-
nas, do estacionamento e dos pontos definidos na análise de risco, pronta res-
posta, registros auditáveis e acionamento silencioso de emergência, sem transfor-
mar a atividade em circulação contínua, passeio ostensivo ou patrulhamento de 
vias públicas. 

 

3. DA BASE NORMATIVA E NATUREZA DA CONTRATAÇÃO 

3.1. Aplicam-se à contratação, entre outras normas pertinentes: Lei nº 
14.133/2021; Lei nº 14.967/2024; Lei nº 13.709/2018; Lei nº 12.527/2011; Lei nº 
12.305/2010; legislação trabalhista, previdenciária, tributária e de saúde e segu-
rança do trabalho; Portaria DG/PF nº 18.045/2023 e alterações; convenção coletiva 
vigente e territorialmente aplicável; e atos próprios da Câmara Municipal de Arujá; 

3.2. As Instruções Normativas SEGES/MP nº 5/2017 e SEGES/ME nº 81/2022, 
bem como outros regulamentos federais mencionados neste documento, são ado-
tados como referências técnicas subsidiárias, nos limites do art. 187 da Lei nº 
14.133/2021 e apenas quando compatíveis com a organização e os atos locais; 

3.3. O objeto é serviço comum, pois os padrões de desempenho e qualidade 
podem ser definidos objetivamente por especificações usuais de mercado. É tam-
bém serviço contínuo com dedicação exclusiva de mão de obra, nos termos do art. 
6º, incisos XIII, XV e XVI, da Lei nº 14.133/2021; 

3.4. Recomenda-se a realização de pregão eletrônico, com julgamento pelo me-
nor preço global, observada a exequibilidade da proposta e da planilha de custos. 

 

4. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

4.1. A contratada deverá mobilizar, coordenar e manter dois postos ininterrup-
tos de vigilância armada, um diurno e outro noturno, fornecendo os profissionais e 
todos os meios necessários à operação segura e contínua; 

a) vigilantes legalmente habilitados, uniformizados, identificados, treinados e 
aptos física, mental e psicologicamente; 

b) armas, munições, coldres, coletes balísticos, equipamentos de proteção, 
lanternas, rádios ou meios equivalentes de comunicação e demais materiais obri-
gatórios; 

c) preposto, supervisão operacional, reserva técnica e reposição imediata de 
pessoal; 

d) botão de pânico com monitoramento permanente, confirmação, contingên-
cia e histórico auditável; 
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e) ronda eletrônica com pontos definidos após levantamento técnico, alertas, 
relatórios e trilha de auditoria; 

f) sistema de registro e gestão de ocorrências, com exportação em formato 
aberto; 

g) manutenção preventiva e corretiva, atualização, substituição e retirada 
dos equipamentos; 

h) transição inicial e final, entrega de registros e eliminação segura de dados 
conforme as orientações da Câmara. 

4.1.1. A ronda motorizada terá a forma de visita pontual de apoio, inspeção e 
pronta resposta, executada por vigilante volante ou supervisor habilitado, em veí-
culo próprio, locado ou regularmente disponibilizado pela contratada, sem retirada 
dos profissionais responsáveis pelos postos fixos. O veículo não precisará perma-
necer exclusivamente nas dependências da Câmara e poderá ser compartilhado 
com a estrutura operacional da contratada, desde que sejam cumpridas as visitas 
programadas e os tempos de resposta, vedado seu emprego para atividades es-
tranhas ao objeto durante a execução da visita. 

4.2. Os recursos tecnológicos serão disponibilizados em comodato ou como par-
cela vinculada ao serviço, sem transferência de propriedade, salvo disposição ex-
pressa em contrário. Todos os custos deverão estar discriminados na planilha e 
incorporados ao preço global; 

4.3. A posição definitiva de dispositivos, pontos de ronda e rotas de resposta 
será definida com a fiscalização após levantamento técnico. Informações cuja di-
vulgação possa comprometer a segurança institucional serão tratadas em anexo 
de acesso restrito, mediante decisão motivada da autoridade competente. 

 

5. LOCAL, HORÁRIOS, VIGÊNCIA E INÍCIO 

Elemento Definição 

Local 
Edifício-sede da Câmara Municipal de Arujá,  

Rua Rodrigues Alves, nº 51, Jardim Albino Neves, Arujá/SP, CEP 07400-575. 

Posto diurno 
Todos os dias, inclusive sábados, domingos e feriados,  

das 7h às 19h, escala 12x36. 

Posto noturno 
Todos os dias, inclusive sábados, domingos e feriados,  

das 19h às 7h, escala 12x36. 

Início 
Na data indicada na ordem de serviço, após a reunião de mobilização e a 

aprovação dos documentos exigidos. 

Vigência 
12 meses, prorrogável sucessivamente até o limite legal, mediante de-

monstração de vantajosidade e atendimento dos arts. 106 e 107 da Lei nº 
14.133/2021. 

Execução 
Contínua, sem interrupção durante trocas de turno, faltas, férias, afasta-

mentos, treinamentos ou manutenção. 

 
5.1. A contratada deverá estar plenamente mobilizada na data inicial, inclusive 
quanto à escala, reserva técnica, documentação dos empregados, armamento, 
equipamentos e funcionamento dos recursos tecnológicos; 
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5.2. A decisão sobre prorrogação deverá ser iniciada com antecedência sufici-
ente para verificar desempenho, vantajosidade, disponibilidade orçamentária e 
manutenção das condições de habilitação, evitando solução de continuidade. 

 

6. REQUISITOS GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

6.1. Regularidade da empresa e dos profissionais 

6.1.1. A empresa deverá manter autorização de funcionamento e Certificado de 
Segurança válidos, expedidos pela Polícia Federal, além das comunicações e de-
mais registros exigidos pela Lei nº 14.967/2024 e pela regulamentação vigente; 

6.1.2. As armas deverão pertencer à empresa, estar cadastradas no Sinarm e 
possuir registro e controle pela Polícia Federal. Antes do início, a contratada entre-
gará certificados de registro, autorizações e relação individualizada do arma-
mento, mantendo-os atualizados; 

6.1.3. Cada vigilante deverá preencher os requisitos legais da profissão, possuir 
formação e reciclagem válidas, identificação profissional, aptidão e demais docu-
mentos aplicáveis. A fiscalização poderá exigir sua substituição quando houver ir-
regularidade documental ou conduta incompatível; 

6.1.4. A contratada fornecerá seguro de vida em grupo, uniforme aprovado, equi-
pamentos de proteção e meios de trabalho em perfeito estado, sem repassar cus-
tos aos empregados; 

6.1.5. Autorização para Funcionamento e Certificado de Segurança, expedidos 
pelo Departamento de Polícia Federal - DPF, nos termos vigentes; 

6.1.5.1. Quando a Autorização para Funcionamento e o Certificado de Segurança 
forem obtidas pelo meio eletrônico do sistema GESP - Gestão Eletrônica de Segu-
rança Privada, conforme Portaria nº 346/2006 - DG/DPF, será expedido apenas um 
documento, válido para as duas comprovações. 

6.1.6. Certificado de Regularidade Anual para Funcionamento de Empresa de Se-
gurança Especializada, em nome da proponente, emitido pela Secretaria de Segu-
rança Pública - Polícia Civil do Estado de São Paulo – Divisão de Produtos Controla-
dos e Registros Diversos, com validade na data da apresentação da proposta; 

6.1.7. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 
alterações ou da consolidação respectiva. 

6.2. Uniformes, armamento e equipamentos 

6.2.1. Os uniformes deverão ser padronizados, limpos, completos, compatíveis 
com a estação e previamente apresentados à fiscalização. Deverão conter identi-
ficação ostensiva da contratada, sem semelhança com uniformes militares ou de 
órgãos públicos; 

6.2.2. A dotação mínima por posto compreenderá armamento e munição legal-
mente admitidos, colete balístico dentro da validade e ajustado ao usuário, coldre 
e acessórios, rádio comunicador ou solução equivalente, lanterna recarregável, li-
vro ou sistema de ocorrências e demais itens necessários. A definição quantitativa 
final constará da planilha e da ordem de serviço, sem prejuízo das exigências le-
gais; 

6.2.3. A guarda, cautela, transporte, substituição, manutenção e controle de ar-
mas, munições e produtos controlados serão de responsabilidade exclusiva da con-
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tratada. É proibido deixar armamento desacompanhado ou fora das condições le-
galmente autorizadas. 

6.3. Sustentabilidade, acessibilidade e direitos humanos 

6.3.1. A contratada adotará medidas de redução de descartáveis, uso racional de 
água e energia, logística reversa de baterias e equipamentos, destinação ambien-
talmente adequada de resíduos e preferência por documentos eletrônicos, obser-
vada a Lei nº 12.305/2010; 

6.3.2. É vedada discriminação por raça, cor, sexo, identidade de gênero, orienta-
ção sexual, estado civil, idade, deficiência, religião, origem ou qualquer outro fator 
ilícito. A seleção de empregados é atribuição da contratada, observada a qualifica-
ção necessária e a legislação aplicável; 

6.3.3. Os vigilantes atuarão com urbanidade, respeito à dignidade humana e 
atenção às pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida, sem abordagem abu-
siva, exposição indevida ou tratamento discriminatório. 

6.4. Segurança da informação e proteção de dados 

6.4.1. A contratada tratará somente os dados necessários à execução, sob ins-
truções documentadas da Câmara, empregando controles de acesso, autentica-
ção, registro de operações, criptografia em trânsito quando aplicável, cópias de 
segurança e gestão de incidentes; 

6.4.2. É proibido copiar, compartilhar ou utilizar imagens, registros de acesso, 
ocorrências, rotinas internas, plantas, credenciais ou dados pessoais para finali-
dade estranha ao contrato. A obrigação de sigilo subsistirá após o encerramento; 

6.4.3. Incidente de segurança deverá ser comunicado ao fiscal imediatamente e, 
no máximo, em 2 horas da ciência, com descrição, dados afetados, medidas de 
contenção e plano de correção. A comunicação não afasta os deveres previstos na 
LGPD; 

6.4.4. Ao término, a contratada entregará os registros exigidos e eliminará ou 
devolverá os dados conforme determinação da Câmara, apresentando declaração 
de conclusão, ressalvadas retenções legais. 

 

7. ESPECIFICAÇÕES DOS RECURSOS TECNOLÓGICOS 

7.1. Botão de pânico  

7.1.1. Fornecimento, instalação, configuração, teste, manutenção e substituição, 
sem cobrança adicional, de dispositivos fixos e, quando aprovado, móveis ou apli-
cativo, em pontos definidos pela fiscalização; 

7.1.2. Funcionamento 24x7, canal supervisionado, evento identificável, confirma-
ção de recebimento, contingência para falha de energia ou conectividade e regis-
tro de data, hora, origem, confirmação, escalonamento e providências; 

7.1.3. Confirmação do alerta pela central em até 30 segundos; contato com o 
posto e início do protocolo em até 1 minuto; comunicação ao preposto e à fiscali-
zação em até 5 minutos, salvo situação que imponha prioridade à proteção da 
vida; 

7.1.4. Teste funcional mensal, com registro assinado ou eletrônico, e teste extra-
ordinário após manutenção, falha ou substituição; 
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7.1.5. Retenção do histórico por, no mínimo, 24 meses ou durante toda a vigên-
cia, se menor, garantindo-se acesso à Câmara e exportação em formato aberto; 

7.1.6. O acionamento de forças públicas observará protocolo previamente apro-
vado. Não se presume integração automática ou canal privilegiado sem autoriza-
ção do órgão competente. 

7.2. Ronda eletrônica e ocorrências 

7.2.1. Controle por QR Code, NFC, RFID ou tecnologia equivalente, com dispositi-
vos resistentes e pontos instalados sem dano ao imóvel; 

7.2.2. Identificação do vigilante, data e hora, ponto percorrido, exceções e, 
quando tecnicamente compatível e autorizado, georreferenciamento; 

7.2.3. Alertas automáticos de ronda omitida, incompleta ou fora da janela de to-
lerância; painel para consulta da fiscalização; relatórios diário e mensal em PDF e 
formato aberto; 

7.2.4. As rotas, frequências e janelas serão definidas no Plano Operacional de 
Segurança de acesso restrito, ajustáveis por ordem motivada da fiscalização sem 
alterar o núcleo do objeto; 

7.2.5. O livro eletrônico de ocorrências deverá permitir registro cronológico, ane-
xos, classificação, responsável, providências e encerramento, com trilha de audi-
toria que impeça alteração não identificada. 

7.3. Neutralidade, continuidade e prova de conceito 

7.3.1. Não será exigida marca específica. A solução deverá utilizar padrões inte-
roperáveis e assegurar exportação dos dados, segregação de perfis, logs e conti-
nuidade operacional; 

7.3.2. O edital poderá exigir prova de conceito apenas do licitante provisoria-
mente vencedor, com roteiro objetivo, prazo razoável e avaliação limitada aos re-
quisitos críticos descritos no Anexo V, facultado o acompanhamento pelos demais 
licitantes; 

7.3.3. A reprovação deverá ser motivada em relatório técnico. Será admitida cor-
reção de falha meramente configuracional dentro do prazo previsto no edital, 
desde que não implique alteração substancial da proposta ou desenvolvimento 
personalizado posterior à sessão. 

7.4. Ronda motorizada de apoio 

7.4.1. A ronda motorizada consistirá em visitas pontuais preventivas, de inspeção 
e de pronta resposta, realizadas com veículo automotor de 4 rodas, próprio, locado 
ou regularmente disponibilizado à execução contratual, em perfeito estado de con-
servação e segurança, licenciado, segurado e dotado de rastreamento por GPS ou 
tecnologia equivalente e de comunicação com o posto e a central da contratada; 

7.4.2. Considerada a planta de implantação do edifício-sede, o roteiro ficará limi-
tado ao ingresso pelo acesso de veículos, à verificação das áreas externas, vagas 
de estacionamento e pontos previamente definidos, à eventual parada em local 
autorizado e à saída pelo fluxo interno indicado. Não se exigirá circulação contínua, 
repetição de voltas, permanência ociosa ou com o motor ligado, simples passeio 
ostensivo ou patrulhamento de vias públicas; 

7.4.3. Será realizada, como frequência ordinária mínima, 1 visita preventiva em 
cada turno de 12 horas, totalizando 2 visitas diárias, em janelas variáveis definidas 
no Plano Operacional de Segurança. A frequência poderá ser reforçada, mediante 
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acionamento ou programação, durante sessões, eventos, períodos de menor ocu-
pação, alarmes, incidentes ou outras situações identificadas na análise de risco, 
sem cobrança unitária adicional dentro da capacidade ordinária prevista; 

7.4.4. A visita não se confundirá com a chegada ou saída administrativa do su-
pervisor. Poderá coincidir com inspeção de supervisão apenas quando o profissio-
nal for vigilante habilitado, estiver devidamente equipado, cumprir integralmente 
o roteiro e produzir os registros exigidos; 

7.4.5. O veículo não precisará permanecer exclusivamente nas dependências da 
Câmara, salvo necessidade técnica superveniente formalmente demonstrada. O 
compartilhamento com a estrutura operacional da contratada será admitido desde 
que não prejudique a programação, a pronta resposta, a rastreabilidade ou a con-
tinuidade do serviço; 

7.4.6. A condução será feita por vigilante volante ou supervisor regularmente ha-
bilitado, com CNH categoria B válida e capacitação para direção defensiva. É ve-
dado retirar dos postos fixos os vigilantes responsáveis pela cobertura diurna e 
noturna; 

7.4.7. Cada visita produzirá registro auditável de data, horários de chegada e sa-
ída, condutor, identificação do veículo, hodômetro, pontos verificados, ocorrências 
e providências, com geolocalização quando tecnicamente possível e integração ao 
sistema de ronda eletrônica sempre que compatível; 

7.4.8. A indisponibilidade do veículo ou da equipe volante será comunicada ime-
diatamente. A contratada adotará contingência e disponibilizará meio equivalente 
em prazo compatível com a visita programada ou com a urgência do acionamento, 
sem desguarnecer os postos fixos; 

7.4.9. Correrão exclusivamente por conta da contratada os custos proporcionais 
de aquisição, locação ou depreciação, equipe volante, combustível, licenciamento, 
seguro, franquias, manutenção, pneus, higienização, rastreamento, comunicação 
e demais despesas necessárias, vedada a imputação à Câmara do custo integral 
de veículo dedicado quando a solução proposta utilizar compartilhamento opera-
cional; 

7.4.10. As especificações adotam, por comparação institucional, a disciplina de 
rondas orientadas pela fiscalização e de avaliação de equipamentos, acessórios e 
veículos do Pregão Eletrônico TCESP nº 14/2022; a vinculação de pagamento à 
presença no posto, à execução de rondas e à disponibilidade dos controles exami-
nada pelo TCU; e a prática do MPF de integrar à vigilância armada todos os equi-
pamentos necessários, com fiscalização documental e operacional. A adaptação 
considera o porte e os riscos da Câmara, sem transposição automática de quanti-
tativos de outros órgãos; 

7.4.11. Referências institucionais consultadas: Pregão Eletrônico TCESP nº 
14/2022; Acórdão TCU nº 1.094/2018-Plenário, quanto a indicadores de presença, 
execução e controle de rondas; Pregão Eletrônico MPF nº 3/2021 e Contrato PR-AL 
nº 5/2022, identificados no relatório oficial de contratações; e, como parâmetro 
complementar específico de ronda motorizada, Pregão Eletrônico UFMS nº 
90.033/2024. As referências servem à motivação técnica e não substituem as re-
gras deste Termo de Referência. 

 

8. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
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8.1. Mobilização 

8.1.1. Até 5 dias úteis antes do início, a contratada apresentará Plano de Mobili-
zação, contendo escala nominal, documentos dos vigilantes, relação de equipa-
mentos e armas, contatos do preposto e supervisão, plano de contingência, crono-
grama de instalação tecnológica e matriz de comunicação; 

8.1.2. A Câmara realizará reunião inicial e emitirá ordem de serviço após verificar 
os elementos essenciais. A ausência de documento que comprometa a legalidade 
ou a segurança impedirá a alocação do profissional ou equipamento correspon-
dente, sem afastar a obrigação de iniciar o serviço com substituto regular. 

8.2. Rotina dos postos 

a) assumir o posto uniformizado, equipado e com antecedência suficiente 
para passagem de serviço; 

b) controlar e observar acessos conforme os procedimentos da Câmara, sem 
substituir atribuições administrativas de credenciamento ou recepção; 

c) realizar rondas, inspeções visuais e registros, comunicando imediatamente 
anormalidades; 

d) preservar o local de eventual ocorrência, prestar auxílio compatível com a 
capacitação e acionar os recursos previstos no protocolo; 

e) zelar pela segurança, sem emprego desnecessário ou desproporcional de 
força; 

f) manter sigilo sobre rotinas, autoridades, documentos, sessões, sistemas e 
vulnerabilidades; 

g) não abandonar o posto até substituição, ressalvada emergência voltada à 
proteção de vida; 

h) não portar aparelhos ou realizar atividades que comprometam a atenção, 
sem prejuízo dos meios autorizados para o serviço; 

i) registrar troca de turno, rondas, incidentes, testes e falhas; 

j) cumprir o Plano Operacional de Segurança e as ordens do preposto, sem 
subordinação direta à Câmara; 

k) executar as visitas motorizadas preventivas e de pronta resposta previstas, 
sem desguarnecer os postos fixos, registrando horários, condutor, veículo, hodô-
metro, pontos inspecionados, ocorrências e providências. 

8.3. Cobertura, faltas e substituições 

8.3.1. A contratada manterá reserva técnica suficiente. Falta prevista será co-
berta desde o início do turno. Falta imprevista deverá ser suprida em até 2 horas 
da constatação, permanecendo aplicáveis os descontos por posto descoberto 
desde o início da ausência; 

8.3.2. A Câmara poderá solicitar, mediante justificativa, substituição de profissi-
onal por irregularidade documental, conduta inadequada, inaptidão ou descumpri-
mento de procedimentos. A substituição ocorrerá em até 4 horas nos casos que 
exijam retirada imediata e em até 2 dias úteis nos demais; 

8.3.3. Horas extraordinárias somente serão admitidas quando compatíveis com 
a legislação e previamente autorizadas pela contratada, sem custo adicional auto-
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mático à Câmara. A empresa deverá ajustar sua escala para impedir jornadas ilíci-
tas ou riscos de fadiga. 

8.4. Supervisão e contingência 

8.4.1. O supervisor realizará inspeção presencial ao menos uma vez por semana 
e sempre que solicitado por ocorrência relevante. Relatório mensal registrará visi-
tas, achados, providências e pendências; 

8.4.1.1. As visitas de supervisão poderão coincidir com as visitas motorizadas so-
mente quando o supervisor for vigilante habilitado, estiver devidamente equipado 
e cumprir integralmente o roteiro. A coincidência não autoriza reduzir a frequência 
mínima nem contabilizar simples chegada ou saída administrativa como visita pre-
ventiva; 

8.4.2. O plano de contingência deverá prever ausência coletiva, falha tecnoló-
gica, interrupção de energia ou comunicação, ocorrência com arma, sinistro, ma-
nifestação, ameaça, sessão de grande público e indisponibilidade da central; 

8.4.3. Em situações extraordinárias, a Câmara poderá ajustar acessos, rotas e 
procedimentos. Ampliação de quantitativo ou jornada dependerá de alteração con-
tratual ou contratação própria, quando implicar acréscimo de custos. 

8.5. Transição e encerramento 

8.5.1. Nos últimos 30 dias, ou quando solicitado, a contratada executará plano 
de transição sem interrupção, entregando inventário, relatórios, dados exportá-
veis, registros de manutenção, pendências e informações indispensáveis à conti-
nuidade; 

8.5.2. A retirada de equipamentos somente ocorrerá após autorização da fiscali-
zação e sem comprometer a segurança. Credenciais e acessos serão revogados, e 
a contratada apresentará declaração de devolução e eliminação de dados. 

 

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

9.1. executar integralmente o objeto e responder pela qualidade, continuidade, 
legalidade e segurança da operação; 

9.2. designar preposto com poderes para decidir, orientar empregados e rece-
ber comunicações, disponível 24x7 para incidentes; 

9.3. recrutar, contratar, remunerar, dirigir e substituir seus empregados, assu-
mindo todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais; 

9.4. pagar salários e benefícios nos prazos legais e convencionais, por depósito 
identificável em conta do empregado; 

9.5. manter durante toda a execução as condições de habilitação, autorizações 
e documentos profissionais; 

9.6. fornecer sem ônus aos empregados uniformes, armas, munições, EPIs, co-
letes, comunicações e demais meios; 

9.7. comunicar imediatamente acidente, ilícito, disparo, perda ou subtração de 
arma, incidente de dados e evento que ameace pessoas ou patrimônio; 

9.8. reparar dano causado por seus empregados, prepostos ou equipamentos, 
assegurado o devido processo; 
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9.9. permitir fiscalização e fornecer documentos, relatórios, acessos e esclare-
cimentos, preservados dados de terceiros não pertinentes; 

9.10. guardar sigilo e orientar formalmente seus empregados; 

9.11. cumprir normas de saúde e segurança, elaborar documentos ocupacionais 
e fornecer treinamentos; 

9.12. não empregar trabalho infantil, forçado, degradante ou em condição aná-
loga à escravidão e prevenir assédio e discriminação; 

9.13. manter atualizados os registros de execução e encaminhar relatório men-
sal com evidências; 

9.14. não veicular publicidade ou usar o nome, símbolos ou imagens da Câmara 
sem autorização; 

9.15. não caucionar ou ceder créditos do contrato sem autorização legalmente 
cabível; 

9.16. cumprir as regras de integridade e conflito de interesses aplicáveis; 

9.17. observar a convenção coletiva territorialmente aplicável, sem vincular a 
Câmara a instrumento coletivo do qual não seja parte. 

9.18. manter regular, segurado, abastecido, rastreado e operacional o veículo 
utilizado nas visitas motorizadas, apresentar CRLV e comprovação do seguro antes 
do início e após cada renovação e substituir imediatamente condutor ou veículo 
irregular, sem exigir permanência exclusiva do veículo na Câmara. 

 

10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

10.1. Fornecer acesso aos locais, informações e condições necessárias à execu-
ção, ressalvadas informações protegidas; 

10.2. Designar gestor e fiscais e acompanhar o contrato mediante registros ob-
jetivos; 

10.3. Aprovar o Plano Operacional de Segurança e a localização dos dispositivos; 

10.4. Comunicar falhas à contratada por seu preposto, evitando ordens diretas 
aos empregados, salvo medida urgente para proteção de vida ou patrimônio; 

10.5. Receber, medir e pagar os serviços efetivamente aceitos, aplicando glosas 
quando cabíveis; 

10.6. Disponibilizar instalação elétrica e conectividade existentes quando ex-
pressamente acordado, sem garantir adequação técnica não verificada; 

10.7. Adotar as providências administrativas diante de infrações, assegurados 
contraditório e ampla defesa; 

10.8. Preservar o sigilo de informações comerciais ou pessoais legitimamente 
protegidas; 

10.9. Não praticar ingerência na administração da contratada, especialmente se-
leção, remuneração, disciplina e escala de seus empregados. 

 

11. DA SUBCONTRATAÇÃO, CONSÓRCIO E PARTICIPAÇÃO 

11.1. É vedada a subcontratação do núcleo do objeto, inclusive fornecimento dos 
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vigilantes, gestão dos postos, armamento, supervisão e responsabilidade operaci-
onal. Serviços meramente acessórios de conectividade, manutenção tecnológica 
ou central de monitoramento poderão ser executados por terceiro tecnicamente 
habilitado, se previstos na proposta e previamente autorizados, permanecendo a 
contratada integralmente responsável e sem transferência da direção operacional; 

11.2. Não será admitida a participação de consórcios, considerando o baixo nú-
mero de postos, a existência de mercado especializado e a ausência de complexi-
dade ou vulto que justifique a reunião de empresas, evitando-se fragmentação de 
responsabilidade; 

11.3. Não será admitida cooperativa quando o modelo de execução depender de 
vínculo de emprego, pessoalidade organizacional, escala, supervisão e subordina-
ção jurídica à contratada, incompatíveis com atuação autônoma dos cooperados; 

11.4. A participação de microempresa ou empresa de pequeno porte observará 
a Lei Complementar nº 123/2006 e as restrições legais aplicáveis à cessão de mão 
de obra. Pessoa física, MEI, OSCIP nessa condição e entidade sem fins lucrativos 
não poderão participar quando sua natureza jurídica ou regime forem incompatí-
veis com o objeto e com as autorizações da Polícia Federal. 

 

12. DA GARANTIA CONTRATUAL E MECANISMOS TRABALHISTAS  

12.1. Será exigida garantia de execução de 5% do valor inicial do contrato, nas 
modalidades do art. 96 da Lei nº 14.133/2021, a ser apresentada no prazo definido 
no edital. Em caso de seguro-garantia, o prazo observará o art. 96, § 3º. A garantia 
cobrirá inadimplemento, multas, prejuízos e obrigações trabalhistas e previdenci-
árias, nos limites legais; 

12.2. Antes da publicação do edital, a unidade competente certificará a viabili-
dade operacional e bancária da conta-depósito vinculada. Confirmada a adoção, a 
contratada autorizará retenções e movimentações nos termos do edital e da regu-
lamentação subsidiariamente adotada; 

12.3. A fiscalização verificará mensalmente, por amostragem ou integralmente 
conforme risco, folha, salários, benefícios, FGTS, contribuições previdenciárias, fé-
rias, 13º salário, rescisões e demais obrigações. A Câmara poderá reter pagamen-
tos, utilizar garantias e adotar pagamento direto nas hipóteses e condições legais, 
sem assumir a posição de empregadora; 

12.4. A repactuação observará a demonstração analítica da variação dos custos, 
a anualidade contada das datas dos orçamentos a que a proposta se referir e as 
regras do art. 135 da Lei nº 14.133/2021. Custos de mão de obra serão vinculados 
ao acordo, convenção ou dissídio aplicável; insumos observarão a data da proposta 
ou do orçamento pertinente. 

 

13. DO MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

13.1. A execução será acompanhada por gestor e fiscais formalmente designa-
dos, nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021. A designação identificará atri-
buições, substitutos e segregação de funções. 
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Papel Responsabilidades essenciais 

Gestor 
Coordenar o contrato; controlar prazos, alterações, prorrogação, 

garantias, riscos, comunicações e processo de pagamento. 

Fiscal técnico 
Verificar postos, profissionais, equipamentos, rondas, ocorrên-

cias, testes, níveis de serviço e qualidade. 

Fiscal administrativo 
Verificar faturamento, planilha, documentos trabalhistas, regula-

ridade, conta vinculada, garantia e repactuação. 

Fiscal setorial, se houver 
Acompanhar a execução no local e comunicar eventos ao fiscal 

técnico. 

Preposto 
Representar a contratada, dirigir empregados, corrigir falhas e 

manter disponibilidade para ocorrências. 

 
13.2. Todas as determinações serão registradas em sistema, e-mail institucional, 
ata, relatório ou outro meio idôneo. A fiscalização não exclui nem reduz a respon-
sabilidade da contratada; 

13.3. A reunião mensal de acompanhamento examinará o relatório de execução, 
o IMR, ocorrências, documentos trabalhistas, manutenção, riscos e plano de ação. 
Pendências receberão responsável e prazo; 

13.4. O gestor manterá matriz de riscos atualizada. Eventos que alterem a alo-
cação ordinária serão tratados segundo a Lei, o contrato e a matriz, vedada trans-
ferência genérica de todo risco à contratada. 

 

14. DO INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADOS 

14.1. A remuneração estará vinculada à disponibilidade dos postos e à qualidade 
mensurada pelo IMR do Anexo II. O valor mensal devido corresponderá ao preço 
mensal, deduzidos os postos ou períodos não executados e os ajustes de nível de 
serviço; 

14.2. As adequações do IMR têm natureza de ajuste do pagamento ao serviço 
efetivamente prestado e não impedem aplicação de sanções quando a conduta 
caracterizar infração autônoma, vedado bis in idem; 

14.3. A contratada terá 2 dias úteis para se manifestar sobre a medição prelimi-
nar. O fiscal decidirá motivadamente e encaminhará a medição final ao gestor. 

 

15. DO RECEBIMENTO, LIQUIDAÇÃO E PAGAMENTO 

15.1. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico em até 5 dias 
úteis após o fim do mês de competência e entrega do relatório e documentos exi-
gidos, mediante termo detalhado ou ateste com registro das ocorrências; 

15.2. O recebimento definitivo será realizado pelo gestor ou comissão designada 
em até 10 dias úteis após o provisório, mediante verificação da qualidade, quanti-
dades, IMR, documentos trabalhistas e regularidade fiscal. O prazo poderá ser sus-
penso quando a contratada não sanar inconsistências indispensáveis; 

15.2.1. Para a liquidação de cada competência, a contratada apresentará, quando 
solicitado pela Administração, a comprovação prevista no art. 50 da Lei nº 
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14.133/2021, relativa aos empregados diretamente envolvidos na execução: re-
gistro de ponto; recibos de salários, adicionais, horas extras, repouso semanal re-
munerado e 13º salário, quando exigíveis; comprovante de depósito do FGTS; re-
cibos de concessão e pagamento de férias e adicional; quitação das obrigações 
trabalhistas e previdenciárias dos empregados dispensados até a extinção; e com-
provantes de vale-transporte e vale-alimentação previstos na norma coletiva; 

15.2.2. A fiscalização poderá utilizar amostragem orientada por risco, sem prejuízo 
da apresentação integral sempre que houver indício de irregularidade, denúncia, 
rescisão, mudança de equipe ou determinação do gestor. Os documentos conterão 
identificação suficiente do empregado e da competência, admitida ocultação de 
dados pessoais estranhos à fiscalização; 

15.2.3. A falta injustificada dos documentos solicitados impedirá o ateste da par-
cela afetada até o saneamento e poderá ensejar multa, sem prejuízo das medidas 
do art. 121, § 3º, da Lei nº 14.133/2021. Quando o inadimplemento trabalhista 
estiver comprovado, a Câmara poderá condicionar o pagamento à quitação, reter 
valores, movimentar a conta vinculada, acionar a garantia ou efetuar pagamento 
direto, conforme edital, contrato e devido processo. 

15.3. A nota fiscal somente será emitida ou aceita após a medição, conforme 
rotina do edital. Deverá discriminar o período, postos, valor bruto, ajustes, reten-
ções e dados do contrato; 

15.4. O pagamento será efetuado em até 10 dias úteis após a liquidação regular, 
por ordem bancária, observadas a ordem cronológica, as retenções tributárias e 
as regras financeiras da Câmara. A correção por atraso imputável à Administração 
observará o índice e a fórmula definidos no contrato; 

15.5. Erro na nota fiscal ou ausência de documento suspenderá a liquidação 
quanto à parcela afetada, sem ônus para a Câmara, reiniciando-se o prazo após 
saneamento. A parcela incontroversa poderá ser paga quando tecnicamente sepa-
rável; 

15.6. O pagamento não afasta a responsabilidade da contratada por vícios, obri-
gações trabalhistas ou danos posteriormente constatados. 

 

16. DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

16.1. O fornecedor será selecionado por pregão eletrônico, critério de menor 
preço global, modo de disputa definido no edital, com observância da Lei nº 
14.133/2021 e da regulamentação aplicável; 

16.2. A proposta deverá ter validade mínima definida no edital e conter preço 
mensal e anual, planilha de custos e formação de preços por posto, custos da so-
lução tecnológica e da ronda motorizada, inclusive equipe volante, veículo, com-
bustível, manutenção, seguro, licenciamento e rastreamento, além de declaração 
de que compreende todos os tributos, encargos, benefícios, equipamentos, super-
visão, reserva técnica e riscos ordinários; 

16.3. A exequibilidade será examinada pela coerência da planilha, legislação, 
CCT vigente, produtividade, preços de insumos e justificativas. Erros sanáveis po-
derão ser ajustados sem majoração do preço global e sem alteração da substância 
da proposta; 

16.4. Serão desclassificadas propostas que descumpram especificações essen-
ciais, contenham preço inexequível não demonstrado, omitam custos obrigatórios 
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ou imponham condições incompatíveis com o edital. 

 

17. DA HABILITAÇÃO 

17.1. Jurídica, fiscal, social e trabalhista 

17.1.1. Habilitação jurídica 

• Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercan-
tis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

• Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microem-
preendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreende-
dor; 

• Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU: inscrição do 
ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mer-
cantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de docu-
mento comprobatório de seus administradores; 

• Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funciona-
mento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comer-
cial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabele-
cimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa 
DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020; 

• Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pes-
soas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório 
de seus administradores; 

• Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição 
do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empre-
sária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Pú-
blico de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 
sede a matriz; 

• Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 
alterações ou da consolidação respectiva; 

• No caso de ME e EPP que queira usufruir dos benefícios da Lei Complemen-
tar federal nº 123/2006: 

a) Certidão simplificada original da Junta Comercial da sede da licitante ou 
documento equivalente, além de declaração escrita, sob as penas da lei, de que 
cumpre os requisitos legais de qualificação da condição de microempresa ou de 
empresa de pequeno porte estando apta a usufruir dos benefícios previstos nos 
art. 42 a art. 49 da Lei Complementar nº 123/2006. 

17.1.2. Habilitação fiscal, social e trabalhista 

• Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ ou no 
Cadastro de Pessoas Físicas - CPF, conforme o caso; 

• Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se 
houver, relativo à sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compa-
tível com o objeto contratual;  

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
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• Prova de Regularidade relativa ao FGTS, por meio de Certificado de Regu-
laridade Fiscal (CRF), expedida pela Caixa Econômica Federal www.caixa.gov.br ou 
do documento denominado "Situação de Regularidade do Empregador", com prazo 
de validade em vigor na data marcada para abertura dos envelopes e processa-
mento do Pregão;  

• Prova de Regularidade relativa Créditos Tributários Federais e à Dívida 
Ativa da União, seguridade social, por meio de Certidão Negativa de Débitos (CND) 
relativos aos Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União; expedida nos 
sites www.receita.fazenda.gov.br ou www.pgfn.fazenda.gov.br. Conforme Portaria 
Conjunta PGFN/RFB n.º 1.751, de 2 de outubro de 2014;  

• Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do 
licitante mediante apresentação de certidão emitida pela Secretaria competente 
do Município; 10.5.2.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a 
Justiça do Trabalho, por meio de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas-CNDT, 
expedida pelo Tribunal Superior do Trabalho www.tst.jus.br/certidão, conforme Lei 
n.º 12.440/2011 e Resolução Administrativa TST nº 1470/2011. 

17.2. Qualificação econômico-financeira 

• certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede; 

• Balanço Patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais de-
monstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, evidenciando a boa 
situação financeira da empresa, mediante a comprovação de; 

• Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral 
(SG) superiores a 1 (um); 

• Capital Circulante Líquido (CCL) ou Capital de Giro (CG) (Ativo Circulante - 
Passivo Circulante) igual ou superior a 16,66% (dezesseis inteiros e sessenta e seis 
centésimos por cento) do valor anual estimado para a contratação; 

• A licitante deverá apresentar Índice de Endividamento – IE igual ou inferior 
a 0,50 (zero vírgula cinquenta); 

• Comprovação de patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor esti-
mado da contratação, por meio da apresentação do balanço patrimonial e demons-
trações contábeis do último exercício social, apresentados na forma da lei, vedada 
a substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por 
índices oficiais, quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data da apresen-
tação da proposta; 

• declaração de compromissos assumidos, acompanhada da DRE, demons-
trando que 1/12 do valor total dos contratos vigentes não supera o patrimônio 
líquido, com justificativa para diferença superior a 10% entre declaração e receita 
bruta. 

a) O atendimento dos índices econômicos previstos neste tópico deverá ser 
atestado mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contá-
bil, apresentada pelo licitante, nos termos do artigo 69, § 1º, da Lei Federal nº 
14.133/2021; 

b) Empresas constituídas há menos de 2 anos apresentarão documentos limi-
tados ao período disponível; empresas criadas no exercício poderão apresentar 
balanço de abertura, nos termos da Lei. 

• Para as pessoas jurídicas constituídas há menos de 2 (dois) anos, serão 
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observadas as disposições do art. 69, § 6º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

17.3. Qualificação técnico operacional 

• um ou mais atestados emitidos por pessoa jurídica de direito público ou 
privado que comprovem serviço contínuo de vigilância patrimonial armada, com-
patível em características e complexidade; 

• experiência mínima de 6 meses, sucessivos ou não, admitido o somatório 
de períodos não sobrepostos para o requisito temporal; 

• experiência concomitante com, no mínimo, 2 vigilantes, equivalente a 50% 
do efetivo mínimo ordinário estimado para os postos; 

• compromisso de instalar ou manter, até o início, escritório ou estrutura de 
apoio na Região Metropolitana de São Paulo, em distância operacional compatível 
com os prazos de reposição; 

• disponibilização, quando solicitada, de contratos, endereços e contatos 
que permitam verificar a legitimidade dos atestados. 

a) Não será exigido atestado autônomo de botão de pânico ou ronda eletrô-
nica, por serem componentes acessórios da solução. Sua aptidão poderá ser veri-
ficada por documentação técnica ou prova de conceito, evitando restrição despro-
porcional; 

a.1) Também não será exigido atestado específico de ronda motorizada ou pro-
priedade prévia do veículo. A disponibilidade do veículo, da equipe volante e dos 
documentos correspondentes será comprovada na mobilização, admitida locação 
regular, sem caracterizar subcontratação do núcleo da vigilância; 

a.2) Não será exigido atestado técnico-profissional ou acervo de conselho pro-
fissional, sem prejuízo da comprovação, na mobilização, da habilitação legal dos 
vigilantes. 

 

17. DA ESTIMATIVA DO VALOR E ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

1718 O orçamento estimado será elaborado antes da publicação do edital, me-
diante planilha de custos e formação de preços e pesquisa formal, com memória 
de cálculo, análise crítica e documentos de suporte. Deverá contemplar remune-
ração e benefícios da CCT aplicável a Arujá, encargos, tributos, uniformes, arma-
mento, munição, coletes, equipamentos, tecnologia, equipe volante, veículo, com-
bustível, manutenção, seguro, rastreamento, supervisão, administração e lucro; 

1818 A referência preliminar do PCA, de R$ 882.858,77 para 12 meses, não subs-
titui a pesquisa do art. 23 da Lei nº 14.133/2021 e não deve ser utilizada isolada-
mente como teto; 

1918 A pesquisa combinará fontes contemporâneas e comparáveis, priorizando 
sistemas oficiais e contratações públicas similares. Pesquisa direta, quando utili-
zada, observará solicitação formal a pelo menos 3 fornecedores, justificativa da 
escolha e prazo legal de atualidade; 

2018 Na data do ETP, foi identificada a CCT 2026/2027, registro MTE 
SP001712/2026, com abrangência de Arujá. A unidade responsável deverá confir-
mar o instrumento vigente na data da proposta e atualizar salários, benefícios e 
demais parcelas; 
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2118 A classificação funcional programática, natureza da despesa, fonte de re-
cursos, reserva e compatibilidade com a LOA e a LRF serão certificadas pelo setor 
competente antes da contratação. O contrato conterá crédito do exercício e regras 
para exercícios subsequentes. 

 

18. DO REAJUSTE 

1718 Os preços relativos aos insumos e materiais, desde que observado o inter-
regno mínimo de 12 (doze) meses, contado da data da apresentação da proposta 
na licitação que deu origem à contratação ou, nos reajustes subsequentes ao pri-
meiro, da data de início dos efeitos financeiros do último reajuste ocorrido, serão 
reajustados, independentemente de pedido da CONTRATADA, utilizando-se a vari-
ação do índice IPC FIPE - Índice de Preço ao Consumidor, em 12 (doze) meses; 

20.1.1. O reajuste será calculado em conformidade com a legislação vigente, e 
de acordo com a seguinte fórmula: 

 

Onde: R = parcela de reajuste; 

Po = preço inicial do Contrato no mês de referência dos preços ou preço do Con-
trato no mês de aplicação do último reajuste; 

IPC/IPCo = variação do IPC FIPE - Índice de Preço ao Consumidor, ocorrida entre o 
mês de referência de preços, ou o mês do último reajuste aplicado, e o mês de 
aplicação do reajuste. 

20.1.2. Em se tratando de contrato por escopo, o saldo contratual sobre o qual 
incidirá o reajuste será informado pela fiscalização do contrato; 

20.1.3. Na apuração do saldo contratual para incidência do reajuste serão deduzi-
dos – além dos serviços medidos e pagos até o momento de aquisição do direito 
ao reajuste – os serviços previstos em cronograma físico-financeiro, mas não exe-
cutados por culpa exclusiva da Contratada; 

20.1.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, o 
Contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação 
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) 
o(s) índice(s) definitivo(s); 

20.1.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obri-
gatoriamente, o(s) definitivo(s); 

20.1.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser ex-
tinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) ado-
tado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação 
então em vigor; 

20.1.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elege-
rão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por 
meio de termo aditivo; 

20.1.8. O percentual final do reajuste não poderá ultrapassar o percentual limite 
de crescimento da despesa pública para o exercício, fixado nos termos do novo 
regime fiscal instituído pela Emenda Constitucional nº 95, de 15/12/2016; 
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20.1.9. O reajuste será formalizado por meio de Termo de Apostilamento ao Con-
trato. 

19.2 Da Repactuação dos Preços Contratados 

20.2.1. É admitida a repactuação dos preços contratados, desde que seja obser-
vado o interregno mínimo de 12 (doze) meses, da data do acordo, da convenção 
coletiva ou do dissídio coletivo ao qual a proposta esteja vinculada, para os custos 
de mão de obra; 

20.2.2. Inexistindo sentença normativa, convenção ou acordo coletivo de trabalho, 
a repactuação dos preços de mão de obra terá como base a pesquisa de preços 
realizada na mesma fonte utilizada para a fixação da remuneração inicial, devendo 
ser observados os mesmos critérios fixados quando da elaboração da estimativa 
de preços, neste caso contando-se o interregno mínimo da data de apresentação 
da proposta; 

20.2.3. Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno de 12 (doze) me-
ses será contado a partir da data de início dos efeitos financeiros da última repac-
tuação ocorrida; 

20.2.4. As repactuações serão precedidas de solicitação da CONTRATADA, acom-
panhada de demonstração analítica da alteração dos custos, por meio de apresen-
tação das planilhas de composição de custos e formação de preços e do novo 
acordo, convenção ou sentença normativa que a fundamenta, e, se for o caso, dos 
documentos indispensáveis à comprovação da alteração dos preços de mercado 
de cada um dos itens da planilha a serem alterados; 

20.2.5. Caso a CONTRATADA não requeira tempestivamente a repactuação e pror-
rogue o Contrato sem pleiteá-la, ocorrerá a preclusão do direito; 

20.2.6. Ocorrerá igualmente a preclusão do direito à repactuação caso o pedido 
seja formulado depois de extinto o Contrato; 

20.2.7. Os preços de insumos de mão de obra decorrentes de convenção, acordo 
coletivo de trabalho, sentença normativa ou definidos pelo Poder Público, tais 
como auxílio alimentação e vale transporte, serão reajustados com base nos res-
pectivos instrumentos legais, no mesmo momento – e por meio do mesmo instru-
mento – em que ocorrer a repactuação da mão de obra, com efeitos financeiros a 
partir das efetivas alterações de custos para cada item, observadas as demais 
condições deste item; 

20.2.8. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previs-
tos na proposta inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de lei, 
sentença normativa, acordo ou convenção coletiva de trabalho; 

20.2.9. É admitido o reajuste nos custos com insumos, materiais ou equipamentos, 
não afetados pela repactuação, observado o disposto no item anterior; 

20.2.10. A solicitação de repactuação será respondida pelo CONTRATANTE no 
prazo de 30 (trinta) dias úteis, contados da data de protocolo do pedido, acompa-
nhado da documentação necessária, junto ao setor responsável pela análise; 

20.2.11. O percentual final da repactuação não poderá ultrapassar o percentual 
limite de crescimento da despesa pública para o exercício, fixado nos termos do 
novo regime fiscal instituído pela Emenda Constitucional nº 95, de 15/12/2016; 

20.2.12. A repactuação e o reajuste poderão ocorrer simultaneamente e serão for-
malizados por meio de Termo de Apostilamento ao Contrato. 
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21. DO PARCELAMENTO E TRATAMENTO DO OBJETO 

19.1 O objeto não será parcelado entre fornecedores. A presença armada, a su-
pervisão, o protocolo de resposta e os sistemas tecnológicos formam uma opera-
ção única; a divisão elevaria interfaces, risco de conflito de comando, duplicação 
de custos fixos e dificuldade de responsabilização; 

19.2 A contratação em grupo único não impede a composição transparente do 
preço nem a comparação dos custos por posto e por tecnologia. A Administração 
manterá memória de cálculo segregada para avaliar economicidade e futuras al-
terações. 

 

22. DA VISTORIA 

19.1 A vistoria será facultativa, mediante agendamento e emissão de declara-
ção. O licitante que não a realizar apresentará declaração de pleno conhecimento 
das condições, sem poder alegar desconhecimento posteriormente; 

19.2 Informações sensíveis não serão fornecidas indiscriminadamente. A visita 
observará credenciamento, sigilo e limites definidos pela Câmara, sem acesso a 
dados que comprometam a segurança institucional. 

 

23. DAS INFRAÇÕES, DAS SANÇÕES E DA EXTINÇÃO 

19.1 O regime sancionatório observará os arts. 155 a 163 da Lei nº 14.133/2021 
e a Resolução nº 415, de 20 de janeiro de 2025, da Câmara Municipal de Arujá. A 
Resolução nº 415/2025 deverá integrar obrigatoriamente, como anexo, o edital, o 
contrato e os instrumentos equivalentes, na forma de seu art. 30; 

19.2 O licitante ou contratado que incidir nas infrações do art. 155 da Lei nº 
14.133/2021 ficará sujeito, conforme a gravidade e o enquadramento, às sanções 
de advertência; multa; impedimento de licitar e contratar com a Câmara por até 3 
anos; e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo de 3 a 6 anos. 
Advertência, impedimento e inidoneidade poderão ser aplicados cumulativamente 
com multa, sem prejuízo da reparação integral do dano; 

19.3 Na dosimetria serão considerados a natureza e a gravidade da infração, os 
danos causados à Câmara, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias 
agravantes e atenuantes e a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de 
integridade, observados os critérios do art. 3º da Resolução nº 415/2025; 

19.4 A advertência será aplicável à inexecução parcial da qual não resulte grave 
dano à Câmara. A multa poderá incidir sobre qualquer infração administrativa e 
será fixada entre 0,5% e 30% do valor do contrato, conforme o edital ou o contrato 
e a proporcionalidade do caso; 

19.5 O atraso injustificado sujeitará a contratada à multa de mora calculada so-
bre o valor da obrigação não cumprida, à razão de 0,5% ao dia corrido até o 15º 
dia e, do 16º ao 30º dia, de 1% ao dia em acréscimo à faixa anterior. Após 30 dias, 
poderá ficar caracterizada a inexecução parcial ou total. A multa moratória poderá 
ser convertida em compensatória, com extinção unilateral e aplicação cumulada 
das demais sanções cabíveis; 

19.6 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou aceitar ou 
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retirar instrumento equivalente no prazo estabelecido caracterizará descumpri-
mento total da obrigação, sujeitando-o à multa de 30% sobre o valor do contrato, 
ao impedimento de licitar e contratar com a Câmara pelo prazo cabível e, quando 
exigida, à perda da garantia da proposta, nos termos do art. 9º da Resolução nº 
415/2025; 

19.7 A ausência de posto, a visita motorizada omitida ou outro serviço não pres-
tado implicará o correspondente desconto na medição ou ajuste do IMR. Essa re-
composição do valor pago não possui natureza de sanção e não impede a apuração 
de infração autônoma, vedada apenas a duplicidade de penalidades pelo mesmo 
fundamento sancionatório; 

19.8 A instauração decorrerá de comunicação motivada do gestor ou responsá-
vel pelo acompanhamento à Presidência. Para advertência ou multa, será assegu-
rada defesa em 15 dias úteis. Para impedimento ou inidoneidade, o processo será 
conduzido por comissão de 2 ou mais servidores estáveis, com defesa escrita e 
especificação de provas em 15 dias úteis, alegações finais quando cabíveis, rela-
tório pormenorizado e posterior análise da Secretaria Jurídica; 

19.9 Compete à Presidência decidir o sancionamento. Das decisões de adver-
tência, multa ou impedimento caberá recurso em 15 dias úteis; da declaração de 
inidoneidade caberá pedido de reconsideração no mesmo prazo. O recurso e o 
pedido de reconsideração terão efeito suspensivo até decisão final, observadas as 
formas de intimação, registros e demais procedimentos da Resolução nº 415/2025; 

19.10 A extinção observará os arts. 137 a 139 da Lei nº 14.133/2021 e poderá 
ser decidida conjuntamente com o sancionamento quando os mesmos fatos a re-
comendarem, assegurados contraditório e ampla defesa, sem prejuízo das medi-
das de continuidade, execução da garantia, cobrança, reparação do dano e regis-
tros nos cadastros competentes. 

 

24. DA MATRIZ RESUMIDA DE RISCOS 

Risco Responsável primário Tratamento 

Falta ou atraso de vigilante Contratada 
Reserva técnica, reposição e des-

conto por indisponibilidade. 

Inadimplemento trabalhista Contratada 
Fiscalização, garantia, conta vincu-
lada se viável e retenções legais. 

Falha de botão ou ronda Contratada 
Redundância, contingência, manu-

tenção, logs e IMR. 

Indisponibilidade do veículo 
ou equipe volante 

Contratada 
Contingência e meio equivalente em 
prazo compatível com a visita ou a 

urgência, com registro e IMR. 

Mudança de CCT ou custo la-
boral 

Compartilhado con-
forme lei 

Repactuação mediante demonstra-
ção analítica e anualidade. 

Mudança tributária legal-
mente repercutível 

Compartilhado con-
forme lei 

Revisão nos limites do art. 134 e de-
mais normas aplicáveis. 

Alteração quantitativa deter-
minada pela Câmara 

Câmara 
Alteração contratual e recomposição 

quando cabível. 
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Dano por conduta de empre-
gado 

Contratada 
Treinamento, seguro, supervisão e 

reparação. 

Falha de infraestrutura da Câ-
mara 

Câmara, se compro-
vada 

Contingência conjunta e correção da 
infraestrutura. 

Força maior ou fato imprevisí-
vel 

Conforme nexo cau-
sal 

Plano de continuidade e reequilíbrio 
quando presentes requisitos legais. 

 

25. DA APROVAÇÃO 

19.1 Este Termo de Referência foi elaborado com base no ETP e deverá ser 
aprovado pela autoridade competente após o preenchimento dos campos de orça-
mento, dotação, responsáveis, cronograma e, se adotada, conta vinculada. 

 

Arujá, 12 de novembro de 2026. 
 
 

ELABORADO POR: 
 
 
 
 
 

ÁLVARO BERNARDINO FILHO 
- Secretário Administrativo - 

APROVADO POR: 
 
 
 
 
 

CRISTIANE ARAUJO PEDRO DE OLIVEIRA 
- Presidente - 
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ANEXO I 
Especificações Operacionais Mínimas 

 

Componente Requisito mínimo Evidência 

Postos 
1 diurno e 1 noturno, armados, escala 

12x36, cobertura 24x7 
Escala, folha de 
ponto e registros 

Efetivo ordinário 
4 vigilantes para composição dos postos, 

além de reservas e supervisão 
Relação nominal e 

documentos 

Preposto 
Disponível em horário administrativo e 

24x7 para emergência 
Contatos e relatórios 

Supervisão 
Inspeção presencial semanal e em ocorrên-

cia relevante 
Relatório de visita 

Reposição 
Desde o início em falta prevista; até 2 horas 

em falta imprevista 
Ponto e ocorrência 

Armamento 
Legal, registrado, controlado e adequado à 

atividade 
Documentos PF e 

cautela 

Colete 
Balístico, dentro da validade e adequado ao 

usuário 
Inventário e inspeção 

Comunicação Rádio ou meio equivalente operacional Teste e inventário 

Botão de pânico 
24x7, confirmação, contingência, logs e 

teste mensal 
Relatório de testes e 

eventos 

Ronda motorizada 
2 visitas preventivas diárias, uma por turno, 
além de acionamentos, sem desguarnecer 

postos 

GPS, hodômetro, ho-
rários, roteiro e ocor-

rências 

Veículo 
4 rodas, regular, seguro, rastreado e dispo-

nível nas visitas e acionamentos 
CRLV, seguro, inspe-
ção e rastreamento 

Ronda eletrônica 
Pontos, alertas, painel, exportação e audito-

ria 
Relatório diário e 

mensal 

Ocorrências 
Registro cronológico, anexos, providências 

e trilha 
Livro ou sistema ele-

trônico 

Dados 
Acesso restrito, criptografia em trânsito e 

exportação 
Perfis, logs e relatório 

Manutenção Preventiva e corretiva sem custo adicional 
Ordens de manuten-

ção 

Transição Entrega dos dados e retirada coordenada Termo de transição 
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ANEXO II 
Instrumento de Medição de Resultados 

 

O fiscal atribuirá mensalmente os resultados abaixo. O percentual de 
ajuste incidirá sobre o valor mensal após o desconto de horas ou postos não pres-
tados. O ajuste máximo mensal por qualidade será de 15%, sem prejuízo de san-
ções por infrações autônomas. 

Indicador Meta Ocorrência Ajuste 

I1 Cobertura 
dos postos 

100% 
Por hora de posto 

descoberto 

Desconto integral da hora 
não prestada + 0,25% do 
valor mensal por ocorrên-

cia, limitado a 5% 

I2 Reposição Até 2 horas Atraso além do prazo 
0,5% do valor mensal por 
ocorrência, limitado a 3% 

I3 Rondas 
100% das rondas progra-

madas 
Ronda omitida sem 

justificativa 
0,15% por ronda, limitado 

a 3% 

I4 Botão de 
pânico 

Disponibilidade mensal 
≥ 99,5% e teste mensal 

Indisponibilidade ou 
teste não realizado 

0,5% por evento, limitado 
a 3% 

I5 Documen-
tos trabalhis-

tas 

Entrega completa no 
prazo 

Pendência não sanada 
em 2 dias úteis 

0,5% por competência, li-
mitado a 2% 

I6 Relatório 
mensal 

Até o 2º dia útil 
Atraso ou incomple-

tude 
0,25% por ocorrência, li-

mitado a 1% 

I7 Conduta e 
uniforme 

Conformidade integral 
Ocorrência confir-

mada 
0,25% por ocorrência, li-

mitado a 2% 

I8 Incidente 
crítico 

Comunicação imediata e 
relatório em 24h 

Atraso injustificado 
1% por ocorrência, limi-

tado a 5% 

I9 Visita mo-
torizada 

100% da programação e 
dos acionamentos acei-

tos 

Visita omitida, incom-
pleta, intempestiva ou 
sem registro idôneo 

0,25% por visita, limitado 
a 3% 

 

Não haverá ajuste quando a contratada comprovar caso fortuito, força 
maior, fato exclusivo da Câmara ou determinação formal que tenha causado dire-
tamente o resultado, sem prejuízo do dever de contingência; 

A reincidência, fraude em registros, abandono, arma irregular, violação 
de dados ou ocorrência grave será submetida ao gestor para apuração sanciona-
tória, independentemente do IMR. 
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ANEXO III 

Conteúdo Mínimo do Relatório Mensal 

 

a) escala prevista e realizada, pontos e substituições; 

b) relação dos profissionais e validade dos documentos essenciais; 

c) rondas a pé e eletrônicas previstas, realizadas, omitidas e justificadas; 

d) ocorrências, classificação, resposta, providências e encerramento; 

e) acionamentos e testes do botão de pânico; 

f) disponibilidade e manutenções dos sistemas; 

g) visitas de supervisão; 

h) inventário de equipamentos e irregularidades; 

i) treinamentos e orientações realizados; 

j) documentos trabalhistas, previdenciários e de benefícios definidos pela 
fiscalização; 

k) incidentes de segurança da informação e medidas; 

l) indicadores do IMR e plano de ação para pendências; 

m) visitas motorizadas preventivas e de pronta resposta, com condutor, 
veículo, horários de chegada e saída, hodômetro, pontos inspeciona-
dos, geolocalização disponível, ocorrências e providências; 

n) indisponibilidades, contingências, manutenção e substituições relacio-
nadas ao veículo utilizado. 

  



  

 

52 

ANEXO IV 

Modelo Sintético de Proposta 

 

Item Descrição Valor mensal 
Valor para 
12 meses 

1 Posto armado diurno 12x36 R$ ________ R$ ________ 

2 Posto armado noturno 12x36 R$ ________ R$ ________ 

3 Recursos tecnológicos e supervisão R$ ________ R$ ________ 

4 
Visitas motorizadas, equipe volante e veículo comparti-
lhável 

R$ ________ R$ ________ 

 TOTAL GLOBAL R$ ________ R$ ________ 

 

A proposta deverá ser acompanhada da planilha detalhada de custos e 
formação de preços, com identificação da CCT e data-base, e incluir todos os cus-
tos diretos e indiretos. A separação dos itens 3 e 4 tem finalidade de transparência 
e não autoriza adjudicação isolada. 
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ANEXO V 

Roteiro Prova de Conceito (POC) 

 

Teste Procedimento Critério de aceitação 

Acionamento 
Acionar dispositivo 
de demonstração 

Evento recebido e identificado em até 30 segundos 

Escalonamento Simular protocolo Registro de confirmação, contato e escalonamento 

Contingência 
Interromper canal 
principal simulado 

Solução mantém ou restabelece comunicação con-
forme plano 

Ronda 
Registrar pontos em 
sequência 

Identifica usuário, data, hora e ponto 

Alerta 
Omitir ponto ou ja-
nela 

Gera alerta identificável 

Relatórios 
Exportar período de 
teste 

PDF e formato aberto, legíveis e íntegros 

Auditoria 
Alterar ou comple-
mentar ocorrência 

Preserva autoria, data e histórico 

Perfis 
Acessar com usuá-
rios distintos 

Restringe funções conforme perfil 

 

A prova utilizará ambiente de demonstração e não exigirá instalação de-
finitiva antes da contratação. O roteiro detalhado, os responsáveis e o prazo deve-
rão constar do edital. 
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ANEXO VI 
Planilha de Custos e Formação de Preços 

 
A licitante deverá apresentar uma planilha para cada tipo de posto e uma 

consolidação global. Os valores serão informados por empregado, por posto men-
sal e para 12 meses. Rubricas não incidentes deverão ser mantidas com valor zero 
e justificativa; rubricas equivalentes poderão ser adaptadas sem suprimir custos 
obrigatórios; 

A planilha adotará a convenção coletiva efetivamente aplicável à base ter-
ritorial de Arujá e vigente na data da proposta. O licitante identificará sindicato 
profissional e patronal, número de registro no MTE, vigência, data-base e cláusulas 
econômicas utilizadas. 
 
a) Identificação do posto e da norma coletiva 

 
b) Módulo 1 – Composição da remuneração 

Rubrica Base ou percentual 
Diurno por 

empregado 

Noturno por 

empregado 

Salário-base CCT R$ ______ R$ ______ 

Adicional de periculosidade 30% ou norma vigente R$ ______ R$ ______ 

Adicional noturno CLT e CCT R$ ______ R$ ______ 

Hora noturna reduzida quando incidente R$ ______ R$ ______ 

Intervalo ou intrajornada conforme regime aplicável R$ ______ R$ ______ 

Outros adicionais identificar fundamento R$ ______ R$ ______ 

Total da remuneração  R$ ______ R$ ______ 

 

c) Módulo 2 – Encargos e benefícios anuais mensais e diários 

Submódulo ou rubrica Critério Diurno Noturno 

13º salário provisão mensal R$ ______ R$ ______ 

Férias e adicional de 1/3 provisão mensal R$ ______ R$ ______ 

Campo Posto diurno 12x36 Posto noturno 12x36 

Quantidade de postos 1 1 

Vigilantes para composição estimada 2 2 

Jornada e horário 12x36, 7h às 19h 12x36, 19h às 7h 

CCT e registro MTE ________________ ________________ 

Vigência e data-base ________________ ________________ 

Piso salarial R$ ________ R$ ________ 
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Submódulo ou rubrica Critério Diurno Noturno 

Ausências legais memória de cálculo R$ ______ R$ ______ 

Licença-paternidade ou materni-
dade 

memória de cálculo R$ ______ R$ ______ 

Acidente de trabalho memória de cálculo R$ ______ R$ ______ 

Aviso prévio trabalhado memória de cálculo R$ ______ R$ ______ 

Encargos previdenciários e FGTS percentuais legais R$ ______ R$ ______ 

Multa do FGTS e contribuições 
rescisórias 

memória de cálculo R$ ______ R$ ______ 

Vale-transporte CCT e custo efetivo R$ ______ R$ ______ 

Vale-alimentação ou refeição CCT R$ ______ R$ ______ 

Assistência médica ou benefício 
social 

CCT R$ ______ R$ ______ 

Seguro de vida lei e CCT R$ ______ R$ ______ 

Outros benefícios identificar R$ ______ R$ ______ 

Total do módulo 2  R$ ______ R$ ______ 

 

d) Módulo 3 – Provisão para rescisão 

Rubrica Critério Diurno Noturno 

Aviso prévio indenizado memória de cálculo R$ ______ R$ ______ 

Incidência do FGTS sobre aviso 
indenizado 

percentual legal R$ ______ R$ ______ 

Multa do FGTS sobre aviso inde-
nizado 

percentual legal R$ ______ R$ ______ 

Aviso prévio trabalhado e inci-
dências 

memória de cálculo R$ ______ R$ ______ 

Total do módulo 3  R$ ______ R$ ______ 

 

e) Módulo 4 – Custo de reposição do profissional ausente 

Rubrica Critério Diurno Noturno 

Férias cobertura do titular R$ ______ R$ ______ 

Ausências legais cobertura R$ ______ R$ ______ 

Licenças e afastamentos cobertura R$ ______ R$ ______ 

Intervalos ou outras ausências se aplicável R$ ______ R$ ______ 
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Rubrica Critério Diurno Noturno 

Encargos sobre reposição percentuais incidentes R$ ______ R$ ______ 

Total do módulo 4  R$ ______ R$ ______ 

 

f) Módulo 5 – Insumos diversos por posto 

Insumo Unidade ou vida útil 
Diurno 
mensal 

Noturno 
mensal 

Uniformes completos kit e reposição R$ ______ R$ ______ 

Armamento e acessórios depreciação ou locação interna R$ ______ R$ ______ 

Munição e reposição quantidade e validade R$ ______ R$ ______ 

Colete balístico vida útil e quantidade R$ ______ R$ ______ 

Rádio ou comunicação unidade R$ ______ R$ ______ 

Lanterna e acessórios unidade R$ ______ R$ ______ 

EPI e materiais de trabalho relação detalhada R$ ______ R$ ______ 

Treinamento e reciclagem rateio R$ ______ R$ ______ 

Exames ocupacionais rateio R$ ______ R$ ______ 

Outros insumos identificar R$ ______ R$ ______ 

Total do módulo 5  R$ ______ R$ ______ 

 
g) Módulo 6 – Custos indiretos tributos e lucro 

Rubrica Base Percentual 
Valor 

mensal 

Custos indiretos e administração Subtotal dos módulos 1 a 5 ____% R$ ______ 

Lucro base indicada ____% R$ ______ 

Tributos federais identificar regime e base ____% R$ ______ 

ISS legislação municipal ____% R$ ______ 

Outros tributos identificar ____% R$ ______ 

Preço mensal do posto resultado  R$ ______ 

 
h) Recursos tecnológicos supervisão e ronda motorizada 

Componente Quantidade 
Custo 

mensal 
Custo para 
12 meses 

Botões de pânico e acessórios ____ R$ ______ R$ ______ 

Central e comunicação 24x7 1 solução R$ ______ R$ ______ 
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Componente Quantidade 
Custo 

mensal 
Custo para 
12 meses 

Pontos e leitor de ronda eletrônica ____ R$ ______ R$ ______ 

Licenças painel e gestão de ocorrências ____ R$ ______ R$ ______ 

Instalação e configuração 1 lote, rateado R$ ______ R$ ______ 

Manutenção e contingência 1 solução R$ ______ R$ ______ 

Preposto e supervisão rateio R$ ______ R$ ______ 

Equipe volante ou vigilante condutor rateio e encargos R$ ______ R$ ______ 

Veículo compartilhável: locação ou de-
preciação 

rateio proporcional R$ ______ R$ ______ 

Combustível e lubrificantes 
rotas e acionamentos es-
timados 

R$ ______ R$ ______ 

Seguro total e franquias rateio R$ ______ R$ ______ 

Licenciamento e tributos do veículo rateio R$ ______ R$ ______ 

Manutenção, pneus e higienização rateio R$ ______ R$ ______ 

Rastreador e dados móveis rateio R$ ______ R$ ______ 

Contingência de veículo e equipe rateio R$ ______ R$ ______ 

Outros custos tecnológicos identificar R$ ______ R$ ______ 

Total  R$ ______ R$ ______ 

 

i) Quadro resumo e preço global 

Componente Quantidade 
Valor mensal 

unitário 
Valor men-

sal total 
Valor 12 
meses 

Posto diurno 12x36 1 R$ ______ R$ ______ R$ ______ 

Posto noturno 12x36 1 R$ ______ R$ ______ R$ ______ 

Recursos tecnológi-
cos e supervisão 

1 solução R$ ______ R$ ______ R$ ______ 

Visitas motorizadas e 
pronta resposta 

1 solução rateada R$ ______ R$ ______ R$ ______ 

PREÇO GLOBAL   R$ ______ R$ ______ 

 

j) Memórias de cálculo e declarações 

• anexar memória de cálculo de cada percentual, provisão, incidência e ra-
teio; 

• informar o regime tributário e excluir tributo não suportado pela empresa; 
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• demonstrar quantidade, preço, vida útil e reposição de uniformes, arma-
mento, coletes, comunicação, tecnologia, veículo, combustível, manuten-
ção, seguro, licenciamento e rastreamento; 

• identificar benefícios e descontos do empregado previstos na CCT; 

• declarar que o preço inclui cobertura de faltas, férias, afastamentos, su-
pervisão, manutenção, desmobilização e todos os custos necessários; 

• assinar a planilha pelo representante legal e, quando cabível, pelo profis-
sional contábil responsável; 

• aceitar diligência para esclarecer ou ajustar erro sanável, sem aumento do 
preço global nem alteração da substância da proposta. 
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 

1. Descrição da Necessidade 

1.1. Este estudo pauta-se no atendimento das necessidades de proteção ao pa-
trimônio público e à integridade física de servidores, colaboradores e visitantes 
das dependências da Câmara Municipal de Arujá. 

1.2. A presente contratação decorre da necessidade de assegurar a continui-
dade dos serviços de vigilância patrimonial armada nas dependências da Câmara 
Municipal de Arujá, cuja missão institucional exige ambiente seguro e adequado 
ao exercício das atividades legislativas do município. 

1.3. A contratação deverá ser deflagrada com antecedência suficiente para as-
segurar a continuidade do serviço, nos termos do art. 18 da Lei nº 14.133/2021, 
evitando-se solução emergencial decorrente de deficiência de planejamento. 

1.4. A situação da contratação vigente, se existente, e o respectivo termo final 
deverão ser certificados nos autos pela unidade competente, juntamente com a 
demonstração do risco de descontinuidade e das providências de transição. 

1.5. Sob a perspectiva do interesse público, a contratação de serviços de vigi-
lância patrimonial armada é essencial à proteção do patrimônio público, compre-
endendo instalações físicas, equipamentos, acervos documentais e bens móveis 
afetos às atividades institucionais. Igualmente, revela-se indispensável à preser-
vação da integridade física de membros, servidores, colaboradores terceirizados, 
estagiários e visitantes que circulam nas dependências da unidade, mitigando ris-
cos relacionados a furtos, depredações, invasões e outras ocorrências que possam 
comprometer a segurança institucional. 

1.6. A eventual descontinuidade do serviço de vigilância implicaria exposição 
significativa do patrimônio público a danos e prejuízos, bem como vulnerabilidade 
à segurança das pessoas que frequentam o órgão, com potencial impacto negativo 
sobre a regularidade e a eficiência da prestação do serviço público. Assim, a nova 
contratação mostra-se necessária, adequada e proporcional para assegurar a ma-
nutenção de condições mínimas de segurança, estabilidade administrativa e fun-
cionamento regular da dependências da Câmara Municipal de Arujá, em consonân-
cia com os princípios da continuidade do serviço público, da eficiência e da supre-
macia do interesse público. 

1.7. A contratação do serviço se deve pela impossibilidade de executá-lo de 
forma direta, vez que a unidade demandante não possui mão de obra especiali-
zada e com características necessárias à execução destes serviços, e como tal não 
está contemplado nas atribuições dos cargos de carreira do órgão, e sua realização 
implicaria em desvio de função, portanto é perfeitamente justificável a necessi-
dade de se licitar para a contratação pretendida. 

1.8. O Decreto-Lei nº 200, de 25 de fevereiro de 1967, no § 7º do art. 10º, prevê 
que "a Administração procurará desobrigar-se da realização material de tarefas 
executivas, recorrendo, sempre que possível, à execução indireta, mediante con-
trato, desde que exista, na área, iniciativa privada suficientemente desenvolvida 
e capacitada a desempenhar os encargos de execução." 

1.9. A execução indireta dos serviços de vigilância patrimonial mostra-se ade-
quada, porque se trata de atividade material acessória e de apoio à função legis-
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lativa, que demanda empresa especializada, autorização do órgão municipal com-
petente, gestão de escalas, cobertura permanente e formação específica de vigi-
lantes. A contratação não importa delegação de poder de polícia, de função deci-
sória ou de atribuição típica dos cargos efetivos da Câmara Municipal de Arujá. 

1.10. A solução observa o art. 48 da Lei nº 14.133/2021, que admite a execução 
por terceiros de atividades materiais acessórias, instrumentais ou complementa-
res aos assuntos de competência do órgão, vedada a indicação de pessoas para a 
execução do objeto e preservados o poder de fiscalização, a responsabilidade ins-
titucional e as funções exclusivas dos agentes públicos. 

1.10.1. A fiscalização e a gestão do contrato permanecerão sob responsabilidade 
de agentes públicos formalmente designados, sem relação de subordinação direta 
entre a Câmara e os empregados da contratada e sem utilização dos vigilantes em 
atividades estranhas ao objeto. 

1.11. A opção pela terceirização também se justifica pela inexistência, no quadro 
permanente da Câmara Municipal de Arujá, de estrutura operacional destinada à 
prestação direta de segurança privada armada e pela disponibilidade, no mercado, 
de empresas regularmente autorizadas e capacitadas. A solução permite continui-
dade, especialização, pronta reposição de pessoal e responsabilização contratual, 
sem criar cargos ou ampliar a estrutura administrativa. 

1.12. Cumpre salientar que esta contratação está em consonância também com 
as condições previstas no art. 48 da Lei nº 14.133 /2021, uma vez que tais serviços 
tratam-se de atividades materiais acessórias, instrumentais ou complementares 
aos assuntos que constituam a área de competência legal da Câmara Municipal de 
Arujá. 

1.13. Em razão dos motivos acima elencados, resta demonstrada a essenciali-
dade e o interesse público da contratação, em conformidade com o art. 18, § 1º, 
da Lei nº 14.133/2021. 

1.14. A despesa possui natureza continuada de custeio, por se destinar à manu-
tenção das condições ordinárias de segurança e funcionamento da Câmara Muni-
cipal de Arujá. Sua classificação orçamentária e a disponibilidade de créditos de-
verão ser certificadas pelos setores competentes, em conformidade com a Lei nº 
4.320/1964, a Lei Complementar nº 101/2000, a legislação orçamentária municipal 
e o Plano de Contratações Anual, sem aplicação do Decreto Federal nº 
10.193/2019. 

 

2. Área Requisitante 

Área requisitante Responsável 

Secretaria Administrativa Responsável a ser formalmente designado 

 

3. Descrição dos Requisitos da Contratação 

3.1. Natureza e Classificação dos Serviços 

3.1.1. A contratação enquadra-se na classificação de serviços comuns, nos ter-
mos do artigo, 6º, inciso XIII da Lei nº 14.133/2021, uma vez possui padrões de 
desempenho e qualidade que podem ser objetivamente definidos pelo edital, por 
meio de especificações usuais de mercado. 
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3.1.2. Considerando o enquadramento como serviço comum e o disposto nos 
arts. 6º, inciso XLI, 17, § 2º, e 29 da Lei nº 14.133/2021, o procedimento deverá 
adotar a modalidade pregão, preferencialmente em forma eletrônica, com critério 
de julgamento pelo menor preço, observadas as condições definidas no edital. 

3.1.3. Os serviços de vigilância patrimonial possuem natureza contínua, pois sua 
interrupção comprometeria a segurança das pessoas, do patrimônio e das ativida-
des institucionais. A caracterização decorre dos arts. 6º, inciso XV, 106 e 107 da 
Lei nº 14.133/2021, sendo as IN SEGES/MP nº 5/2017 e IN SEGES/ME nº 98/2022 
utilizadas apenas como referências subsidiárias, na forma do item 4.1.3.1, sem 
afastar a regulamentação e as competências próprias da Câmara Municipal de 
Arujá. 

3.1.3.1. A adoção subsidiária das Instruções Normativas SEGES/MP nº 5/2017, SE-
GES/ME nº 58/2022, nº 65/2021, nº 73/2022 e nº 98/2022, fundamenta-se no art. 
187 da Lei nº 14.133/2021, que autoriza os Estados, o Distrito Federal e os Muni-
cípios a aplicarem os regulamentos editados pela União para execução da Lei. Es-
ses atos são utilizados como referenciais técnicos de planejamento, pesquisa de 
preços, contratação de serviços com dedicação exclusiva de mão de obra e opera-
cionalização do pregão eletrônico, somente no que forem compatíveis com a orga-
nização, as normas locais e as competências da Câmara Municipal de Arujá, sem 
lhes atribuir incidência automática ou hierarquia sobre os atos municipais. 

3.1.4. Os serviços de vigilância patrimonial deverão ser prestados com regime de 
dedicação exclusiva de mão de obra uma vez que: os empregados do contratado 
ficarão à disposição nas dependências do contratante para a prestação dos servi-
ços; o contratado não compartilhará os recursos humanos e materiais disponíveis 
de uma contratação para execução simultânea de outros contratos; e o contratado 
possibilitará a fiscalização pelo contratante quanto à distribuição, controle e su-
pervisão dos recursos humanos alocado no contrato. 

3.1.5. Para fins do disposto no §2º, art. 19 da Lei nº 14.133/2021, justificamos 
que os serviços objeto desta contratação não fazem parte atualmente do Catálogo 
Eletrônico de Padronização do Governo Federal, sendo este o motivo de sua não 
utilização. 

3.2. Prazo de Vigência da Contratação 

3.2.1. A duração inicial do contrato será de 12 (doze) meses, contados na forma 
definida no instrumento contratual, admitidas prorrogações sucessivas até o limite 
decenal do art. 107 da Lei nº 14.133/2021, desde que previstas no edital e de-
monstradas, em cada prorrogação, a vantajosidade, a manutenção das condições 
de habilitação, a disponibilidade orçamentária e o interesse público. 

3.2.1.1. Justificativa para a vigência inicial de 12 meses:  

A vigência inicial de 12 (doze) meses é compatível com o ciclo orçamentário da 
Câmara e permite avaliar, no primeiro período contratual, o desempenho da vigi-
lância armada, a adequação dos postos, o funcionamento do botão de pânico, da 
ronda eletrônica e da ronda motorizada, bem como dos demais recursos tecnoló-
gicos, antes de eventual prorrogação. 

a) Planejamento e controle: o período de 12 meses facilita o acompanha-
mento da despesa, a avaliação anual dos resultados e a compatibilização com os 
instrumentos orçamentários. 

b) Avaliação da solução: o primeiro ciclo anual permitirá aferir tempos de res-
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posta, cobertura dos postos, regularidade das rondas, disponibilidade dos equipa-
mentos e atendimento dos níveis de serviço. 

c) Competitividade: o prazo inicial anual é usual no mercado de serviços ter-
ceirizados e não impede a formulação de propostas econômicas, especialmente 
porque o edital poderá prever prorrogações sucessivas. 

d) Prorrogação condicionada: eventual continuidade dependerá de manifes-
tação motivada da fiscalização e da autoridade competente, demonstração de van-
tajosidade, manutenção das condições de habilitação e existência de crédito orça-
mentário. 

e) Transição contratual: a antecedência para decidir sobre a prorrogação ou 
nova licitação deverá constar do plano de fiscalização, evitando descontinuidade 
do serviço essencial. 

Portanto, a vigência inicial de 12 meses combina controle, possibilidade de avalia-
ção objetiva e continuidade, sem antecipar compromisso plurianual, preservada a 
faculdade de prorrogação prevista no art. 107 da Lei nº 14.133/2021. 

3.3. Regime de Execução 

3.3.1. O regime de execução será o da empreitada pelo preço global conforme 
justificativa abaixo. 

3.3.1.1. Justificativa para definição do regime de execução: A escolha pelo regime 
de empreitada por preço global para a presente contratação fundamenta-se na 
definição prevista no art. 6º, inciso XXIX, da Lei nº 14.133/2021, que estabelece: 
"empreitada por preço global: contratação da execução da obra ou do serviço por 
preço certo e total". Tal regime é justificável pelos seguintes motivos: 

• Previsão Orçamentária: O preço fixo e total permite maior controle sobre 
os custos da contratação, reduzindo riscos de aditivos financeiros e garantindo 
previsibilidade orçamentária para a Administração. 

• Risco Reduzido para a Administração: Ao estabelecer um valor global, os 
riscos de variações nos custos são transferidos ao contratado, o que incentiva a 
eficiência na execução do serviço.  

• Simplificação da Gestão Contratual: O modelo de preço global reduz a ne-
cessidade de medições frequentes e detalhadas, otimizando a fiscalização e exe-
cução contratual.  

• Melhor Planejamento pelo Contratado: O regime permite ao contratado pla-
nejar a execução dos serviços de forma integrada, considerando todos os custos 
envolvidos, o que aumenta a eficiência e a qualidade dos serviços prestados.  

• Eficiência na Contratação: A adoção desse regime é compatível com a na-
tureza dos serviços de vigilância, que possuem escopo bem definido, facilitando a 
estimativa precisa de custos e prazos. 

Assim, a utilização do regime de empreitada por preço global alinha-se às boas 
práticas de gestão pública, contribuindo para maior segurança jurídica, eficiência 
administrativa e economicidade na contratação. 

3.4. Exigências Internas da Organização 

3.4.1. Segurança da Informação: O contratado deverá implementar medidas que 
garantam a confidencialidade, a integridade e a disponibilidade das informações 
tratadas no âmbito da prestação do serviço. 
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3.4.2. Proteção de Dados Pessoais: Deverá observar as disposições da Lei Geral 
de Proteção de Dados (Lei nº 13.709/2018), assegurando o tratamento adequado 
de dados pessoais. 

3.4.3. Gestão Documental: garantir o controle dos documentos relacionados à 
execução dos serviços, em conformidade com a legislação aplicável e com os pro-
cedimentos administrativos da Câmara Municipal de Arujá. 

3.4.4. Gestão de Riscos: Identificação, avaliação e mitigação de riscos associados 
à prestação dos serviços contratados. 

3.5. Exigências Externas à Organização 

3.5.1. Requisitos Legais e Regulatórios: Cumprimento das normas estabelecidas 
pela legislação trabalhista, previdenciária e de segurança do trabalho, bem como 
normas específicas para serviços de vigilância previstas na Lei nº 14.967/2024 e 
normas do Departamento da Polícia Federal, em especial a Portaria DG/PF nº 
18.045, de 17 de abril de 2023 e alterações. 

3.5.2. Normas Técnicas: Aderência às normas técnicas aplicáveis, incluindo aque-
las emitidas pela ABNT e por órgãos reguladores competentes. 

3.5.3. Saúde e Segurança do Trabalho: Garantia de condições seguras de traba-
lho para os profissionais alocados, especialmente a NR 6 (Equipamentos de Prote-
ção Individual), a NR 16 (Atividades e Operações Perigosas) e a NR 17 (Ergonomia), 
garantindo que as atividades sejam realizadas de maneira segura e ergonômica. 

3.6. Padrões mínimos de qualidade e desempenho 

3.6.1. A execução dos serviços deverá observar os padrões mínimos de qualidade 
e desempenho previstos neste estudo e no Termo de Referência, a legislação fe-
deral aplicável e as especificações funcionais aqui definidas. 

3.6.2. Na prestação de serviços de vigilância patrimonial, a contratação de pes-
soa jurídica envolve fornecimento de mão de obra terceirizada, com dedicação ex-
clusiva, devendo atender os requisitos descritos na Lei nº 14.967/2024, tanto para 
que as empresas especializadas possam operar, como para o exercício da profis-
são. 

3.6.3. Nos termos do art. 18 da Portaria DG/PF nº 18.045, de 17 de abril de 2023 
e alterações, a atividade de vigilância patrimonial somente poderá ser exercida 
dentro dos limites dos imóveis vigiados. 

3.6.4. Considera-se vigilância patrimonial, nos termos da referida Portaria (inciso 
I, §3º, art. 1º), atividade exercida em eventos sociais ou dentro de estabelecimen-
tos urbanos ou rurais, públicos ou privados, com a finalidade de garantir a incolu-
midade física das pessoas e a integridade do patrimônio. 

3.6.5. Nesta contratação, considera-se "Prestação de Serviços de Vigilância" as 
atividades desenvolvidas com a finalidade de proceder à vigilância patrimonial dos 
estabelecimentos públicos, executadas por profissional qualificado, nos termos da 
Lei nº 14.967/2024, ou seja, vigilante. 

3.6.6. Os empregados da contratada ficarão à disposição nas dependências da 
contratante. 

3.6.7. Os vigilantes devem possuir formação específica em segurança privada, 
com comprovação por meio de cursos devidamente reconhecidos. 

3.6.8. Os empregados utilizarão uniformes em condições apresentáveis e nas es-
pecificações determinadas no Termo de Referência. 
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3.6.9. Os vigilantes devem dispor de equipamentos adequados e em conformi-
dade com as normas de segurança, incluindo armamento (quando aplicável), uni-
formes e dispositivos de comunicação. 

3.6.10. A contratada será responsável pela manutenção e atualização dos recursos 
utilizados, garantindo o pleno funcionamento e segurança. 

3.6.10.1. Sistema de botão de pânico. A contratada deverá fornecer, instalar, 
configurar, testar, manter e substituir, sem custo adicional, sistema de aciona-
mento silencioso de emergência, composto por dispositivos fixos e, quando tecni-
camente adequado, dispositivos móveis ou aplicativo, instalados em pontos estra-
tégicos definidos pela fiscalização. O acionamento deverá gerar alerta imediato e 
identificável na central de monitoramento da contratada e no posto de vigilância, 
com registro de data, hora, dispositivo e providências adotadas. 

3.6.10.2. Requisitos mínimos do botão de pânico. A solução deverá operar inin-
terruptamente, possuir canal de comunicação supervisionado, confirmação de re-
cebimento do evento, contingência para falha de energia ou conectividade, teste 
funcional mensal, histórico auditável pelo prazo mínimo definido no Termo de Re-
ferência, perfis de acesso, criptografia em trânsito quando houver tráfego de dados 
e observância da Lei nº 13.709/2018. 

3.6.10.3. Protocolo de resposta. O Termo de Referência deverá definir matriz 
de acionamento, tempos máximos de confirmação e escalonamento, comunicação 
à fiscalização e, quando cabível e previamente articulado, acionamento das forças 
públicas de segurança. A contratada não poderá prometer integração direta com 
órgão policial sem instrumento ou autorização formal correspondente. 

3.6.10.4. Ronda eletrônica e gestão de ocorrências. A solução deverá incluir 
controle de ronda por pontos eletrônicos resistentes, mediante QR Code, NFC, RFID 
ou tecnologia equivalente, com identificação do vigilante, georreferenciamento 
quando compatível com o ambiente, alertas de ronda não realizada, painel eletrô-
nico, exportação de relatórios em formato aberto e trilha de auditoria. 

3.6.10.4.1. Ronda motorizada de apoio. Além da ronda a pé e da ronda eletrô-
nica, a contratada deverá disponibilizar visitas motorizadas preventivas e de 
pronta resposta, em veículo automotor de quatro rodas, próprio, locado ou regu-
larmente disponibilizado à execução contratual. Considerada a planta de implan-
tação do edifício-sede, a atividade ficará limitada ao acesso veicular, às áreas ex-
ternas, às vagas de estacionamento e aos pontos de verificação previamente de-
finidos, seguindo o fluxo interno de entrada e saída. Não haverá exigência de cir-
culação contínua, número artificial de voltas, permanência ociosa do veículo ou 
simples passeio ostensivo. A frequência das visitas será estabelecida no Termo de 
Referência com base na análise de risco, podendo ser reforçada em sessões, even-
tos, períodos de menor ocupação ou ocorrências. O veículo não precisará perma-
necer exclusivamente nas dependências da Câmara, salvo necessidade técnica 
posteriormente demonstrada, mas deverá estar licenciado, segurado, em perfeito 
estado de conservação e dotado de rastreamento por GPS ou tecnologia equiva-
lente e comunicação com o posto e a central da contratada. Cada visita produzirá 
registro auditável de data, horários de chegada e saída, responsável, pontos veri-
ficados, ocorrências e providências, integrado, quando tecnicamente possível, ao 
sistema de ronda eletrônica. A atividade terá natureza acessória, preventiva e pa-
trimonial, não autorizará perseguição, abordagem policial ou patrulhamento os-
tensivo de vias públicas e não poderá provocar abandono ou redução indevida da 
cobertura dos postos fixos. 
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3.6.10.5. Interoperabilidade e neutralidade tecnológica. As especificações de-
verão ser funcionais e orientadas a desempenho, sem indicação de marca ou tec-
nologia proprietária, admitindo solução equivalente ou superior. A integração com 
CFTV e controle de acesso existentes dependerá de levantamento técnico e deverá 
observar padrões abertos, segurança cibernética, segregação de perfis e plano de 
continuidade. 

3.6.10.6. Prova de conceito. A Administração poderá exigir demonstração do 
sistema do licitante provisoriamente vencedor, limitada aos requisitos críticos e 
objetivos definidos no edital, com roteiro, critérios de aceitação, prazo razoável e 
possibilidade de acompanhamento pelos demais licitantes, sem impor desenvolvi-
mento prévio personalizado ou ônus desproporcional. 

3.6.11. Os profissionais devem atuar de forma cortês, respeitando os valores ins-
titucionais da Câmara Municipal de Arujá e assegurando um ambiente seguro e 
harmonioso para servidores, colaboradores e visitantes. 

3.6.12. A contratada deve assegurar a disponibilidade de profissionais para cober-
tura de eventuais faltas, licenças ou afastamentos, de modo a não comprometer a 
prestação dos serviços. 

3.6.13. Será firmado entre o órgão/entidade e a empresa contratada o Instrumento 
de Medição de Resultados (IMR), a fim de balizar a execução dos serviços dentro 
dos padrões de qualidade acordados, inclusive a forma de faturamento de ativida-
des que podem ser executadas de maneira simultânea. 

3.6.14. A contratada deve adotar práticas de gestão que garantam os direitos tra-
balhistas e o atendimento às normas internas e de segurança e medicina do tra-
balho para seus empregados. 

3.6.15. São proibidos quaisquer atos de preconceito de raça, cor, sexo, orientação 
sexual ou estado civil na seleção de colaboradores no quadro da empresa. 

3.6.16. É dever da contratada a promoção de curso de educação, formação, acon-
selhamento, prevenção e controle de risco aos trabalhadores, bem como sobre 
práticas socioambientais para economia de energia, de água e redução de geração 
de resíduos sólidos. 

3.7. Requisitos das Empresas Especializadas em Serviços de Vigilância 

3.7.1. As empresas de vigilância deverão observar as regras dispostas na Lei nº 
14.967/2024 e Portaria DG/PF nº 18.045, de 17 de abril de 2023 atualizada, bem 
como das demais normas para a execução das atividades de vigilância patrimonial. 

3.7.2. Dentre outros requisitos previstos nas normas vigentes, são requisitos es-
senciais para que as empresas especializadas de vigilância patrimonial operem no 
território nacional: 

a) Autorização de funcionamento concedida pela Polícia Federal, em confor-
midade com a Lei nº 14.967, de 9 de Setembro de 2024 e a Portaria DGP/PF nº 
18.045, de 17 de abril de 2023; 

b) Certificado de Segurança válido, em conformidade com a Lei nº 14.967, de 
9 de Setembro de 2024 e a Portaria DGP/PF nº 18.045, de 17 de abril de 2023; 

c) Comunicação à Secretaria de Segurança Pública do respectivo Estado ou 
Distrito Federal. 

3.7.3. Para a autorização de funcionamento e suas renovações, as empresas es-
pecializadas de vigilância patrimonial deverão observar os requisitos previstos no 
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art. 19 da Lei nº 14.967/2024 e demais previstos na Portaria DGP/PF nº 18.045, de 
17 de abril de 2023. 

3.7.4. Na forma do art. 15, c/c inc. II, art. 40 da Lei nº 14.967/2024, a autorização 
de funcionamento dos prestadores de serviço de segurança privada deverá ser 
renovada periodicamente, a cada 2 anos. 

3.7.5. Conforme previsto no art. 17 da Lei nº 14.967/2024, as armas empregadas 
na prestação de serviços de segurança privada deverão ser de propriedade dos 
prestadores de serviço de segurança privada e deverão ter: 

a) cadastro obrigatório no Sistema Nacional de Armas (Sinarm), nos termos 
de legislação específica; 

b) registro e controle pela Polícia Federal. 

3.7.5.1. No caso em que as armas e os produtos controlados de uso permitido te-
nham sido adquiridos de outro prestador de serviço de segurança privada, a Polícia 
Federal poderá autorizar, durante a tramitação do pedido de transferência de re-
gistro previsto no caput, o uso das armas e dos demais produtos até a expedição 
do novo registro. 

3.7.5.2. Quando do início do contrato, deverão ser apresentados pela contratada 
os certificados de registro e a autorizações de porte expedidos pela Polícia Federal 
em nome da empresa, referente ao armamento a ser empregado na execução dos 
serviços, devendo apresentar novos documentos à fiscalização sempre que houver 
alterações ou os mesmos expirarem a validade. 

3.8. Requisitos do profissional dos serviços de Vigilância – Vigilante 

3.8.1. O enquadramento da categoria profissional que será empregada no ser-
viço, dentro da Classificação Brasileira de Ocupações (CBO) seguinte: 

a) 5173-30 - Vigilante. 

3.8.2. Os serviços de vigilância serão executados por profissional qualificado nos 
termos da Lei nº 14.967/2024 e da Portaria DGP/PF nº 18.045, de 17 de abril de 
2023. 

3.8.3. Para o exercício da profissão, o vigilante deverá preencher os seguintes 
requisitos, nos termos do art. 28 da Lei nº 14.967/2024 e da Portaria DGP/PF nº 
18.045, de 17 de abril de 2023: 

a) ser brasileiro, nato ou naturalizado; 

b) ter idade mínima de 21 (vinte e um) anos; 

c) ter sido considerado apto em exame de saúde física, mental e psicológica; 

d) ter concluído com aproveitamento o curso de formação específico; 

e) não possuir antecedentes criminais registrados na justiça pela prática de 
crimes dolosos e não estar no curso do cumprimento da pena e enquanto não ob-
tida a reabilitação, nos termos dos arts. 93 e 94 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de 
dezembro de 1940 (Código Penal); 

f) estar quite com as obrigações eleitorais e militares. 

g) ter concluído todas as etapas do ensino fundamental; 

h) estar contratado por empresa de serviços de segurança ou por empresa ou 
condomínio edilício possuidor de serviço orgânico de segurança privada. 
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3.8.4. Nos termos do art. 29 da Lei nº 14.967/2024 e da Portaria DGP/PF nº 
18.045, de 17 de abril de 2023, deverão ser assegurados os seguintes direitos ao 
vigilante no exercício de sua profissão: 

a) atualização profissional; 

b) uniforme especial, regulado e devidamente autorizado pela Polícia Federal; 

c) porte de arma de fogo, quando em efetivo serviço, nos termos da Lei nº 
14.967/2024 e da legislação específica sobre controle de armas de fogo; 

d) materiais e equipamentos de proteção individual e para o trabalho, em 
perfeito estado de funcionamento e conservação; 

e) seguro de vida em grupo; 

f) assistência jurídica por ato decorrente do serviço; 

g) serviço autônomo de aprendizagem e de assistência social, conforme re-
gulamento; 

h) piso salarial fixado em acordos e convenções coletivas. 

3.8.5. Nos termos do art. 30 da Lei nº 14.967/2024 e da Portaria DGP/PF Nº 
18.045, de 17 de abril de 2023, são deveres dos vigilantes: 

a) respeitar a dignidade e a diversidade da pessoa humana; 

b) exercer suas atividades com probidade, desenvoltura e urbanidade; 

c) comunicar ao seu chefe imediato quaisquer incidentes ocorridos durante o 
serviço, assim como quaisquer irregularidades ou deficiências relativas ao equipa-
mento ou material que utiliza; 

d) utilizar corretamente o uniforme aprovado e portar identificação profissio-
nal, crachá identificador e demais equipamentos para o exercício da profissão; 

e) manter-se adstrito ao local sob vigilância, observadas as peculiaridades 
dos serviços de segurança privada definidos no art. 5º da Lei nº 14.967/2024. 

f) manter o sigilo profissional, ressalvado o compromisso com a denúncia de 
ação delituosa. 

3.8.5.1. Os deveres previstos neste item não eximem o empregador da obrigação 
de fiscalizar seu correto cumprimento. 

3.8.6. Competências pessoais do vigilantes necessárias para qualidade da pres-
tação dos serviços: 

a) Demonstrar atenção; 

b) Demonstrar autocontrole; 

c) Demonstrar proatividade; 

d) Demonstrar iniciativa; 

e) Demonstrar capacidade de contornar situações adversas. 

f) Autodomínio e Iniciativa; 

g) Habilidade para lidar com pessoas e situações diversas; 

h) Capacidade de comunicação verbal e escrita 

i) Senso de responsabilidade, organização e disciplina; 
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j) Postura ética, profissional e respeitosa. 

3.9. Local, turnos e início da prestação dos serviços 

3.9.1. Os serviços deverão ser prestados nos locais e nas datas abaixo indicados: 

Edifício-sede da Câmara Municipal de Arujá | Rua Rodrigues Alves, nº 51, Jardim 
Albino Neves, Arujá/SP, CEP 07400-575 | Início conforme ordem de serviço. 

3.9.2. Os serviços de vigilância patrimonial armada a serem contratados, segui-
rão as seguintes escalas: 

a) 12 (doze) horas diurnas, de segunda-feira a domingo, das 7h às 19h, en-
volvendo 02 (dois) vigilantes por turno de 12 (doze) trabalhadas x 36 (trinta e seis) 
horas de descanso; e 

b) 12 (doze) horas noturnas, de segunda-feira a domingo, das 19h às 7h, en-
volvendo 02 (dois) vigilantes por turno de 12 (doze) trabalhadas x 36 (trinta e seis) 
horas de descanso; 

4.10. Mecanismos de controle interno para riscos de descumprimento de obriga-
ções trabalhistas 

4.10.1. Como mecanismo de mitigação de riscos trabalhistas, propõe-se a utiliza-
ção de Conta-Depósito Vinculada, nos termos do § 2º do art. 18 da IN SEGES/MP nº 
5/2017, mantida como referência federal, desde que confirmada sua viabilidade 
operacional e bancária pela Câmara Municipal de Arujá antes da publicação do 
edital. 

4.10.2. Justifica-se a adoção Conta Vinculada em detrimento do Pagamento pelo 
Fato Gerador com base nos aspectos financeiros, operacionais e de segurança ju-
rídica indicados abaixo: 

a) Segurança Jurídica e Compliance: A proporciona maior segurança jurídica 
Conta Vinculada e controle sobre a correta destinação dos valores de encargos 
trabalhistas, previdenciários e fiscais devidos pela contratada. A Câmara Municipal 
de Arujá, ao optar por esse regime, diminui os riscos de inadimplência por parte 
da empresa contratada, especialmente em relação ao cumprimento de obrigações 
como depósitos de FGTS, INSS, 13º salário e férias dos trabalhadores. Essa segu-
rança é essencial em contratos de dedicação exclusiva de mão de obra, nos quais 
há um vínculo direto entre a contratante e os funcionários da contratada, podendo 
a Câmara Municipal de Arujá ser responsabilizada subsidiariamente em casos de 
irregularidades. A Conta Vinculada assegura que os valores destinados a esses 
encargos serão aplicados corretamente, mitigando o risco de passivos trabalhistas 
futuros. 

b) Eficiência Operacional e Controle: Ao optar pela Conta Vinculada, a Câmara 
Municipal de Arujá também ganha em eficiência operacional, pois o acompanha-
mento dos depósitos e do cumprimento das obrigações trabalhistas é mais simples 
e padronizado. A administração pública pode monitorar o saldo da conta e verificar 
se os valores estão sendo aplicados de forma correta e tempestiva, reduzindo a 
necessidade de auditorias e fiscalização exaustiva. No caso do Pagamento pelo 
Fato Gerador, o controle tende a ser mais complexo e exige uma verificação mais 
detalhada por parte da administração, uma vez que os valores são pagos direta-
mente à contratada e esta tem a responsabilidade de alocar os recursos para as 
obrigações trabalhistas. Caso haja falhas ou desvios na execução, a administração 
pode enfrentar maiores dificuldades em comprovar o cumprimento dessas obriga-
ções. 
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c) Prevenção de Riscos e Redução de Custos Indiretos: Embora a Conta Vin-
culada possa, em alguns casos, representar um custo adicional para a gestão, por 
exigir a abertura e manutenção da conta, o custo-benefício dessa modalidade é 
justificado pela redução de riscos de litígios trabalhistas. A eventual responsabili-
zação subsidiária da Câmara Municipal de Arujá, no caso de inadimplência da con-
tratada, pode gerar elevados custos com ações judiciais e pagamento de verbas 
rescisórias não quitadas, o que, a longo prazo, pode superar qualquer economia 
inicial obtida com o Pagamento pelo Fato Gerador. 

4.10.3. Dessa forma, a apresenta-se como uma escolha mais segura e vantajosa 
Conta Vinculada em termos de custo-benefício em contratos com dedicação exclu-
siva de mão de obra. Embora possa haver uma pequena complexidade inicial na 
sua implementação, os benefícios, como a segurança jurídica, o controle eficiente 
dos encargos trabalhistas e a mitigação de riscos futuros, justificam plenamente 
sua utilização. O Pagamento pelo Fato Gerador, por sua vez, apresenta maior risco 
de inadimplência e responsabilização subsidiária, o que, a longo prazo, pode gerar 
maiores custos para a Câmara Municipal de Arujá. 

4.10.4. A eventual isenção de tarifas e a instituição financeira responsável pela 
Conta-Depósito Vinculada deverão ser confirmadas nos autos antes da publicação 
do edital, vedada a reprodução de acordo de cooperação pertencente ao órgão de 
origem. 

4.10.5. Além da adoção da Conta Vinculada, serão adotados os seguintes controles 
para mitigação dos riscos trabalhistas: 

a) o pagamento dos salários dos empregados pela empresa contratada de-
verá ser feito por depósito bancário, na conta dos empregados, em agências situ-
adas na localidade ou região metropolitana em que ocorre a prestação dos servi-
ços; 

b) no momento da assinatura do contrato, a contratada deverá autorizar a 
contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia na forma prevista no subitem 
3.1 do Anexo VII-F da IN nº 05/2017; 

c) no momento da assinatura do contrato, a contratada deverá autorizar a 
contratante a fazer o desconto nas faturas e realizar os pagamentos dos salários 
e demais verbas trabalhistas diretamente aos trabalhadores, bem como das con-
tribuições previdenciárias e do FGTS, quando estes não forem adimplidos em até 
quinze dias dos prazos legais; 

d) a contratada deverá viabilizar, no prazo de 60 (sessenta) dias, contados do 
início da prestação dos serviços, a emissão do Cartão Cidadão expedido pela Caixa 
Econômica Federal para todos os empregados; 

e) a contratada deverá viabilizar, no prazo de 60 (sessenta) dias, contados do 
início da prestação dos serviços, o acesso de seus empregados, via internet, por 
meio de senha própria, ao sistema da Previdência Social, com o objetivo de verifi-
car se as suas contribuições previdenciárias foram recolhidas; 

f) a contratada deverá oferecer todos os meios necessários aos seus empre-
gados para obtenção de extrato de recolhimento sempre que solicitado pela fisca-
lização; 

g) quando não for possível a realização dos pagamentos diretamente pela 
própria Administração, os valores serão retidos cautelarmente e depositados junto 
à Justiça do Trabalho, com o objetivo de serem utilizados exclusivamente no paga-
mento de salários e das demais verbas trabalhistas, bem como das contribuições 
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sociais e FGTS. 

h) somente serão aceitas propostas que adotem, na planilha de custos e for-
mação de preços, valor igual ou superior ao orçado pela administração, que cor-
responderá à soma da remuneração, incluindo salário-base e adicionais, auxílio-
alimentação e outros benefícios previstos no Acordo, Convenção Coletiva de Tra-
balho ou Dissídio Coletivo paradigma, em conformidade com o Acórdão TCU nº 
1207 /2024-Plenário, Decreto nº 12.174/2024 e Instrução Normativa SEGES/MGI nº 
176, de 25 de novembro de 2024. 

i) a contratada deverá cumprir às normas de proteção ao trabalho, inclusive 
aquelas relativas à segurança e à saúde no trabalho; 

j) com a finalidade da erradicação do trabalho análogo ao de escravo e do 
trabalho infantil, a contratada não poderá: 

j.1.) submeter trabalhadores a condições degradantes de trabalho, jornadas 
exaustivas, servidão por dívida ou trabalhos forçados; 

j.2.) utilizar qualquer trabalho realizado por menor de dezesseis anos de idade, 
exceto na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos de idade, observada a 
legislação pertinente; 

j.3.) submeter o menor de dezoito anos de idade à realização de trabalho no-
turno e em condições perigosas e insalubres e à realização de atividades constan-
tes na Lista de Piores Formas de Trabalho Infantil, aprovada pelo Decreto nº 6.481, 
de 12 de junho de 2008; 

k) a contratada e a Câmara Municipal de Arujá deverão recepcionar e o tratar 
as denúncias de discriminação, violência e assédio no ambiente de trabalho; e 

l) haverá responsabilidade solidária da empresa contratada por atos e omis-
sões de eventual empresa subcontratada que resultem em descumprimento da 
legislação trabalhista 

4.11. Subcontratação 

4.11.1. Não deverá ser permitida a subcontratação do objeto a ser licitado, em 
razão dos motivos abaixo expostos. 

4.11.1.1. Justificativa para vedação à subcontratação: 

A vedação à subcontratação dos serviços de vigilância patrimonial armada, no âm-
bito do Edifício da Câmara Municipal de Arujá, fundamenta-se em aspectos técni-
cos e operacionais a seguir demonstrados, que asseguram a eficiência, a qualidade 
e a segurança na execução do objeto contratual. 

a) Garantia de Controle Operacional: 

A subcontratação poderia comprometer a supervisão direta da contratada sobre 
os profissionais que executam os serviços, dificultando o controle sobre o cumpri-
mento de normas e padrões estabelecidos no contrato. 

A gestão operacional centralizada pela contratada principal assegura maior previ-
sibilidade e eficiência no desempenho das atividades. 

b) Uniformidade na Qualidade dos Serviços: 

A execução direta pela contratada principal garante a aplicação uniforme dos pa-
drões técnicos e operacionais previamente definidos, evitando discrepâncias que 
poderiam surgir de diferentes subcontratadas. 
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A ausência de subcontratação minimiza riscos relacionados à capacitação desi-
gual, à divergência de metodologias e à falta de alinhamento com as exigências 
específicas da Câmara Municipal de Arujá. 

c) Conformidade com Requisitos de Segurança: 

O serviço de vigilância patrimonial demanda estrito cumprimento de requisitos le-
gais e regulatórios, incluindo formação técnica, habilitação junto à Polícia Federal 
e conformidade com a legislação trabalhista e de segurança. A subcontratação 
pode dificultar a fiscalização e a garantia de que tais requisitos sejam integral-
mente atendidos. 

A relação direta entre a Câmara Municipal de Arujá e a contratada principal asse-
gura maior rigor no acompanhamento de aspectos críticos como treinamento, uso 
de armamento (quando aplicável) e procedimentos de segurança. 

d) Mitigação de Riscos Operacionais: 

A subcontratação aumenta a complexidade operacional, podendo gerar atrasos, 
falhas de comunicação e dificuldades na coordenação de equipes. Esses fatores 
poderiam comprometer a eficiência na prestação do serviço e, consequentemente, 
a segurança do patrimônio e das pessoas. 

e) Responsabilização Direta da Contratada: 

A vedação à subcontratação reforça o vínculo contratual direto entre a Câmara 
Municipal de Arujá e a contratada, assegurando que a responsabilidade pela exe-
cução integral dos serviços recaia sobre a empresa contratada, sem intermediários 
que possam diluir ou dificultar a aplicação de penalidades em caso de descumpri-
mento contratual. 

A vedação à subcontratação é, portanto, uma medida necessária para preservar a 
qualidade e a segurança dos serviços, assegurar o cumprimento das exigências 
técnicas e operacionais e garantir a responsabilização direta da contratada, pro-
movendo o interesse público e a eficiência administrativa. 

4.12. Garantia de execução 

4.12.1. Deverá exigida garantia de execução no percentual de 5% (cinco por 
cento) sobre o valor anual do contrato conforme motivos abaixo expostos. 

4.12.1.1. Justificativa para exigência de garantia: 

A exigência de garantia de execução no percentual de 5% do valor do contrato 
está fundamentada nos artigos 96 e 98 da Lei nº 14.133 /2021, considerando o 
vulto e os riscos inerentes à contratação dos serviços de vigilância patrimonial 
armada, no âmbito do Edifício da Câmara Municipal de Arujá na cidade de Arujá/SP. 
Tal medida visa assegurar maior proteção à Administração Pública diante das pe-
culiaridades e complexidades do objeto contratado, conforme os seguintes aspec-
tos: 

a) Risco Trabalhista Elevado: 

A prestação de serviços de vigilância envolve a contratação de um número signifi-
cativo de profissionais, o que amplifica os riscos de passivos trabalhistas, como 
ações judiciais, encargos previdenciários e obrigações decorrentes de rescisões 
contratuais. A garantia de execução oferece um mecanismo de proteção financeira 
à Câmara Municipal de Arujá, garantindo a cobertura de eventuais inadimplemen-
tos por parte da contratada, especialmente em questões trabalhistas. 

b) Relevância do Objeto Contratado: 



  

 

72 

O serviço de vigilância patrimonial é essencial para a continuidade das atividades 
institucionais da Câmara Municipal de Arujá, pois resguarda a segurança do patri-
mônio público, a integridade física de servidores e colaboradores e o ambiente de 
trabalho como um todo. A exigência de garantia reduz os riscos de interrupção ou 
descontinuidade do serviço em caso de descumprimento contratual pela contra-
tada. 

c) Complexidade Operacional e Logística: 

A execução dos serviços exige uma operação integrada, envolvendo logística de 
pessoal, armamento (quando aplicável), equipamentos de segurança e recursos 
tecnológicos, o que eleva o nível de risco associado ao contrato. A garantia asse-
gura que a Administração possa resguardar-se contra eventuais falhas na presta-
ção dos serviços ou no cumprimento das obrigações assumidas pela contratada 

d) Proporcionalidade e Legalidade: 

O percentual de 5% é plenamente justificado em contratos de grande vulto e rele-
vância estratégica, conforme previsto no art. 98 da Lei nº 14.133/2021, sendo com-
patível com a magnitude e os riscos envolvidos nesta contratação. Tal exigência 
está alinhada ao princípio da proporcionalidade, garantindo que a medida seja su-
ficiente para mitigar os riscos sem se tornar um ônus desarrazoado para os licitan-
tes. 

e) Proteção ao Interesse Público: 

A garantia de execução é uma ferramenta indispensável para assegurar o fiel cum-
primento do contrato, resguardando o interesse público e a continuidade dos ser-
viços essenciais para o bom funcionamento da Câmara Municipal de Arujá. 

Dessa forma, a exigência da garantia de execução no percentual de 5% reflete a 
necessidade de preservar a segurança jurídica, financeira e operacional da Admi-
nistração Pública, promovendo a mitigação de riscos e a eficiência na gestão con-
tratual. 

4.13. Vistoria 

4.13.1. Não haverá necessidade de realização de avaliação prévia do local da exe-
cução dos serviços em razão dos motivos abaixo expostos. 

4.13.1.1. Justificativa para a não exigência de vistoria obrigatória: 

A não exigência de vistoria prévia para a presente contratação dos serviços de 
vigilância patrimonial armada justifica-se com base em fatores técnicos, operacio-
nais e legais, conforme detalhado a seguir: 

a) Clareza e Objetividade no Termo de Referência: 

O Termo de Referência elaborado para esta contratação apresentará, de forma 
detalhada e objetiva, todas as especificações técnicas e operacionais necessárias 
à execução dos serviços, incluindo informações sobre as áreas a serem cobertas, 
os requisitos de pessoal e equipamentos, e as condições de trabalho. Esse nível de 
detalhamento torna desnecessária a realização de vistoria presencial obrigatória, 
uma vez que todas as informações essenciais já estão acessíveis aos potenciais 
licitantes. 

b) Custo-Benefício para os Licitantes: 

A exigência de vistoria poderia gerar custos adicionais para os licitantes, especial-
mente para empresas localizadas fora de Arujá/SP, o que poderia impactar negati-
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vamente a competitividade do certame. A ausência dessa obrigatoriedade favo-
rece maior participação de empresas qualificadas, ampliando a competitividade e 
potencialmente resultando em propostas mais vantajosas para a Administração. 

c) Natureza do Objeto Contratual: 

O objeto da contratação – serviços de vigilância patrimonial – não demanda análise 
in loco para avaliação de condições físicas complexas ou variáveis específicas que 
não possam ser descritas em documentos técnicos. As especificidades das insta-
lações do Edifício-sede da Câmara Municipal de Arujá em Arujá/SP são de fácil com-
preensão, e eventuais dúvidas podem ser sanadas por meio de mecanismos pre-
vistos no edital, como a solicitação de esclarecimentos. 

d) Viabilidade Jurídica: 

Conforme previsto no §2º, art. 63 da Lei nº 14.133/2021, a exigência de vistoria é 
facultada à Administração somente quando a avaliação prévia do local de execu-
ção for imprescindível para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades 
do objeto a ser contratado, podendo, portanto, dispensá-la quando entender per-
tinente. Nesse contexto, a Administração entende que a exigência de vistoria seria 
desproporcional e poderia restringir indevidamente a competitividade do processo 
licitatório. 

e) Mecanismos de Esclarecimento e Responsabilização: 

O edital da licitação prevê mecanismos para a obtenção de esclarecimentos adici-
onais por parte dos interessados, garantindo que todos os licitantes possam aces-
sar informações completas e detalhadas. Ademais, os licitantes serão responsabi-
lizados pela veracidade das informações prestadas e pela adequação de suas pro-
postas às condições descritas no edital e no Termo de Referência. 

Portanto, a não exigência de vistoria alinha-se aos princípios da eficiência, da com-
petitividade e da economicidade, assegurando a ampla participação no certame e 
garantindo que todos os interessados tenham acesso às informações necessárias 
para a formulação de propostas consistentes e compatíveis com os objetivos da 
contratação. 

4.14. Sustentabilidade 

4.14.1. Considerando que o serviço será prestado com mão de obra alocada nas 
instalações da Câmara Municipal de Arujá, e tomando-se como referências federais 
a IN SLTI/MPOG nº 1/2010 e o Guia Nacional de Contratações Sustentáveis, a con-
tratada adotará as seguintes práticas de sustentabilidade na execução dos servi-
ços: 

4.14.1.1. Orientar os funcionários a fazerem uso racional de água, instruindo-
os a evitar o desperdício de água tratada, bem como reduzir o consumo de energia 
e a produção e destinação correta de resíduos sólidos (copos descartáveis, papel, 
metais, vidros, pilhas, baterias etc.), observando as normas da Coleta Seletiva So-
lidária implantada no órgão. 

4.14.1.2. A contratada deve adotar práticas de gestão que garantam os direitos 
trabalhistas e assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive 
equipamentos e instalações, em condições adequadas ao cumprimento das nor-
mas de saúde, segurança e bem-estar no trabalho. 

4.14.1.3. É de responsabilidade da contratada reservar 25% do seu quadro ad-
ministrativo para mulheres e portadores de deficiência. 
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4.14.1.4. É responsabilidade da contratada a comprovação da formação téc-
nica específica dos vigilantes, comprovadamente. 

4.14.1.5. É dever da contratada a promoção de curso de educação, formação, 
aconselhamento, prevenção e controle de risco aos trabalhadores, bem como so-
bre práticas socioambientais para economia de energia, de água e redução de ge-
ração de resíduos sólidos no ambiente onde se prestará o serviço. 

4.14.1.6. É obrigação da contratada a administração de situações emergenciais 
de acidentes com eficácia, mitigando os impactos aos empregados, colaboradores, 
usuários e ao meio ambiente. 

4.14.1.7. A contratada deverá disponibilizar os Equipamentos de Proteção Indi-
vidual (EPIs) aos vigilantes para a execução das atividades de modo confortável, 
seguro e de acordo com as condições climáticas, favorecendo a qualidade de vida 
no ambiente de trabalho. 

4.14.1.8. A contratada deverá orientar sobre o cumprimento, por parte dos fun-
cionários, das Normas Internas e de Segurança e Medicina do Trabalho, tais como 
prevenção de incêndio nas áreas da prestação de serviço, zelando pela segurança 
e pela saúde dos usuários e da circunvizinhança. 

4.14.1.9. Só será admitida a utilização de equipamentos e materiais de inter-
comunicação (como rádios, lanternas e lâmpadas) de menor impacto ambiental. 

4.14.1.10. Os serviços somente poderão ser prestados com a utilização de pilhas 
e baterias, cuja composição respeite os limites máximos de chumbo, cádmio e 
mercúrio admitidos na Resolução CONAMA nº 401, de 04/11/2008, para cada tipo 
de produto, conforme laudo físico-químico de composição elaborado por laborató-
rio acreditado pelo INMETRO, nos termos da Instrução Normativa IBAMA nº 08, de 
03/09/2012. 

4.14.1.11. A contratada deverá utilizar pilhas recarregáveis para uso em lanter-
nas em rondas realizadas no período noturno, evitando o uso de pilhas ou baterias 
que contenham substâncias perigosas em sua composição. 

4.14.1.12. Não são permitidas, à contratada, formas inadequadas de destinação 
final das pilhas e baterias usadas, originárias da contratação, nos termos do artigo 
22 da Resolução CONAMA nº 401, de 04/11/2008, tais como: 

a) lançamento a céu aberto, tanto em áreas urbanas como rurais, ou em 
aterro não licenciado; 

b) queima a céu aberto ou incineração em instalações e equipamentos não 
licenciados; e 

c) lançamento em corpos d’água, praias, manguezais, pântanos, terrenos bal-
dios, poços ou cacimbas, cavidades subterrâneas, redes de drenagem de águas 
pluviais, esgotos, ou redes de eletricidade ou telefone, mesmo que abandonadas, 
ou em áreas sujeitas à inundação. 

4.14.1.13. A contratada deverá providenciar o adequado recolhimento das pi-
lhas e baterias originárias da contratação, para fins de repasse ao respectivo fa-
bricante ou importador, responsável pela destinação ambientalmente adequada, 
nos termos da Instrução Normativa IBAMA nº 08, de 03/09/2012, conforme artigo 
33, inciso II, da Lei nº 12.305, de 2010 – Política Nacional de Resíduos Sólidos, 
artigos 4º e 6º da Resolução CONAMA nº 401, de 04/11/2008, e legislação corre-
lata. 
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4.14.1.14. A contratada deverá eliminar o uso de copos descartáveis na presta-
ção de serviços nas dependências do órgão ou entidade. 

4.14.1.15. É obrigação da contratada destinar de forma ambientalmente ade-
quada todos os materiais e equipamentos que foram utilizados na prestação de 
serviços. 

4.14.1.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis 
anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem per-
mitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, peri-
goso ou insalubre; 

4.14.1.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva 
de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previ-
dência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na le-
gislação (art. 116 da Lei nº 14.133/2021); 

4.14.1.17.1. Comprovar a reserva de cargos a que se refere o subitem acima, a 
cada medição ou no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos em-
pregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único da Lei nº 
14.133/2021); 

4.14.2. Importante ressaltar também, que para a presente contratação, por se tra-
tar de serviço com dedicação exclusiva de mão de obra, são aplicáveis também 
requisitos de sustentabilidade social, com a adoção de práticas de gestão que as-
segurem aos profissionais alocadas direitos legalmente previstos, bem como obri-
gações para com a contratante. Dentre as práticas a serem adotadas pela CON-
TRATADA, destacam-se: 

a) Proibição de atos de preconceito de raça, cor, sexo, orientação sexual, 
idade ou estado civil na seleção de empregados no quadro da empresa; 

b) Conformidade com os requisitos legais e regulamentos aplicáveis, obser-
vando também a legislação ambiental para a prevenção de adversidades ao meio 
ambiente e à saúde dos trabalhadores e envolvidos na prestação dos serviços; 

c) a contratada deverá cumprir às normas de proteção ao trabalho, inclusive 
aquelas relativas à segurança e à saúde no trabalho; 

d) com a finalidade da erradicação do trabalho análogo ao de escravo e do 
trabalho infantil, a contratada não poderá: 

d.1) submeter trabalhadores a condições degradantes de trabalho, jornadas 
exaustivas, servidão por dívida ou trabalhos forçado; 

d.2) utilizar qualquer trabalho realizado por menor de dezesseis anos de idade, 
exceto na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos de idade, observada a 
legislação pertinente; 

d.3) submeter o menor de dezoito anos de idade à realização de trabalho no-
turno e em condições perigosas e insalubres e à realização de atividades constan-
tes na Lista de Piores Formas de Trabalho Infantil, aprovada pelo Decreto nº 6.481, 
de 12 de junho de 2008; 

e) a contratada e a Câmara Municipal de Arujá deverão recepcionar e o tratar 
as denúncias de discriminação, violência e assédio no ambiente de trabalho; 

f) Reforçar aos prestadores de serviço terceirizado a importância da urbani-
dade e respeito amplo ao público, adotando medidas preventivas para evitar todo 
e qualquer tipo de discriminação no âmbito da unidade atendida por este contrato. 
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g) Observar a Portaria MGI 6719, de 13 de setembro de 2024, que instituiu o 
Plano Federal de Prevenção e Enfrentamento do Assédio e da Discriminação na 
Administração Pública Federal, suas Autarquias e Fundações. 

h) Desenvolver políticas de enfrentamento do assédio e da discriminação nas 
relações de trabalho, bem como, na sua gestão, e ações de formação para suas 
empregadas e empregados. 

4.14.3. Aplicabilidade do Decreto nº 11.430/2023 

4.14.3.1. A presente contratação observará as disposições do Decreto nº 
11.430/2023, que regulamenta a Lei nº 14.133/2021 para implementar ações vol-
tadas à inclusão social e à promoção da equidade de gênero no âmbito das con-
tratações públicas. Este decreto estabelece: 

a) Exigência de Percentual Mínimo de Mão de Obra de Mulheres Vítimas de 
Violência Doméstica 

Nos termos do Decreto nº 11.430/2023, o edital poderá prever cláusula que exija 
da contratada a alocação de percentual mínimo de mulheres vítimas de violência 
doméstica entre a mão de obra utilizada na execução do contrato. Esta medida 
visa contribuir para a inserção social de mulheres em situação de vulnerabilidade, 
promovendo sua autonomia econômica e o rompimento do ciclo de violência. As 
vagas reservadas incluem mulheres trans, travestis e outras possibilidades do gê-
nero feminino, nos termos do disposto no art. 5º da Lei nº 11.340, de 2006, e serão 
destinadas prioritariamente a mulheres pretas e pardas, observada a proporção 
de pessoas pretas e pardas na unidade da federação onde ocorrer a prestação do 
serviço, de acordo com o último censo demográfico do Instituto Brasileiro de Geo-
grafia e Estatística - IBGE. Conforme o último Censo realizado pelo IBGE (2022), 
em Goiás a proporção de mulheres pretas e pardas é de 4,25% e 27,47% respec-
tivamente, totalizando 331,72%. 

b) Critério de Desempate em Licitações 

Em situações de empate, o decreto prevê a utilização de ações voltadas à promo-
ção da equidade entre mulheres e homens no ambiente de trabalho como critério 
de desempate. Será valorizada a atuação dos licitantes que apresentarem práticas 
efetivas para a igualdade de gênero, tais como: 

I. medidas de inserção, de participação e de ascensão profissional igualitária 
entre mulheres e homens, incluída a proporção de mulheres em cargos de direção 
do licitante; 

II. ações de promoção da igualdade de oportunidades e de tratamento entre 
mulheres e homens em matéria de emprego e ocupação; 

III. igualdade de remuneração e paridade salarial entre mulheres e homens 

IV. práticas de prevenção e de enfrentamento do assédio moral e sexual; 

V. programas destinados à equidade de gênero e de raça; e 

VI. ações em saúde e segurança do trabalho que considerem as diferenças 
entre os gêneros. 

c) Condições para Implementação 

Quanto a previsão de reserva de vagas, devem ser atendidas duas condições: 

I. contratação com quantitativos mínimos de vinte e cinco colaboradores 
(§1º, art. 3º); 
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II. existência de acordo de cooperação firmado entre o Ministério da Gestão 
e da Inovação em Serviços Públicos e o Ministério das Mulheres, com a unidade 
responsável pela política pública de atenção a mulheres vítimas de violência do-
méstica (§5º, art. 4º). 

Atendimento: 

O Decreto nº 11.430/2023 estabelece medidas voltadas à promoção da emprega-
bilidade de mulheres em situação de violência doméstica e familiar no âmbito das 
contratações públicas federais, admitindo a previsão de reserva de vagas inclusive 
em contratos com quantitativo inferior a 25 postos de trabalho, podendo o percen-
tual superar 8%, desde que haja viabilidade operacional e compatibilidade com o 
objeto contratual. 

No caso concreto, a presente contratação contempla apenas 4 empregados, cor-
respondentes a 2 postos de vigilância armada em regime 12x36. Trata-se, por-
tanto, de quantitativo extremamente reduzido de mão de obra, com estrutura ope-
racional mínima necessária ao atendimento da demanda institucional. 

A atividade de vigilância patrimonial armada, além de exigir formação específica, 
curso de formação de vigilante com extensão para porte de arma, reciclagens pe-
riódicas e plena aptidão física e psicológica, demanda escala ininterrupta e rigo-
rosa cobertura dos postos, não comportando lacunas na prestação do serviço. A 
imposição de reserva obrigatória, em percentual fixo, em universo tão restrito de 
trabalhadores, pode comprometer a própria exequibilidade contratual, sobretudo 
em hipóteses de rotatividade, afastamentos legais ou ausência de profissionais 
que atendam simultaneamente aos requisitos técnicos e às condições previstas no 
Decreto. 

Ressalte-se que, em contratos de pequena dimensão, a fixação de reserva mínima 
pode representar, na prática, a obrigatoriedade de destinação de 25% ou 50% da 
força de trabalho total, a depender do arredondamento aplicado, o que extrapola 
significativamente o parâmetro ordinário de 8% indicado na norma e pode gerar 
desproporcionalidade frente à realidade operacional da contratação. 

Ademais, a Administração não dispõe, no âmbito desta unidade específica, de me-
canismos estruturados que assegurem, de forma efetiva, o acompanhamento so-
cial e institucional necessário à implementação adequada da política pública pre-
vista no Decreto, especialmente considerando a natureza sensível e armada do 
serviço contratado. 

Dessa forma, à luz dos princípios da razoabilidade, proporcionalidade, eficiência e 
da busca da solução mais vantajosa para a Administração, conclui-se que, no caso 
específico desta contratação - restrita a 4 empregados (2 postos 12x36) - não se 
mostra tecnicamente viável a previsão de reserva de vagas para mulheres vítimas 
de violência, sem prejuízo de que a futura contratada possa, voluntariamente, ado-
tar políticas internas de inclusão e responsabilidade social compatíveis com a le-
gislação vigente. 

Quanto aos critérios de desempate, deve ser atendida a seguinte condição: 

a) publicação de Ato do Secretário de Gestão e Inovação do Ministério da Ges-
tão e da Inovação em Serviços Públicos que disporá sobre a forma de aferição, pela 
administração, e sobre a forma de comprovação, pelo licitante do desenvolvimento 
das ações de equidade (§1º, art. 5º). 

Atendimento: Considerando que foi publicada recentemente a Instrução Normativa 
SEGES/MGI nº 382, de 17 de setembro de 2025 a respeito da forma de aferição, 
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pela administração, e sobre a forma de comprovação, pelo licitante do desenvol-
vimento das ações de equidade como critério de desempate em licitações, de 
modo que tal critério será aplicado à fase externa da licitação. 

4.15. Requisitos de Habilitação Jurídica 

4.15.1. Para fins de habilitação, o licitante deverá comprovar os requisitos de ha-
bilitação jurídica previstos nos arts. 62 e 66 da Lei nº 14.133/2021 e na minuta do 
Termo de Referência da Câmara Municipal de Arujá. 

4.15.2. Além dos requisitos básicos de habilitação jurídica previstos na Lei nº 
14.133/2021 e no Termo de Referência, a licitante deverá apresentar: 

4.15.2.1. Ato de autorização de funcionamento ou alvará de revisão de autori-
zação de funcionamento emitido pelo Departamento de Polícia Federal, conforme 
estabelece a Lei nº 14.967, de 9 de Setembro de 2024 e a Portaria DGP/PF Nº 
18.045, de 17 de abril de 2023. 

4.15.2.1.1. Protocolado o requerimento no prazo de pelo menos 60 (sessenta) 
dias antes da data do vencimento da autorização que estiver em vigor, e não ha-
vendo qualquer decisão até a data de vencimento da autorização atual, será 
aceito, precariamente, a declaração da situação processual por parte da Coorde-
nação-Geral de Controle de Segurança Privada - CGCSP/DPA/PF, desde que não 
haja outra que impeça o funcionamento da empresa, nos termo do art. 13, §5º e 
art. 15 Portaria DGP/PF Nº 18.045, de 17 de abril de 2023 da atualizada; 

4.15.2.1.2. Sobrevindo denegação definitiva da renovação de autorização, o in-
teressado será considerado inabilitado a qualquer tempo, sem prejuízo das san-
ções que lhe forem cabíveis, conforme previsto no edital. 

4.15.2.2. Certificado de Segurança Válido, emitido por parte do Departamento 
de Polícia Federal e publicado no DOU por meio do qual se atesta a vistoria das 
instalações da empresa, nos termos da Portaria DGP/PF nº 18.045, de 17 de abril 
de 2023. 

4.15.3. Em cumprimento à Lei nº 14.133/2021, apresentamos abaixo as justifica-
tivas quanto à restrição de participação de interessados: 

Consórcios 

Não será admitida a possibilidade de empresas concorrerem em consórcio, consi-
derando que a experiência prática demonstra que as licitações que permitem essa 
participação são aquelas que envolvem serviços de grande vulto e/ou de alta com-
plexidade técnica, o que não é o caso desta contratação. No mais, a participação 
de consórcio apresentaria a dificuldade em limitar procedimentos e atribuir res-
ponsabilidade em caso de falhas. 

Cooperativas 

Não devem participar as cooperativas de trabalho, considerando que no objeto ora 
licitado não há possibilidade de ser executado com autonomia pelos cooperados, 
de modo a não demandar relação de subordinação entre a cooperativa e os coo-
perados, nem entre a Administração e o cooperados. A execução compartilhada 
ou em rodízio, ainda traria dificuldades significativas no cumprimento de procedi-
mentos internos, na fiscalização e avaliação da execução dos serviços, como a 
identificação de responsáveis por eventuais falhas ou descumprimentos nas obri-
gações contratuais, direcionamento de solicitações de informações e reclamações, 
perda na eficiência esperada quanto ao atendimento dos prazos e exposição ao 
risco de desnivelamento dos padrões de qualidade. Outrossim, tal vedação vai de 



  

 

79 

encontro ao Termo de Conciliação Judicial firmado entre o Ministério Público do 
Trabalho e a União, aplicável também às licitações regidas pela Lei nº 14.133/2021 
conforme entendimento do PARECER n.º 00002/2023/DECOR/CGU/Câmara Munici-
pal de Arujá. No referido termo, consta que a UNIÃO abster-se-á de contratar tra-
balhadores, por meio de cooperativas de mão-de-obra, para a prestação de servi-
ços ligados às suas atividades-fim ou meio, quando o labor, por sua própria natu-
reza, demandar execução em estado de subordinação, quer em relação ao toma-
dor, ou em relação ao fornecedor dos serviços, constituindo elemento essencial ao 
desenvolvimento e à prestação dos serviços terceirizados. 

OSCIP e instituições sem fins lucrativos 

Não devem participar organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, 
atuando nessa condição (Acórdão nº 746/2014 - TCU-Plenário) e instituições sem 
fins lucrativos (parágrafo único do art. 12 da Instrução Normativa Seges/MP nº 5, 
de 2017). 

Pessoas físicas 

Em atendimento ao art. 4º, parágrafo único da IN SEGES/ME nº 116, de 2021, jus-
tifica-se a impossibilidade de participação de pessoa física na licitação uma vez 
que esta contratação necessita que licitante tenha estrutura mínima, com equipa-
mentos, instalações e equipe de profissionais ou corpo técnico para a execução do 
objeto, sendo incompatíveis com a natureza profissional da pessoa física. 

Microempreendedor Individual – MEI 

Justifica-se a impossibilidade de participação de Microempreendedor Individual - 
MEI tendo em vista que esta contratação se trata de modalidade de cessão ou 
locação de mão de obra, sendo vedada a execução de tais atividades por tais em-
presas, nos termos do art. 112, caput e §§ 1º a 4º da Resolução CGSN nº 140, de 
2018. 

4.16. Requisitos de Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista 

4.16.1. Para fins de habilitação fiscal, social e trabalhista, o licitante deverá com-
provar os requisitos previstos nos arts. 62 e 68 da Lei nº 14.133/2021 e no Termo 
de Referência. 

4.17. Requisitos de Qualificação Econômico-financeira 

4.17.1. Uma vez que se trata de serviços contínuos com dedicação exclusiva de 
mão de obra, em conformidade com item 11.11 do Anexo VIIA da IN SEGES/MP n. 
5/2017, deverá ser exigido que a licitante comprove possuir as seguintes condi-
ções de qualificação econômico-financeira:  

4.17.1.1. certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do 
domicílio ou sede do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida 
a sua participação na licitação, ou de sociedade simples; 

4.17.1.2. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do 
fornecedor; 

4.17.1.3. balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e de-
mais demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresenta-
dos na forma da lei, comprovando, índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Cor-
rente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um), obtidos por meio da aplica-
ção das seguintes fórmulas: 
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Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo LG = Passivo Circulante + Passivo Não 
Circulante 

Ativo Total SG = Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

Ativo Circulante LC = Passivo Circulante 

4.17.1.3.1. Capital Circulante Líquido ou Capital de Giro (Ativo Circulante - Pas-
sivo Circulante) de, no mínimo, 16,66% (dezesseis inteiros e sessenta e seis cen-
tésimos por cento) do valor estimado da contratação para o período de doze me-
ses, tendo por base o balanço patrimonial e as demonstrações contábeis do último 
exercício social; e 

4.17.1.3.2. Patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado da con-
tratação para o período de doze meses, por meio da apresentação do balanço pa-
trimonial e demonstrações contábeis do último exercício social; 

4.17.1.4. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no 
caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 

4.17.1.5. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no 
limite definido pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração 
Contábil Digital - ECD ao Sped. 

4.17.1.6. Declaração do licitante, acompanhada da relação de compromissos 
assumidos, conforme modelo constante do Anexo do edital de que um doze avos 
dos contratos firmados com a Administração Pública e/ou com a iniciativa privada 
vigentes na data apresentação da proposta não é superior ao patrimônio líquido 
do licitante, observados os seguintes requisitos: 

4.17.1.6.1. declaração deve ser acompanhada da Demonstração do Resultado do 
Exercício (DRE), relativa ao último exercício social; e 

4.17.1.6.2. caso a diferença entre a declaração e a receita bruta discriminada na 
Demonstração do Resultado do Exercício (DRE) apresentada seja superior a 10% 
(dez por cento), para mais ou para menos, o licitante deverá apresentar justifica-
tivas. 

4.17.1.7. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão 
atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrati-
vos contábeis pelo balanço de abertura. 

4.17.2. Justificativa para as exigências de qualificação econômico-financeira: 

A exigência de qualificação econômico-financeira na contratação de serviços de 
vigilância patrimonial armada para o Edifício da Câmara Municipal de Arujá funda-
menta-se na necessidade de garantir a idoneidade e a capacidade da empresa 
contratada para cumprir integralmente as obrigações contratuais, resguardando a 
continuidade e a eficiência dos serviços. As justificativas para essa exigência são 
detalhadas a seguir: 

a) Mitigação de Riscos de Inadimplência: 

A prestação de serviços de vigilância envolve responsabilidades financeiras rele-
vantes, como pagamento de salários, encargos sociais e trabalhistas, além de cus-
tos com equipamentos e infraestrutura. 

A avaliação da saúde econômico-financeira da contratada visa mitigar riscos de 
inadimplência que poderiam comprometer a qualidade dos serviços e expor a Ad-
ministração Pública a passivos trabalhistas. 
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b) Garantia de Continuidade do Serviço: 

A qualificação econômico-financeira é essencial para assegurar que a contratada 
tenha capacidade de manter a continuidade dos serviços ao longo da vigência do 
contrato, especialmente considerando o vulto e a relevância do objeto contratado. 

c) Responsabilidade em Relação aos Empregados: 

O serviço de vigilância patrimonial requer a contratação de um número significa-
tivo de profissionais, o que amplia a responsabilidade financeira da empresa com 
relação ao cumprimento de obrigações trabalhistas e previdenciárias. 

A exigência de qualificação econômico-financeira busca garantir que a contratada 
possua capacidade financeira para honrar essas obrigações, reduzindo o risco de 
eventual responsabilização subsidiária da Administração. 

d) Previsão Legal e Proporcionalidade: 

As exigências de qualificação econômico-financeira estão em conformidade com o 
art. 69 da Lei nº 14.133/2021, que permite à Administração solicitar comprovações 
necessárias para assegurar a execução do contrato. 

Os critérios adotados serão proporcionais e razoáveis, limitando-se ao necessário 
para aferir a capacidade financeira da empresa sem criar barreiras indevidas à 
competitividade. 

e) Transparência e Credibilidade no Processo Licitatório: 

A exigência de qualificação econômico-financeira aumenta a transparência do pro-
cesso licitatório, reforçando a credibilidade da Administração Pública ao selecionar 
empresas que apresentem segurança financeira para executar o objeto contra-
tado. 

Assim sendo, as exigências de qualificação econômico-financeira são indispensá-
veis para assegurar que a empresa contratada tenha condições de executar o con-
trato com eficiência e responsabilidade, promovendo a boa gestão dos recursos 
públicos e a proteção do interesse público. 

4.18. Requisitos de Qualificação Técnico-Operacional 

4.18.1. Para fins de qualificação técnico-operacional, a licitante deverá comprovar 
possuir as seguintes condições: 

4.18.1.1. Comprovação de aptidão para execução de serviço similar, de com-
plexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior à do objeto desta con-
tratação, ou do item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atesta-
dos emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou pelo conselho 
profissional competente, quando for o caso. 

4.18.1.1.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados 
deverão dizer respeito a contratos executados com as seguintes características 
mínimas: 

a) contrato(s) que comprove(m) experiência mínima de 06 (seis) meses na 
prestação de serviços contínuos de vigilância patrimonial, em período sucessivo 
ou não, admitido o somatório de atestados de períodos distintos, desde que não 
sobrepostos para a comprovação do requisito temporal; 

b) contrato(s) que comprove(m) a execução, pelo fornecedor, de serviços en-
volvendo o mínimo de 50% (cinquenta por cento) da quantidade de postos de tra-
balho a serem contratados, o equivalente a: 2 vigilantes. 
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b.1) Para fins de comprovação deste requisito, será considerado o número de 
vigilantes envolvidos em cada posto, e não o número de postos em si. Exemplo: 
posto 12x36 - 2 vigilantes; posto 24h - 4 vigilantes etc. 

4.18.1.1.2. Serão admitidos, para fins de comprovação de quantitativo mínimo 
de serviço, a apresentação e o somatório de diferentes atestados de serviços exe-
cutados de forma concomitante, pois essa situação equivale, para fins de compro-
vação de capacidade técnico-operacional, a uma única contratação. 

4.18.1.1.3. Os atestados de capacidade técnica podem ser apresentados em 
nome da matriz ou da filial da empresa licitante. 

4.18.1.1.4. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à com-
provação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Ad-
ministração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da 
contratante e local em que foram prestados os serviços, entre outros documentos. 

4.18.1.1.5. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em 
nome da matriz ou da filial do fornecedor. 

4.18.1.2. Será necessário comprovar que o licitante possui ou instalará escritó-
rio ou estrutura de apoio na Região Metropolitana de São Paulo, em distância ope-
racional compatível com os prazos de atendimento estabelecidos no Termo de Re-
ferência, admitida estrutura de terceiros contratualmente vinculada, desde que 
não implique subcontratação do núcleo do objeto. 

4.18.1.2.1. Justifica-se a exigência de instalação de escritório no local da execu-
ção dos serviços em razão das exigências da Portaria DG/PF nº 18.045/2023 e al-
terações. Conforme art. 9º da referida norma, a estrutura física é um dos requisitos 
exigidos pela Polícia Federal para a autorização e fiscalização das atividades de 
segurança privada. O escritório serve como base para a gestão administrativa e 
operacional, o que é fundamental para a boa execução dos serviços prestados, 
como a organização de escalas, o controle de pessoal e a comunicação entre as 
equipes. 

4.18.1.3. Serão aceitos atestados ou outros documentos hábeis emitidos por 
entidades estrangeiras quando acompanhados de tradução para o português, 
salvo se comprovada a inidoneidade da entidade emissora. 

4.18.1.4. A apresentação de certidões ou atestados de desempenho anterior 
emitido em favor de consórcio do qual tenha feito parte será admitido, desde que 
atendidos os requisitos do art. 67, §§ 10 e 11, da Lei nº 14.133/2021 e regulamen-
tos sobre o tema. 

4.18.1.5. Não será exigido atestado de capacidade técnico-profissional especí-
fico nem vínculo prévio com profissional detentor de acervo técnico, pois o objeto 
é serviço comum de vigilância patrimonial, submetido à autorização e à fiscaliza-
ção da Polícia Federal, e não serviço técnico sujeito a conselho profissional com 
emissão de anotação de responsabilidade. Permanecem obrigatórias a regulari-
dade da empresa perante a Polícia Federal e, na fase de mobilização e durante a 
execução, a comprovação da formação, reciclagem, aptidão e demais requisitos 
legais dos vigilantes alocados. 

4.18.2. Justificativa para as exigências de qualificação técnico-operacional: 

As exigências de qualificação técnico-operacional para a presente contratação de 
serviços de vigilância patrimonial armada fundamentam-se na necessidade de as-
segurar que a empresa contratada possua experiência comprovada e capacidade 
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técnica suficiente para executar o objeto contratado com eficiência e qualidade. A 
seguir, detalham-se os aspectos que justificam cada requisito: 

a) Comprovação de Aptidão para Execução de Serviços Similares: 

A apresentação de certidões ou atestados que comprovem a execução de serviços 
similares é essencial para demonstrar que a empresa possui experiência prática e 
domínio das atividades envolvidas, incluindo a gestão operacional de postos de 
vigilância e a aplicação de tecnologias de segurança. Esse requisito assegura que 
o fornecedor tem capacidade comprovada para lidar com as particularidades e de-
safios operacionais do objeto contratado, reduzindo riscos de falhas e garantindo 
a continuidade do serviço. 

b) Experiência mínima de 12 meses na prestação dos serviços: 

A experiência mínima de 12 (doze) meses é proporcional à vigência inicial e ao 
porte da contratação, demonstrando que a licitante já administrou ciclo operacio-
nal completo com escalas, substituições, obrigações trabalhistas e continuidade 
do serviço. Embora o art. 67, § 5º, da Lei nº 14.133/2021 permita prazo de experi-
ência de até três anos para serviços contínuos, opta-se pelo período anual para 
ampliar a competitividade sem renunciar à comprovação de aptidão. 

A exigência temporal fundamenta-se diretamente no art. 67, § 5º, da Lei nº 
14.133/2021. A IN SEGES/MP nº 5/2017 e a jurisprudência do TCU são consideradas 
apenas como referências interpretativas subsidiárias, nos limites do art. 187 da Lei 
nº 14.133/2021 e desde que compatíveis com a regulamentação e a realidade ad-
ministrativa da Câmara Municipal de Arujá. 

A possibilidade de somatório de períodos distintos evita restrições excessivas à 
competitividade, permitindo a participação de empresas que demonstrem aptidão 
cumulativa ao longo do tempo, desde que compatível com as exigências contratu-
ais. 

c) Execução de Serviços com 50% dos Postos de Trabalho Contratados: 

A exigência de comprovação de serviços anteriores envolvendo, no mínimo, 50% 
(cinquenta por cento) dos postos de vigilância a serem contratados justifica-se pela 
necessidade de assegurar que a empresa tenha capacidade estrutural, técnica e 
operacional para gerir equipes de porte similar ao demandado no contrato atual. 
Tal critério busca garantir que a empresa esteja apta a atender à escala e comple-
xidade dos serviços, reduzindo o risco de interrupções, falhas ou inadequações na 
prestação dos serviços contratados. 

d) Aderência a Padrões de Qualidade e Segurança: 

A exigência de qualificação técnico-operacional também reforça o compromisso da 
Administração com a seleção de fornecedores que atendam a padrões mínimos de 
qualidade e segurança, em conformidade com as normas legais e regulamentares 
aplicáveis. 

e) Previsão Legal e Proporcionalidade: 

As exigências estão respaldadas pelo artigo 67 da Lei nº 14.133/2021, que autori-
zam a Administração a solicitar comprovação de qualificação técnico-operacional 
necessária para garantir a execução do contrato. Tais critérios são proporcionais e 
diretamente relacionados à complexidade e ao porte do objeto da contratação, 
garantindo ampla competitividade entre os potenciais licitantes. 
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Portanto, ao estabelecer essas exigências, a Administração busca selecionar em-
presas que possuam experiência comprovada e estrutura adequada para a execu-
ção do contrato, assegurando a eficiência, a continuidade e a qualidade dos servi-
ços prestados, em alinhamento com os princípios da economicidade, eficiência e 
interesse público. 

4.19. Fundamentação tecnológica e jurisprudencial consultada 

4.19.1. A inclusão do botão de pânico, da ronda eletrônica e da ronda motorizada 
é compatível com práticas verificadas em contratações públicas. O Pregão Eletrô-
nico nº 30/2023 do Laboratório Federal de Defesa Agropecuária em Minas Gerais 
previu botão de pânico por aplicativo no contexto da vigilância; o Pregão Eletrônico 
nº 9/2022 do INSS contemplou aquisição de botão de pânico em escala nacional; 
contratação do Ministério do Trabalho e Emprego utilizou bastão de ronda eletrô-
nica; e o Edital de Licitação, Convite nº 003/2016, da Câmara Municipal de Suzano, 
contemplou vigilância armada com veículo automotor, ronda de apoio e monitora-
mento eletrônico. Esses referenciais demonstram aderência funcional, sem dispen-
sar a definição proporcional das rotas, frequências e níveis de serviço para a rea-
lidade da Câmara Municipal de Arujá. 

4.19.2. No Acórdão nº 1.650/2020-Plenário, o Tribunal de Contas da União exami-
nou licitação do INSS que reuniu vigilância ostensiva e eletrônica, incluindo CFTV, 
alarmes, detecção de fumaça e sistema de pânico audiovisual. O precedente de-
monstra a admissibilidade de solução integrada, mas registra questionamento 
quanto ao uso de sensores, sirenes e botões de pânico como parcelas autônomas 
de qualificação técnico-operacional. Por isso, neste ETP, tais itens são tratados 
como acessórios funcionais do sistema, e eventual exigência de atestado deverá 
recair apenas sobre parcelas de maior relevância e valor significativo, com moti-
vação e proporcionalidade, nos termos do art. 67 da Lei nº 14.133/2021. 

4.19.3. O Acórdão nº 1.875/2021-Plenário também examinou contratação inte-
grada contendo CFTV, alarmes e botão de pânico. A referência reforça que a Ad-
ministração deve justificar o agrupamento, estimar separadamente seus custos, 
assegurar competitividade e evitar exigências profissionais ou operacionais sem 
nexo direto com a execução. 

4.19.4. A solução tecnológica será contratada em regime de comodato ou disponi-
bilização vinculada ao serviço, com todos os custos explicitados na planilha, evi-
tando dependência tecnológica e garantindo à Câmara acesso aos registros du-
rante a vigência e na transição contratual. 

4.19.5. Fontes oficiais consultadas: TCU, Acórdãos nº 1.650/2020 e nº 1.875/2021, 
Plenário, disponíveis na Pesquisa Integrada do TCU; Ministério da Agricultura e Pe-
cuária, Pregão Eletrônico nº 30/2023, UASG 130058; INSS, Pregão Eletrônico nº 
9/2022; Ministério do Trabalho e Emprego, Contrato nº 54/2022; Portal Nacional de 
Contratações Públicas e Compras.gov.br. 

 

5. Levantamento de Mercado 

5.1. A análise de alternativas disponíveis no mercado para atender a necessi-
dade de proteção ao patrimônio público e à integridade física de servidores, cola-
boradores e visitantes das dependências da Câmara Municipal de Arujá, identifica 
diferentes soluções viáveis, considerando aspectos técnicos, econômicos e opera-
cionais. Entre as principais opções, destacam-se: 
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• Solução 1 - Contratação de Empresa Especializada em Vigilância Patrimo-
nial: 

Descrição: A alternativa mais tradicional e amplamente utilizada consiste na con-
tratação de uma empresa especializada em serviços de vigilância patrimonial, ar-
mada e desarmada.  

Vantagens: Profissionais treinados e certificados para lidar com situações de risco; 
Disponibilidade de infraestrutura e tecnologia de segurança, como monitoramento 
eletrônico e equipamentos de comunicação; Redução da responsabilidade direta 
da Administração na gestão de pessoal e infraestrutura.  

Limitações: Dependência de terceiros para a execução dos serviços; Necessidade 
de monitoramento e fiscalização do contrato para garantir o cumprimento das obri-
gações. 

• Solução 2 - Implantação de Soluções Tecnológicas de Segurança: 

Descrição: Utilização de sistemas eletrônicos, como câmeras de monitoramento, 
sensores de movimento, controle de acesso eletrônico e alarmes, para comple-
mentar ou substituir parte da vigilância presencial.  

Vantagens: Redução de custos operacionais a longo prazo; Operação contínua e 
menos suscetível a falhas humanas; Melhoria na capacidade de monitoramento e 
registro de ocorrências.  

Limitações: Alto custo inicial de aquisição e instalação dos equipamentos; Neces-
sidade de pessoal capacitado para operar e manter o sistema; Menor capacidade 
de resposta imediata em situações de emergência. 

• Solução 3 - Gestão Interna de Vigilância: 

Descrição: Constituição de uma equipe própria de vigilância, composta por servi-
dores públicos ou empregados contratados diretamente pela Administração Pú-
blica.  

Vantagens: Maior controle direto sobre a execução dos serviços; Possibilidade de 
customizar as operações de acordo com as necessidades institucionais.  

Limitações: Elevados custos com remuneração, encargos sociais e treinamento; 
Complexidade administrativa para gestão de pessoal; Dificuldade em ajustar a 
equipe de acordo com variações na demanda. 

• Solução 4 - Modelo Híbrido: 

Descrição: Combinação de vigilância presencial, por meio de contratação de em-
presa especializada, com a utilização de soluções tecnológicas de segurança.  

Vantagens: Aproveitamento das vantagens de ambos os modelos (presencial e 
tecnológico); Maior eficiência no uso dos recursos, com redução de custos em 
áreas de menor risco.  

Limitações: Necessidade de gestão integrada e coordenada entre os dois sistemas; 
Custos adicionais com a implementação e manutenção da tecnologia. 

• Solução 5 - Convênios com Órgãos de Segurança Pública: 

Descrição: Celebração de convênios com órgãos de segurança pública para que 
servidores dessas instituições realizem a vigilância das instalações.  

Vantagens: Possibilidade de custo reduzido ou inexistente para a Administração; 
Elevado nível de treinamento e qualificação dos agentes.  
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Limitações: Restrição à disponibilidade de agentes públicos para atuação em 
tempo integral; Dependência de regulamentação e compatibilidade com as neces-
sidades institucionais. 

5.2. Análise comparativa das soluções 

A análise comparativa das alternativas de mercado para atender à necessidade de 
vigilância patrimonial no Edifício da Câmara Municipal de Arujá em Arujá/SP foi 
realizada conforme avaliação detalhada das vantagens e limitações de cada alter-
nativa, conforme exposto a seguir: 

a) Solução 1 - Contratação de Empresa Especializada 

Vantagens: Profissionais capacitados e certificados para atuar em situações de 
risco, garantindo maior eficiência e segurança. Disponibilidade de infraestrutura e 
tecnologia de segurança sem necessidade de investimentos diretos por parte da 
Câmara Municipal de Arujá. Flexibilidade para ajustar os serviços conforme as de-
mandas institucionais. Transferência de responsabilidades trabalhistas para a con-
tratada, reduzindo riscos financeiros e administrativos. Limitações: Necessidade 
de fiscalização contratual contínua para assegurar o cumprimento das obrigações. 
Conclusão: Esta solução alia eficiência operacional e econômica, além de assegu-
rar maior aderência às necessidades específicas da Câmara Municipal de Arujá. 

b) Solução 2 - Implantação de Soluções Tecnológicas 

 Vantagens: Operação contínua com menor dependência de recursos hu-
manos. Redução de custos operacionais no longo prazo. Limitações: Elevado custo 
inicial de aquisição e implementação de equipamentos. Necessidade de manuten-
ção frequente e de equipe especializada para operação dos sistemas. Baixa capa-
cidade de resposta imediata em situações de emergência. Conclusão: Embora efi-
ciente em alguns contextos, esta solução é inadequada como alternativa única 
para atender às necessidades da Câmara Municipal de Arujá, que requer vigilância 
presencial para proteção de pessoas e patrimônio. 

c) Solução 3 - Gestão Interna de Vigilância 

Vantagens: Controle direto da execução dos serviços. Maior customização das ope-
rações. Limitações: Custos elevados com contratação, treinamento e encargos so-
ciais. Complexidade administrativa para gestão de pessoal e infraestrutura. Difi-
culdade de ajuste rápido em caso de aumento de demanda. Conclusão: Esta alter-
nativa implica elevados custos e desafios de gestão, sendo pouco eficiente em 
comparação à terceirização. 

d) Solução 4 - Modelo Híbrido (Presencial e Tecnológico) 

Vantagens: Combinação de tecnologias de segurança com vigilância presencial. 
Eficiência no uso de recursos em áreas de menor risco. Limitações: Necessidade 
de coordenação e gestão integrada, aumentando a complexidade operacional. 
Custos adicionais com aquisição de tecnologia e manutenção, além da contratação 
de pessoal. Conclusão: Embora viável, esta solução apresenta maior custo e com-
plexidade operacional sem agregar benefícios proporcionais ao contexto da Câ-
mara Municipal de Arujá. 

e) Solução 5 -Convênios com Órgãos de Segurança Pública 

Vantagens: Possibilidade de redução de custos, dependendo do modelo de convê-
nio. Alta qualificação dos agentes públicos. Limitações: Disponibilidade limitada de 
agentes para atuação integral. Dependência de regulamentação específica e de 
compatibilidade com as demandas da Câmara Municipal de Arujá. Conclusão: Essa 
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opção não oferece a flexibilidade e a cobertura contínua necessárias para as ativi-
dades da Câmara Municipal de Arujá. 

5.3. Justificativa Técnica e Econômica para a Escolha da Melhor Solução 

Após a análise das alternativas de mercado para atender à necessidade de vigi-
lância patrimonial no Edifício da Câmara Municipal de Arujá, concluiu-se que a con-
tratação de uma empresa especializada em serviços de vigilância patrimonial ar-
mada é a solução mais adequada, considerando os seguintes aspectos técnicos e 
econômicos: 

1. Aspectos Técnicos 

a) Capacitação Profissional: 

Empresas especializadas dispõem de profissionais treinados e certificados para 
atuar em situações de risco, garantindo maior eficiência na execução dos serviços 
e mitigando falhas operacionais. A experiência comprovada no mercado assegura 
a aplicação de boas práticas em segurança, alinhadas às necessidades específicas 
da Câmara Municipal de Arujá. 

b) Tecnologia e Infraestrutura: 

Fornecedores do setor de vigilância patrimonial geralmente oferecem infraestru-
tura e tecnologias avançadas, que aumentam a eficácia dos serviços e ampliam a 
capacidade de prevenção. A contratação de serviços terceirizados permite que a 
Câmara Municipal de Arujá utilize essas ferramentas sem a necessidade de inves-
timentos diretos em equipamentos ou capacitação técnica. 

c) Flexibilidade Operacional: 

A terceirização garante maior adaptabilidade às necessidades dinâmicas da insti-
tuição, como ajustes em escalas, horários e número de postos de vigilância. A es-
trutura operacional do fornecedor pode ser ajustada para responder a eventuais 
mudanças no ambiente ou nos requisitos de segurança da Câmara Municipal de 
Arujá. 

2. Aspectos Econômicos 

1. Custo-Benefício: 

A contratação de empresa especializada representa uma solução economicamente 
vantajosa, pois evita custos fixos e elevados associados à gestão interna de uma 
equipe própria de vigilância, como encargos trabalhistas, treinamentos e manu-
tenção de equipamentos. A possibilidade de obter economia de escala por meio 
de fornecedores que atendem a múltiplos clientes é um fator relevante na redução 
do custo global dos serviços. 

2. Previsibilidade Orçamentária: 

A definição de valores fixos em contratos de prestação de serviços permite maior 
previsibilidade e controle orçamentário, essencial para o planejamento financeiro 
da Câmara Municipal de Arujá. A modalidade de empreitada por preço global, ali-
ada à terceirização, reduz a probabilidade de imprevistos financeiros, como aditi-
vos contratuais, resultando em maior eficiência econômica. 

3. Mitigação de Riscos Trabalhistas: 

Ao transferir a responsabilidade pela gestão da força de trabalho para a contra-
tada, a Câmara Municipal de Arujá minimiza os riscos relacionados a passivos tra-
balhistas, evitando impactos financeiros e administrativos adversos. 
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3. Escolha da Melhor Solução 

Considerando o alinhamento da alternativa escolhida com os objetivos institucio-
nais da Câmara Municipal de Arujá, a contratação de empresa especializada ga-
rante: Eficiência operacional e técnica, por meio da utilização de profissionais qua-
lificados e tecnologias de segurança; Racionalidade econômica, ao evitar custos 
desnecessários e promover a melhor relação custo-benefício; Aderência aos prin-
cípios da Administração Pública, como economicidade, eficiência e continuidade 
do serviço público. 

Assim, a escolha pela terceirização de serviços de vigilância patrimonial com uma 
empresa especializada é a solução que melhor atende às demandas da Câmara 
Municipal de Arujá, assegurando segurança, qualidade e sustentabilidade na ges-
tão dos recursos públicos. 

 

6. Descrição da solução como um todo 

6.1. Detalhamento da Solução 

6.1.1. A solução consiste na contratação de serviços de vigilância patrimonial ar-
mada, a serem executados no Edifício da Câmara Municipal de Arujá. A empresa 
contratada será responsável por garantir a proteção do patrimônio público, com-
preendendo instalações físicas, equipamentos, documentos e demais bens, além 
de assegurar a segurança das pessoas que circulam nos referidos edifícios, inclu-
indo servidores, colaboradores e visitantes. 

6.1.2. A execução dos serviços deverá observar rigorosamente as normas de se-
gurança, saúde ocupacional e legislação vigente, incluindo a Lei nº 14.133/2021 e 
demais normativos aplicáveis, em especial às da Lei nº 14.967, de 9 de Setembro 
de 2024 e a Portaria DGP/PF nº 18.045, de 17 de abril de 2023, com a utilização 
de profissionais qualificados e equipamentos adequados às atividades contrata-
das. 

6.2. Objetivo da Solução 

6.2.1. O principal objetivo da solução é proporcionar um ambiente seguro e pro-
tegido para o desenvolvimento das atividades institucionais da Câmara Municipal 
de Arujá. Para tanto, busca-se assegurar a integridade física e patrimonial, preve-
nindo e mitigando riscos relacionados a ações ilícitas, vandalismo, furtos e outras 
ameaças que possam comprometer a continuidade das operações e a segurança 
das pessoas. 

6.3. Descrição dos Serviços 

6.3.1. Os serviços contratados englobam: 

6.3.2. As plantas arquitetônicas e técnicas constantes dos Anexos I a III integram 
este ETP como elementos de apoio ao planejamento. A planta de implantação evi-
dencia que a circulação de veículos se concentra no acesso frontal, nas vagas de 
estacionamento e no corredor interno de entrada e saída, não havendo área que 
justifique voltas contínuas ou patrulhamento veicular ostensivo. Por essa razão, a 
ronda motorizada será concebida como visita pontual de apoio, inspeção e pronta 
resposta, com ingresso pelo acesso de veículos, verificação dos pontos externos 
definidos, eventual parada em local autorizado e saída pelo fluxo indicado na 
planta, sem circulação repetitiva ou permanência com o motor ligado. Antes da 
elaboração do Termo de Referência, a equipe deverá realizar vistoria técnica e, 
sobre cópias de trabalho das plantas, marcar os acessos de pedestres e veículos, 
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áreas de atendimento ao público, plenário, gabinetes, estacionamento, perímetro, 
pontos cegos e áreas restritas, propondo os pontos de ronda eletrônica, botões de 
pânico, câmeras, pontos de verificação motorizada e rotas de resposta. A posição 
definitiva dos dispositivos e os itinerários operacionais não serão divulgados em 
versão pública quando sua exposição puder comprometer a segurança institucio-
nal, observadas a Lei nº 12.527/2011 e a avaliação da autoridade competente. 

Vigilância Armada: Profissionais capacitados e autorizados a portar armas, respon-
sáveis por atuar em áreas de maior risco e vulnerabilidade, garantindo resposta 
imediata a situações críticas.  

Monitoramento e Rondas: Realização de rondas periódicas a pé e eletrônicas, com-
plementadas por visitas motorizadas pontuais de apoio, inspeção e resposta nas 
áreas externas, estacionamento, acessos e perímetro definidos pela Administra-
ção, com registro de horários, pontos verificados, ocorrências e providências ado-
tadas. A ronda motorizada não consistirá em circulação contínua, voltas sem fina-
lidade operacional ou patrulhamento ostensivo.  

Controle de Acesso: Supervisão de entradas e saídas de pessoas e veículos, asse-
gurando o cumprimento das políticas de acesso às dependências da Câmara Mu-
nicipal de Arujá.  

Atendimento a Emergências: Ação imediata em casos de emergência, como incên-
dios, primeiros socorros ou ameaças à segurança, em conformidade com os proto-
colos institucionais. 

 

7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas 

7.1. Os quantitativos de postos deverão ser confirmados no Documento de For-
malização da Demanda e validados mediante análise de risco do edifício-sede da 
Câmara Municipal de Arujá, considerando entradas e saídas, estacionamento, área 
total, pavimentos, sessões plenárias, eventos, atendimento ao público e condições 
de vulnerabilidade. 

7.2. Segue abaixo tabela com o resumo do número e das características de 
postos a serem contratados, bem como a justificativa da necessidade de cada 
posto: 

Serviços Unidade Quantidade 

Vigilância armada diurna Posto 12x36 1 

Vigilância armada noturna Posto 12x36 1 

 

8. Estimativa do Valor da Contratação — referência preliminar do PCA: R$ 
882.858,77 

O valor indicado neste ETP corresponde à referência preliminar constante do PCA 
2026. A estimativa definitiva, acompanhada dos preços unitários, memórias de 
cálculo e documentos de suporte, deverá ser produzida em etapa própria da fase 
preparatória, diretamente com fundamento no art. 23 da Lei nº 14.133/2021. A IN 
SEGES/ME nº 65/2021 é adotada subsidiariamente, por força do art. 187 da mesma 
Lei, apenas no que for compatível com a estrutura e a regulamentação da Câmara. 

8.1. Metodologia de precificação 

8.1.1. A pesquisa de preços será regida pelo art. 23 da Lei nº 14.133/2021. A IN 
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SEGES/ME nº 65/2021 será utilizada como referência procedimental subsidiária, na 
forma do art. 187 da Lei, somente no que for compatível com a realidade e os atos 
normativos próprios da Câmara Municipal de Arujá. 

8.1.2. No tocante às contratações de serviços deve-se também observar o que 
dispõe o Anexo V da Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 2017, a qual estabe-
lece diretrizes para elaboração do Projeto Básico ou Termo de Referência da con-
tratação, dentre as quais inserem-se aquelas relativas à estimativa de preços e 
preços referenciais mencionadas no item 2.9: 

"2.9 Estimativa de preços e preços referenciais: 

a) Refinar, se for necessário, a estimativa de preços ou meios de previsão de 
preços referenciais realizados nos Estudos Preliminares; 

b) No caso de serviços com regime de dedicação exclusiva de mão de obra, 
o custo estimado da contratação deve contemplar o valor máximo global e mensal 
estabelecido em decorrência da identificação dos elementos que compõem o preço 
dos serviços, definidos da seguinte forma: 

b.1) por meio do preenchimento da planilha de custos e formação de preços, 
observados os custos dos itens referentes ao serviço, podendo ser motivadamente 
dispensada naquelas contratações em que a natureza do seu objeto torne inviável 
ou desnecessário o detalhamento dos custos para aferição da exequibilidade dos 
preços praticados; 

b.2) por meio de fundamentada pesquisa dos preços praticados no mercado em 
contratações similares; ou ainda por meio da adoção de valores constantes de in-
dicadores setoriais, tabelas de fabricantes, valores oficiais de referência, tarifas 
públicas ou outros equivalentes, se for o caso; e 

b.3) previsão de regras claras quanto à composição dos custos que impactem 
no valor global das propostas das licitantes, principalmente no que se refere a 
regras de depreciação de equipamentos a serem utilizados no serviço." 

8.1.3. Assim sendo, a metodologia adotada na precificação do objeto da contra-
tação é a combinação dos métodos do item 2.9 da Instrução Normativa SEGES nº 
5/2017, sendo: preenchimento de planilha de custos e formação de preços; preços 
de licitações ou contratações similares para insumos e alguns custos de mão de 
obra; indicadores sociais; tabelas de fabricantes; valores oficiais de referência; ta-
rifas públicas e regras claras da composição de preços. 

8.1.4. Ao fazer sua própria composição de custos por meio da Planilha de Custos 
e Formação de Preços, a Administração garante a eficiência e transparência no 
processo licitatório. 

8.1.5. Na planilha apresentada, se encontra demonstrado todos os memoriais de 
cálculos para cada índice e o respectivo embasamento legal. Também estão mar-
cados os valores máximos, valores legais e valores que devem ser lançados con-
forme realidade da empresa. Dessa forma, os critérios de aceitação e custos são 
transparentes, o que garante o princípio da igualdade e uma competição justa. 

8.1.6. O detalhamento nas planilhas também permite a rápida comparação com 
as planilhas apresentadas pelas licitantes para fins de aceitação. 

8.1.7. Ao utilizar sua própria planilha, a Administração garante que os valores ali 
orçados equivalem de fato ao objeto licitado, pois planilhas de outros contratos 
trazem peculiaridades e diferenciações nos valores de vale alimentação, vale 



  

 

91 

transporte e salários, que variam em função da Convenção Coletiva, ou de mate-
riais e equipamentos conforme demanda de cada edital. 

8.1.8. Ao utilizar sua própria planilha, a Administração também se isenta dos inú-
meros erros de cálculos que as empresas cometem ao fornecer orçamento à Ad-
ministração, da dificuldade em se conseguir orçamentos com empresas, e princi-
palmente dos riscos de preços superiores aos praticados no mercado em razão de 
orçamentos com sobrepreço, prática comum quando as empresas tomam conhe-
cimento que a cotação servirá como parâmetro para estabelecer o valor estimado 
ou máximo da licitação. 

8.1.9. Dessa forma, a planilha de custo permitirá embasar, de forma objetiva, o 
julgamento das propostas segundo critério de menor preço, propiciando à Admi-
nistração, especificamente ao pregoeiro, no decorrer da sessão de abertura das 
propostas, segurança para avaliar se os preços propostos estão realmente de 
acordo com os valores estimados pela Administração em suas pesquisas, preser-
vando-se assim, o interesse público e a parcimônia no que se refere ao dinheiro 
público. No relato do Acórdão nº 1.405/2006, Plenário, o Ministro Marcos Vinicios 
Vilaça destaca: 

“6. É importante notar que a pesquisa de preços não constitui mera exigência for-
mal estabelecida pela Lei. Trata-se, na realidade, de etapa essencial ao processo 
licitatório, pois estabelece balizas para que a Administração julgue se os valores 
ofertados são adequados. Sem valores de referência confiáveis, não há como ava-
liar a razoabilidade dos preços dos licitantes.” 

8.1.10. A futura estimativa deverá combinar a Planilha de Custos e Formação de 
Preços, os parâmetros da CCT aplicável, a legislação trabalhista, fiscal e tributária 
vigente e a pesquisa dos insumos. A metodologia e a análise crítica deverão ser 
registradas em nota técnica própria, não sendo este ETP declaração de que a pes-
quisa de preços já foi concluída. 

8.1.11. Convenção coletiva aplicável. Para o estudo preliminar da mão de obra, foi 
identificada a Convenção Coletiva de Trabalho 2026/2027, registro MTE nº 
SP001712/2026, celebrada entre o Sindicato dos Empregados em Empresas de Se-
gurança e Vigilância de Guarulhos, Itaquaquecetuba e Região — SINDIVIG e o Sin-
dicato das Empresas de Segurança Privada, Segurança Eletrônica e Cursos de For-
mação do Estado de São Paulo — SESVESP. A abrangência territorial inclui expres-
samente Arujá e Guarulhos, e a vigência compreende 1º de janeiro de 2026 a 31 
de dezembro de 2027, com data-base em 1º de janeiro. 

8.1.11.1. Como parâmetros preliminares, a tabela oficial de 2026 informa, para 
vigilante, salário normativo de R$ 2.271,74, adicional de periculosidade de 30% no 
valor de R$ 681,52 e remuneração total de R$ 2.953,26, sem prejuízo dos benefí-
cios, encargos, adicionais, intervalos, uniformes, equipamentos e demais parcelas 
incidentes. Para posto armado, deverão ser contemplados colete balístico e os de-
mais equipamentos obrigatórios previstos na legislação e na norma coletiva. 

8.1.11.2. As cláusulas econômicas da CCT têm vigência até 31 de dezembro de 
2026 e serão reajustadas na data-base de 1º de janeiro de 2027. Por isso, a plani-
lha definitiva deverá utilizar o instrumento coletivo vigente na data da proposta, 
registrar o sindicato e a base territorial adotados e prever o tratamento legal de 
eventual repactuação, vedada a simples reprodução de custos de convenção per-
tencente a outra base territorial. 

8.1.12. Estudo comparativo de contratações próximas ou similares. A equipe exa-
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minou referenciais públicos com proximidade geográfica, institucional ou operaci-
onal, sem pressupor equivalência integral entre quantitativos, jornadas, número 
de unidades, tecnologias e datas-base: 

a) Câmara Municipal de Arujá - PCA 2026, item 18: serviço de segurança pa-
trimonial armada com mão de obra, uniformes, equipamentos e ferramentas, valor 
preliminar de R$ 882.858,77; é o referencial de maior aderência territorial e insti-
tucional, mas o PCA não detalha, por si só, a composição dos postos e não com-
prova o preço de mercado; 

b) Fundação CASA/SP — contratação de 2025 para vigilância e segurança pa-
trimonial armada e desarmada em unidades que incluem Arujá, Guarulhos e Ita-
quaquecetuba: valor mensal divulgado de R$ 171.440,81 e total de R$ 
2.571.612,12; possui aderência regional, porém escala multiunidade muito supe-
rior e, por isso, não admite transposição direta para a Câmara; 

c) Câmara Municipal de Sumaré/SP — contratação de 2022 de vigilância ar-
mada por doze meses: R$ 14.015,83 mensais e R$ 168.190,00 anuais; apresenta 
similaridade institucional, mas está defasada temporalmente e depende de atuali-
zação, composição dos postos e verificação das condições contratuais; 

d) Câmara Municipal de Suzano/SP — edital de 2016 para vigilância armada, 
ronda e monitoramento eletrônico, com previsão expressa de sistema de botão de 
pânico e estimativa contratual de 90 dias; a estrutura operacional é útil para com-
paração qualitativa e confirma a aderência dessa tecnologia ao objeto, mas a an-
tiguidade impede o uso do preço como parâmetro quantitativo atual. 

8.1.12.1. Os referenciais mostram que o valor depende principalmente do nú-
mero e da jornada dos postos, da cobertura diurna e noturna, dos eventos, da 
supervisão, da CCT aplicável e da incorporação do botão de pânico, da ronda ele-
trônica, da ronda motorizada e do monitoramento. Não é tecnicamente adequado 
formar média aritmética com contratações de escalas e datas distintas. O valor do 
PCA deve ser submetido à memória de cálculo da planilha de custos e ao confronto 
com preços públicos contemporâneos e propostas comparáveis. 

8.1.13. Natureza desta estimativa. A análise constante deste ETP é estudo prelimi-
nar de ordem de grandeza destinado a testar a viabilidade e orientar o planeja-
mento. Não se confunde com a pesquisa de preços nem com a formação do orça-
mento estimado da contratação, que deverão ser formalizadas em procedimento 
próprio, com memória de cálculo, documentos de suporte e análise crítica, nos 
termos do art. 23, § 1º, da Lei nº 14.133/2021. 

8.1.13.1. Na pesquisa formal poderão ser combinados os parâmetros legalmente 
admitidos. Caso seja adotada a pesquisa direta com fornecedores, deverão ser 
solicitadas propostas formais a, no mínimo, três fornecedores, mediante solicita-
ção documentada e justificação da escolha, observada a antecedência máxima de 
seis meses em relação à divulgação do edital, conforme art. 23, § 1º, inciso IV, da 
Lei nº 14.133/2021. A pesquisa deverá segregar mão de obra, insumos e tecnolo-
gia, considerar a CCT vigente, avaliar criticamente preços inexequíveis ou exces-
sivos e explicar eventual diferença em relação aos R$ 882.858,77 inscritos no PCA. 

8.1.14. Fontes consultadas para esta seção: CCT SP001712/2026 - https://conven-
coes.bond.com.br/cct/sindivig-sp-cct-2026-2027; tabela salarial 2026 - https://see-
vissp.org.br/wp-content/uploads/2026/01/Tabela-.-CCT-2026_of.pdf; Fundação 
CASA/SP - https://fundacaocasa.sp.gov.br/contrato-sede/; extrato da Câmara Mu-
nicipal de Sumaré - https://www.camarasuzano.sp.gov.br/wp-content/uplo-
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ads/2022/11/pg_0408.pdf; Câmara Municipal de Suzano - https://www.camarasu-
zano.sp.gov.br/wp-content/uploads/2016/06/edital_seguranca-final.pdf. Os docu-
mentos deverão ser juntados ou certificados nos autos, com registro da data de 
acesso. 

8.2. Preenchimento da Planilha de Custos e Formação de Preços 

8.2.1. A Planilha de Custos e Formação de Preços deverá ser elaborada antes da 
publicação do edital, com segregação transparente dos custos de mão de obra, 
benefícios, encargos, tributos, uniformes, armamento, munição, coletes, equipa-
mentos, botão de pânico, ronda eletrônica, ronda motorizada, supervisão e demais 
insumos necessários. Quanto à ronda motorizada, deverão ser discriminados, con-
forme o modelo de execução definido no Termo de Referência, os custos proporci-
onais das visitas de apoio, inclusive veículo, seguro, documentação, rastreamento, 
manutenção, combustível e operação. Considerada a reduzida extensão do trajeto 
veicular indicado na planta, não se presume a dedicação exclusiva nem a perma-
nência de veículo no local, salvo se posterior análise de risco demonstrar essa ne-
cessidade, vedadas rubricas genéricas, franquias de quilometragem sem justifica-
tiva ou custos associados a circulação meramente ostensiva. 

8.2.1.1. Os custos de mão de obra deverão observar a CCT efetivamente aplicável 
à base territorial de Arujá, vigente na data da proposta, e as normas legais inci-
dentes, com memória de cálculo e identificação de cada parcela. 

• Convenção Coletiva de Trabalho 2026/2027, registro MTE nº 
SP001712/2026, ou instrumento coletivo superveniente vigente na data da pro-
posta e aplicável à base territorial de Arujá, a ser juntado integralmente aos autos; 

8.2.2. A planilha definitiva deverá apurar a tarifa efetivamente aplicável ao des-
locamento dos empregados em Arujá, encargos legais e convencionais, insumos 
pesquisados, regime tributário individual de cada licitante e alíquota municipal de 
ISSQN. Custos indiretos e lucro não serão fixados com base em percentuais de 
outro órgão: serão avaliados na pesquisa e na análise das propostas, com justifi-
cativa técnica e respeito à realidade do mercado e à composição apresentada pelo 
licitante. 

8.2.3. Os custos dos insumos deverão ser apurados na pesquisa formal de preços, 
mediante fontes contemporâneas e comparáveis, sem reprodução automática dos 
valores do documento originário ou de contratos com escala distinta. 

8.2.4. A unidade responsável deverá priorizar sistemas oficiais e contratações pú-
blicas similares e, quando utilizar cotações diretas, observar integralmente o art. 
23, § 1º, inciso IV, da Lei nº 14.133/2021. 

8.2.5. O orçamento estimado somente poderá ser certificado após a conclusão 
da pesquisa de preços, a obtenção e crítica das fontes suficientes e a consolidação 
da planilha de custos. 

8.2.6. A análise crítica, a metodologia, as memórias de cálculo e os documentos 
de suporte deverão integrar nota técnica específica e permanecer juntados ao pro-
cesso administrativo. 

8.3. Valor máximo da Contratação 

8.3.1. O valor máximo da contratação não está definido por este ETP. O montante 
de R$ 882.858,77 constante do PCA 2026 é apenas referência preliminar de pla-
nejamento. O orçamento estimado e o valor máximo aceitável deverão resultar da 
pesquisa formal de preços e da planilha de custos, considerando a vigência inicial 
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de 12 meses, e ser aprovados pela autoridade competente antes da publicação do 
edital. 

 

9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução 

9.1. O parcelamento do objeto de uma contratação visa, em regra, ampliar a 
competitividade do certame e permitir maior participação de fornecedores especi-
alizados em partes específicas do objeto. No entanto, após análise técnica e eco-
nômica detalhada, concluiu-se que o parcelamento da solução proposta não é apli-
cável no caso da contratação dos serviços de vigilância patrimonial armada para o 
Edifício da Câmara Municipal de Arujá em Arujá/SP, conforme aspectos técnicos e 
econômicos a seguir dispostos: 

9.2. Justificativa Técnica 

a) Interdependência Operacional dos Serviços: Os serviços de vigilância ar-
mada são complementares e requerem integração e coordenação operacional para 
garantir eficácia na proteção das instalações e na segurança das pessoas. O par-
celamento poderia comprometer essa integração, gerando falhas na comunicação 
e na execução das atividades. 

b) Padronização dos Procedimentos: A contratação de uma única empresa 
permite a implementação de padrões unificados de atuação, treinamento e super-
visão, o que é essencial para a consistência e a qualidade dos serviços de segu-
rança. Contratar múltiplos fornecedores poderia resultar em discrepâncias nos pro-
cedimentos e na qualidade do serviço. 

c) Gestão Centralizada: A solução integrada facilita o monitoramento e a fis-
calização do contrato por parte da Câmara Municipal de Arujá, otimizando os pro-
cessos de gestão e diminuindo a complexidade administrativa. No caso de parce-
lamento, haveria aumento da carga de trabalho para acompanhar diferentes for-
necedores, elevando o risco de inconsistências. 

9.3. Justificativa Econômica 

a) Economias de Escala: A contratação de uma única empresa para a presta-
ção de todos os serviços permite a obtenção de preços mais vantajosos, devido à 
maior escala de operação. O parcelamento poderia elevar os custos totais, uma 
vez que cada fornecedor teria custos fixos e operacionais específicos, reduzindo o 
potencial de economia. 

b) Avaliação da solução: o primeiro ciclo anual permitirá aferir tempos de res-
posta, cobertura dos postos, regularidade das rondas, disponibilidade dos equipa-
mentos e atendimento dos níveis de serviço. 

c) Previsibilidade Orçamentária: A solução unificada facilita o planejamento e 
o controle orçamentário, ao consolidar os custos em um único contrato. Parcelar a 
solução introduziria variações orçamentárias decorrentes de múltiplos contratos, 
o que dificultaria o controle financeiro. 

9.4. O não parcelamento da solução assegura maior eficiência operacional, pa-
dronização de procedimentos e economicidade, além de reduzir riscos de falhas e 
inconsistências. Essa abordagem está em consonância com os princípios de efici-
ência e economicidade previstos na Lei nº 14.133/2021, garantindo que a solução 
atenda integralmente às necessidades da Câmara Municipal de Arujá com quali-
dade e responsabilidade na gestão dos recursos públicos. 
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9.5. Importante ponderar que é notório e sabido que as empresas prestadoras 
deste tipo de serviço, estão preparadas para atender em um único contrato todos 
os serviços, o que não ocasionaria restrição da competição em caso de parcela-
mento e sim aumentaria o custo operacional. Esta simples análise nos leva a de-
clarar a necessidade de não parcelamento do objeto, buscando otimizar a presta-
ção dos serviços e garantir eficiência e ganho em escala. 

9.6. Nos termos do art. 47, inciso II, da Lei n. 14.133, de 2021, as obras, serviços 
e compras efetuadas pela Administração serão divididas em tantas parcelas quan-
tas se comprovarem técnica e economicamente viáveis, procedendo-se à licitação 
com vistas ao melhor aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado e à 
ampliação da competitividade sem perda da economia de escala. 

9.7. Acerca da matéria, o Tribunal de Contas da União - TCU se manifestou por 
meio do Acórdão nº 1214/2013 - Plenário, que recomenda o não parcelamento de 
serviços não especializados: 

“9.1.16. deve ser evitado o parcelamento de serviços não especializados, a exem-
plo de limpeza, copeiragem, garçom, sendo objeto de parcelamento os serviços 
em que reste comprovado que as empresas atuam no mercado de forma segmen-
tada por especialização, a exemplo de manutenção predial, ar-condicionado, tele-
fonia, serviços de engenharia em geral, áudio e vídeo, informática; 

9.8. Portando, a não aplicação do parcelamento do objeto encontra respaldo 
técnico e econômico, uma vez que a fragmentação dos serviços comprometeria a 
eficiência, a qualidade e a economicidade da contratação. A solução unificada 
atende integralmente às necessidades da Câmara Municipal de Arujá, garantindo 
a continuidade e a excelência dos serviços com racionalidade na alocação de re-
cursos públicos e simplificação dos processos de gestão contratual. 

 

10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes 

10.1. Como contratação correlata, citamos a contratação atual de tais serviços: 
Contratação anterior da Câmara Municipal de Arujá, se existente: número, vigên-
cia, objeto e lições aprendidas a serem certificados pela unidade gestora nos au-
tos. 

10.2. Não se identifica nenhuma contratação interdependente a esta contrata-
ção. 

10.3. Ressalta-se que, apesar dos contratos vigentes possuírem objeto seme-
lhante, não há necessidade de as contratadas promoverem a transição contratual 
com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas empregadas. 

 

11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento 

11.1. A contratação alinha-se ao planejamento institucional da Câmara Municipal 
de Arujá, especialmente aos objetivos de continuidade administrativa, segurança 
das pessoas e proteção do patrimônio público. 

11.2. O objeto deverá ser compatibilizado com o Plano de Contratações Anual de 
2026 da Câmara Municipal de Arujá e com os instrumentos locais de planejamento 
e sustentabilidade aplicáveis. 

11.3. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 
2026, conforme detalhamento a seguir: 
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I. Item do PCA: 18; 

II. Área demandante: Secretaria Administrativa; 

III. Descrição: contratação de empresa especializada em prestação de serviço 
de segurança patrimonial armada, com fornecimento de mão de obra, uniformes, 
equipamentos e ferramentas necessários à execução dos serviços; 

IV. Tipo e unidade: serviço; quantidade: 1; 

V. Valor estimado no PCA: R$ 882.858,77; 

VI. Data prevista para a contratação: dezembro de 2026; 

VII. Prioridade: média; grau de novidade: nova contratação; dependência de 
outro item: não; 

VIII. Fonte: Plano de Contratações Anual 2026 da Câmara Municipal de Arujá, 
publicado em 15 de maio de 2025, disponível em https://siscam.camaraa-
ruja.sp.gov.br/Arquivos/SITE/PCA.pdf. 

 

12. Benefícios a serem alcançados com a contratação 

12.1. A contratação dos serviços de vigilância patrimonial armada para o Edifício 
da Câmara Municipal de Arujá em Arujá/SP apresenta uma série de ganhos diretos 
e indiretos, os quais convergem para os princípios de economicidade, eficácia, efi-
ciência e desenvolvimento nacional sustentável, alinhando-se aos objetivos estra-
tégicos da Administração Pública. 

12.2. Ganhos Diretos 

a) Efetividade na Segurança: A presença de vigilantes capacitados garante a 
proteção contínua do patrimônio público, dos servidores e dos usuários das insta-
lações da Câmara Municipal de Arujá, prevenindo e mitigando riscos de furto, van-
dalismo e ameaças à integridade física. 

b) Eficácia Operacional: A contratação de uma empresa especializada asse-
gura que os serviços sejam executados de forma técnica e eficiente, permitindo o 
pleno desenvolvimento das atividades institucionais da Câmara Municipal de Arujá 
sem interrupções ou impactos negativos. 

c) Economicidade: A adoção de um modelo integrado de vigilância e o regime 
de empreitada por preço global otimizam o uso dos recursos públicos, promovendo 
a obtenção de um custo-benefício favorável e reduzindo os custos administrativos 
com a gestão do contrato. 

d) Melhor Aproveitamento de Recursos: A delegação das atividades de segu-
rança para uma empresa especializada permite que os recursos humanos da Câ-
mara Municipal de Arujá sejam integralmente dedicados às atividades finalísticas 
da instituição, aumentando a produtividade e a eficiência interna. 

12.3. Ganhos Indiretos 

a) Desenvolvimento Nacional Sustentável: A contratação observa as diretri-
zes da Lei nº 14.133/2021 e incentiva práticas que promovam a equidade de gê-
nero e o respeito às condições de trabalho, contribuindo para uma sociedade mais 
justa e sustentável. 

b) Impacto Positivo no Ambiente de Trabalho: A presença de um ambiente 

https://siscam.camaraaruja.sp.gov.br/arquivo?Id=183894
https://siscam.camaraaruja.sp.gov.br/arquivo?Id=183894
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seguro eleva a confiança e o bem-estar de servidores e colaboradores, promo-
vendo maior engajamento e produtividade. 

c) Redução de Riscos Financeiros e Jurídicos: A contratação de uma empresa 
experiente reduz a probabilidade de passivos trabalhistas e de custos decorrentes 
de incidentes, contribuindo para a segurança jurídica e financeira da Administra-
ção. 

d) Eficiência na Gestão de Recursos: A gestão centralizada do contrato sim-
plifica os processos administrativos e permite maior controle sobre a execução dos 
serviços, reduzindo a sobrecarga operacional e otimizando os recursos materiais e 
financeiros. 

e) Valorização da Imagem Institucional: A manutenção de um ambiente se-
guro reforça a credibilidade e a imagem da Câmara Municipal de Arujá como uma 
instituição eficiente e comprometida com a proteção de seu patrimônio e de seus 
integrantes. 

12.4. Portanto, os ganhos diretos e indiretos decorrentes da contratação trans-
cendem a simples prestação de serviços de vigilância. Eles asseguram a efetivi-
dade da segurança institucional, promovem o desenvolvimento sustentável e re-
fletem o compromisso da Câmara Municipal de Arujá com uma gestão pública efi-
ciente, alinhada aos princípios constitucionais e às melhores práticas de adminis-
tração. 

 

13. Providências a serem Adotadas 

13.1. Não se vislumbra iniciativas a serem adotadas previamente à celebração 
do contrato, com exceção da possível prorrogação do contrato atual com inclusão 
de cláusula resolutiva, com vistas à não ocorrência de solução de continuidade 
caso a licitação não se conclua até o encerramento da vigência. 

13.2. O ambiente das dependências da Câmara Municipal de Arujá já se encontra 
adequados para que o serviço ora pretendido seja prestado de forma satisfatória, 
não havendo necessidade de modificações ou tomada de providências para que a 
solução a ser contratada produza seus efeitos. 

13.3. A unidade deve considerar que este serviço deverá ser fiscalizado por ser-
vidores especialmente designados para esse fim e, se for o caso, providenciar ca-
pacitação destes servidores, na forma prevista da IN SLTI/MPO 05/2017, obser-
vando também as orientações. 

 

14. Possíveis Impactos Ambientais 

14.1. A contratação dos serviços de vigilância patrimonial armada e desarmada, 
embora seja predominantemente de natureza operacional, pode gerar impactos 
ambientais indiretos relacionados às atividades desempenhadas, ao uso de recur-
sos materiais e ao deslocamento dos profissionais envolvidos. Identificar e tratar 
esses impactos é essencial para garantir a conformidade com as políticas de sus-
tentabilidade ambiental e com os princípios da administração pública sustentável 
previstos na Lei nº 14.133/2021. 

14.2. Possíveis Impactos Ambientais 

1. Geração de Resíduos Sólidos: 
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Resíduos provenientes do consumo diário dos vigilantes, como embalagens de ali-
mentos, copos descartáveis e outros materiais descartáveis utilizados durante a 
jornada de trabalho. 

2. Consumo de Recursos Naturais: 

Uso de energia elétrica para sistemas de monitoramento e iluminação nas áreas 
de vigilância. Consumo de água para atividades de suporte à equipe de segurança. 

3. Emissões de Poluentes: 

Impactos decorrentes do deslocamento de vigilantes para os locais de trabalho, 
especialmente em veículos movidos a combustíveis fósseis. 

4. Impactos no Uso de Equipamentos: 

Descarte inadequado de equipamentos de segurança, como baterias de rádios co-
municadores ou peças de uniformes, ao final de sua vida útil. 

14.3. Medidas Mitigadoras 

a) Gestão de Resíduos Sólidos: 

Implementação de coleta seletiva no Edifício-sede da Câmara Municipal de Arujá 
em Arujá/SP para destinação correta dos resíduos gerados. Incentivo ao uso de 
materiais reutilizáveis, como garrafas e canecas, para reduzir o volume de descar-
táveis. 

b) Eficiência no Consumo de Recursos: 

Promoção de campanhas internas de conscientização para o uso racional de ener-
gia elétrica e água. Adoção de tecnologias de baixo consumo energético, como 
lâmpadas LED e sensores de presença. 

c) Redução de Emissões de Poluentes: 

Incentivo à utilização de transporte coletivo, caronas compartilhadas ou modais 
sustentáveis (bicicletas) pelos vigilantes, sempre que possível. Avaliação da pos-
sibilidade de contratação de empresas que utilizem veículos elétricos ou de baixa 
emissão para serviços de deslocamento eventual. 

d) Destinação Correta de Equipamentos: 

Exigência contratual para que a empresa prestadora de serviços implemente um 
plano de gestão ambiental, com foco no descarte adequado de materiais e equi-
pamentos, em conformidade com a Política Nacional de Resíduos Sólidos (Lei nº 
12.305/2010). 

14.4. A adoção de medidas de tratamento e mitigação dos impactos ambientais 
associados à execução dos serviços de vigilância patrimonial reflete o compro-
misso da Câmara Municipal de Arujá com a sustentabilidade ambiental e com a 
redução de sua pegada ecológica. Tais ações não apenas minimizam os impactos 
negativos ao meio ambiente, mas também promovem práticas de responsabili-
dade socioambiental, alinhando-se aos princípios da administração pública susten-
tável e contribuindo para o desenvolvimento de uma cultura organizacional mais 
consciente e responsável. 

 

15. Declaração de Viabilidade Esta equipe de planejamento declara viável esta 
contratação. 

15.1. Justificativa da Viabilidade 
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15.1.1. Com base nos elementos analisados neste Estudo Técnico Preliminar, con-
clui-se, condicionada à validação dos quantitativos e da estimativa de preços, que 
a contratação dos serviços de vigilância patrimonial armada para a Câmara Muni-
cipal de Arujá é técnica e operacionalmente viável. 

15.1.2. Viabilidade da Contratação 

A viabilidade técnica e operacional da contratação foi confirmada pelos seguintes 
fatores: 

a) Continuidade do Serviço Essencial: A vigilância patrimonial é indispensável 
para a proteção do patrimônio público, da integridade física de servidores, colabo-
radores e visitantes, e para a garantia da segurança necessária ao pleno desem-
penho das funções institucionais da Câmara Municipal de Arujá. 

b) Capacidade do Mercado: Há empresas qualificadas no mercado com expe-
riência comprovada em serviços similares, conforme as exigências de qualificação 
técnico-operacional estabelecidas, o que assegura a competitividade e a qualidade 
da prestação dos serviços. 

c) Adequação Técnica da Solução: A escolha de um modelo de vigilância in-
tegrada atende aos requisitos técnicos e de segurança necessários, mitigando ris-
cos e garantindo efetividade operacional. 

15.1.3. Razoabilidade da Contratação 

A razoabilidade econômica da contratação está demonstrada pelos seguintes as-
pectos: 

1. Custo Compatível e Previsível: A adoção do regime de empreitada por 
preço global oferece maior previsibilidade de custos e reduz riscos financeiros, as-
segurando a correta aplicação dos recursos públicos. 

2. Benefícios Diretos e Indiretos: Além dos benefícios diretos de proteção e 
segurança, a contratação contribui para o desenvolvimento nacional sustentável 
por meio de exigências de práticas inclusivas e de responsabilidade social por 
parte da contratada. 

3. Impactos Positivos na Gestão Pública: A solução proposta otimiza o uso de 
recursos humanos e materiais da Câmara Municipal de Arujá, permitindo o foco 
nas atividades finalísticas da instituição, enquanto os serviços de segurança são 
executados por profissionais especializados. 

4. Conformidade com os Princípios Legais: A contratação está em conformi-
dade com os princípios e diretrizes estabelecidos na Lei nº 14.133/2021, bem como 
atende aos requisitos normativos aplicáveis, como a IN nº 05/2017, garantindo 
segurança jurídica à Administração Pública. 

15.1.4. Diante do exposto, a contratação é não apenas viável, mas também razo-
ável, sendo a solução que melhor atende à necessidade institucional da Câmara 
Municipal de Arujá com a garantia de eficiência, economicidade e segurança. Os 
elementos analisados ao longo deste estudo técnico preliminar demonstram que a 
continuidade dos serviços de vigilância patrimonial é essencial para a preservação 
do patrimônio público e para o pleno funcionamento das atividades da instituição, 
justificando plenamente a realização do certame licitatório e a formalização do 
contrato. 

 

16. Responsáveis 
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A equipe de planejamento e as autoridades responsáveis deverão ser formalmente 
designadas no processo administrativo da Câmara Municipal de Arujá. 

Função Identificação e assinatura 

Integrante requisitante Secretaria Administrativa 

Integrante administrativo/técnico Álvaro Bernardino Filho 

 

Arujá, 12 de novembro de 2026. 

 

ELABORADO POR: 

 

 

 

ÁLVARO BERNARDINO FILHO 

- Secretário Administrativo - 

APROVADO POR: 

 

 

 

CRISTIANE ARAUJO PEDRO DE OLIVEIRA 

- Presidente - 
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ANEXO I – Planta de acessibilidade e implantação do edifício-sede 
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ANEXO II – Planta de drenagem e implantação do edifício-sede 
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ANEXO III -  Plantas de implantação e estacionamento 
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ANEXO II – DO EDITAL 

 TERMO DE DECLARAÇÃO 

 

Eu _______________________________(nome completo), representante legal da em-
presa _______________________________(nome da pessoa jurídica), interessada em 
participar do procedimento licitatório Pregão Eletrônico nº 07/2026, da Câmara 
Municipal de Arujá, declaro, sob as penas da lei, que a empresa: 

a) Não está impedida de contratar com a esfera de governo municipal; 

b) Não foi declarada inidônea pelo Poder Público, de nenhuma esfera; 

c) Não existe fato impeditivo à habilitação da empresa; 

d) A empresa não possui em seu quadro de pessoal menor de 18 anos em tra-
balho noturno, perigoso ou insalubre e menor de 16 anos em qualquer outro tipo 
de trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, nos termos do art. 
7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal; 

e) Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, obser-
vando o disposto nos incisos III e IV e do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Consti-
tuição Federal; 

f) A empresa está em dia com todas as determinações trabalhistas e demais 
legislações aplicáveis. 

g) Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, 
bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos 
para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, 
nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho 
e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em de-
finitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instru-
mento convocatório; 

h)   A empresa está ciente de que não poderá, na constância da relação 
contratual que venha a firmar com a Câmara, vir a contratar empregado que seja 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta ou colateral ou por afinidade, até 
o terceiro grau, de quaisquer pessoas ocupantes dos cargos de Vereadores. 

i)  A empresa está ciente que deve seguir os padrões de segurança ade-
quados ao uso de dados pessoais de que trata a Lei nº 13.709/2018 - Lei Geral de 
Proteção de Dados Pessoais (LGPD). 

 

________, ____ de ________ de 2026. 

 

 

Assinatura do representante legal 

Nome do representante legal 

Obs: Este documento deverá ser apresentado em papel timbrado da empresa. 
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ANEXO III – DO EDITAL 

 

 

DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

 

 

 

Eu   _________________________(nome       completo), 
RG n. º  ____________ representante legal da 
 __________________________________________   
(denominação da pessoa jurídica), CNPJ n. º __________________________,   DECLARO, 
sob as penas da lei, que a empresa cumpre plenamente as exigências e os 
requisitos de habilitação previstos no instrumento convocatório do Pregão n. º 
07/2026, realizado pelo Legislativo Municipal de Arujá, inexistindo qualquer fato 
impeditivo de sua participação neste certame. 

 

 

 

 

 

 

____________, ____ de ______________ de 2026. 

 

 

 

 

 

 

Assinatura do representante legal 

 

 

 

 

 

 

 

Obs: Este documento deverá ser apresentado em papel timbrado da empresa. 
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ANEXO IV – DO EDITAL 

PROPOSTA COMERCIAL 

 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO nº 07/2026 

TIPO DE LICITAÇÃO: MENOR PREÇO 

PROCESSO Nº 21.572/2026 

 

EMPRESA 

RAZÃO SOCIAL: 

NOME FANTASIA: 

ENDEREÇO: 

CNPJ: 

INSCRIÇÃO ESTADUAL: 

INSCRIÇÃO MUNICIPAL: 

TELEFONE: 

RESPONSÁVEL PELA ASSINATURA DO CONTRATO 

NOME: 

RG: 

CPF: 

E-MAIL PROFISSIONAL: 

E-MAIL PESSOAL: 

PROPOSTA COMERCIAL- PLANILHA DE CUSTOS GERAL  

ITEM DESCRIÇÃO 

 

QTDE VALOR UNITÁRIO 
MENSAL (R$) 

TOTAL MEN-
SAL (R$) 

TOTAL ANUAL 
(R$) 

LOTE 1 

01 Posto armado diurno 12x36 3 R$............ R$............ R$............ 

02 Posto armado noturno 12x36 2 R$............ R$............ R$............ 

03 Recursos tecnológicos e supervisão 1 R$............ R$............ R$............ 

04 
Visitas motorizadas, equipe volante e veí-
culo compartilhável 

1 R$............ R$............ R$............ 

VALOR GLOBAL MENSAL 

VALOR GLOBAL ANUAL (12 meses) 
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Declaramos que: 

• Em nossos preços estão incluídos todos os impostos, taxas, seguros, encar-
gos trabalhistas e previdenciários, benefícios dos empregados (vale-transporte, 
vale-refeição, cesta básica e demais previstos em Convenção Coletiva da Catego-
ria), BDI, uniformes, EPIs, fretes, descontos, bonificações, bem como quaisquer ou-
tras despesas diretas ou indiretas incidentes na prestação dos serviços; 

• A execução dos serviços será efetuada em estrita conformidade com o es-
tabelecido no Edital, Termo de Referência e seus Anexos; 

• O prazo de validade da proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados 
da data da abertura da sessão pública do Pregão; 

• Conhecemos integralmente as condições do Edital e seus Anexos, concor-
dando com todos os seus termos, aos quais nos sujeitamos para todos os fins e 
efeitos de direito; 

• Nos preços ofertados não há embutidos encargos financeiros agregados ao 
valor econômico, sendo os preços ofertados à vista; 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Validade da Proposta:  

DECLARO TER CONHECIMENTO DE TODOS OS TERMOS DA PRESENTE LICITAÇÃO, 
BEM COMO ESTAR DE PLENO ACORDO COM SUAS NORMAS E EXIGÊNCIAS. 

Data ______/_______________ 2026.                        Carimbo e assinatura 

Obs: Este documento deverá ser apresentado em papel timbrado da empresa. 



  

 

108 

ANEXO V – DO EDITAL 

PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS 

 

A licitante deverá apresentar uma planilha para cada tipo de posto e uma consoli-
dação global. Os valores serão informados por empregado, por posto mensal e 
para 12 meses. Rubricas não incidentes deverão ser mantidas com valor zero e 
justificativa; rubricas equivalentes poderão ser adaptadas sem suprimir custos 
obrigatórios; 

A planilha adotará a convenção coletiva efetivamente aplicável à base territorial 
de Arujá e vigente na data da proposta. O licitante identificará sindicato profissio-
nal e patronal, número de registro no MTE, vigência, data-base e cláusulas econô-
micas utilizadas. 

 

a) Identificação do posto e da norma coletiva 

 

 

 

b) Módulo 1 – Composição da remuneração 

 

Rubrica Base ou percentual 
Diurno por 
empregado 

Noturno por 

empregado 

Salário-base CCT R$ ______ R$ ______ 

Adicional de periculosidade 30% ou norma vigente R$ ______ R$ ______ 

Adicional noturno CLT e CCT R$ ______ R$ ______ 

Hora noturna reduzida quando incidente R$ ______ R$ ______ 

Intervalo ou intrajornada conforme regime aplicável R$ ______ R$ ______ 

Outros adicionais identificar fundamento R$ ______ R$ ______ 

Total da remuneração  R$ ______ R$ ______ 

 

Campo Posto diurno 12x36 Posto noturno 12x36 

Quantidade de postos 1 1 

Vigilantes para composição estimada 3 2 

Jornada e horário 12x36, 7h às 19h 12x36, 19h às 7h 

CCT e registro MTE ________________ ________________ 

Vigência e data-base ________________ ________________ 

Piso salarial R$ ________ R$ ________ 
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c) Módulo 2 – Encargos e benefícios anuais mensais e diários 

 

Submódulo ou rubrica Critério Diurno Noturno 

13º salário provisão mensal R$ ______ R$ ______ 

Férias e adicional de 1/3 provisão mensal R$ ______ R$ ______ 

Ausências legais memória de cálculo R$ ______ R$ ______ 

Licença-paternidade ou maternidade memória de cálculo R$ ______ R$ ______ 

Acidente de trabalho memória de cálculo R$ ______ R$ ______ 

Aviso prévio trabalhado memória de cálculo R$ ______ R$ ______ 

Encargos previdenciários e FGTS percentuais legais R$ ______ R$ ______ 

Multa do FGTS e contribuições rescisórias memória de cálculo R$ ______ R$ ______ 

Vale-transporte CCT e custo efetivo R$ ______ R$ ______ 

Vale-alimentação ou refeição CCT R$ ______ R$ ______ 

Assistência médica ou benefício social CCT R$ ______ R$ ______ 

Seguro de vida lei e CCT R$ ______ R$ ______ 

Outros benefícios identificar R$ ______ R$ ______ 

Total do módulo 2  R$ ______ R$ ______ 

 

d) Módulo 3 – Provisão para rescisão 

 

Rubrica Critério Diurno Noturno 

Aviso prévio indenizado memória de cálculo R$ ______ R$ ______ 

Incidência do FGTS sobre aviso indenizado percentual legal R$ ______ R$ ______ 

Multa do FGTS sobre aviso indenizado percentual legal R$ ______ R$ ______ 

Aviso prévio trabalhado e incidências memória de cálculo R$ ______ R$ ______ 

Total do módulo 3  R$ ______ R$ ______ 

 

e) Módulo 4 – Custo de reposição do profissional ausente 

 

Rubrica Critério Diurno Noturno 

Férias cobertura do titular R$ ______ R$ ______ 

Ausências legais cobertura R$ ______ R$ ______ 
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Rubrica Critério Diurno Noturno 

Licenças e afastamentos cobertura R$ ______ R$ ______ 

Intervalos ou outras ausências se aplicável R$ ______ R$ ______ 

Encargos sobre reposição percentuais incidentes R$ ______ R$ ______ 

Total do módulo 4  R$ ______ R$ ______ 

 

f) Módulo 5 – Insumos diversos por posto 

 

Insumo Unidade ou vida útil 
Diurno 
mensal 

Noturno 
mensal 

Uniformes completos kit e reposição R$ ______ R$ ______ 

Armamento e acessórios depreciação ou locação interna R$ ______ R$ ______ 

Munição e reposição quantidade e validade R$ ______ R$ ______ 

Colete balístico vida útil e quantidade R$ ______ R$ ______ 

Rádio ou comunicação unidade R$ ______ R$ ______ 

Lanterna e acessórios unidade R$ ______ R$ ______ 

EPI e materiais de trabalho relação detalhada R$ ______ R$ ______ 

Treinamento e reciclagem rateio R$ ______ R$ ______ 

Exames ocupacionais rateio R$ ______ R$ ______ 

Outros insumos identificar R$ ______ R$ ______ 

Total do módulo 5  R$ ______ R$ ______ 

 

g) Módulo 6 – Custos indiretos tributos e lucro 

 

Rubrica Base Percentual Valor mensal 

Custos indiretos e administração Subtotal dos módulos 1 a 5 ____% R$ ______ 

Lucro base indicada ____% R$ ______ 

Tributos federais identificar regime e base ____% R$ ______ 

ISS legislação municipal ____% R$ ______ 

Outros tributos identificar ____% R$ ______ 

Preço mensal do posto resultado  R$ ______ 
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h) Recursos tecnológicos supervisão e ronda motorizada 

 

Componente Quantidade 
Custo 

mensal 
Custo para 
12 meses 

Botões de pânico e acessórios ____ R$ ______ R$ ______ 

Central e comunicação 24x7 1 solução R$ ______ R$ ______ 

Pontos e leitor de ronda eletrônica ____ R$ ______ R$ ______ 

Licenças painel e gestão de ocorrências ____ R$ ______ R$ ______ 

Instalação e configuração 1 lote, rateado R$ ______ R$ ______ 

Manutenção e contingência 1 solução R$ ______ R$ ______ 

Preposto e supervisão rateio R$ ______ R$ ______ 

Equipe volante ou vigilante condutor rateio e encargos R$ ______ R$ ______ 

Veículo compartilhável: locação ou de-
preciação 

rateio proporcional R$ ______ R$ ______ 

Combustível e lubrificantes rotas e acionamentos esti-
mados 

R$ ______ R$ ______ 

Seguro total e franquias rateio R$ ______ R$ ______ 

Licenciamento e tributos do veículo rateio R$ ______ R$ ______ 

Manutenção, pneus e higienização rateio R$ ______ R$ ______ 

Rastreador e dados móveis rateio R$ ______ R$ ______ 

Contingência de veículo e equipe rateio R$ ______ R$ ______ 

Outros custos tecnológicos identificar R$ ______ R$ ______ 

Total  R$ ______ R$ ______ 

 

i) Quadro resumo e preço global 

 

Componente Quantidade 
Valor men-
sal unitário 

Valor men-
sal total 

Valor 12 
meses 

Posto diurno 12x36 1 R$ ______ R$ ______ R$ ______ 

Posto noturno 12x36 1 R$ ______ R$ ______ R$ ______ 

Recursos tecnológicos e supervisão 1 solução R$ ______ R$ ______ R$ ______ 

Visitas motorizadas e pronta resposta 1 solução ra-
teada 

R$ ______ R$ ______ R$ ______ 
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Componente Quantidade 
Valor men-
sal unitário 

Valor men-
sal total 

Valor 12 
meses 

PREÇO GLOBAL   R$ ______ R$ ______ 

 

 

j) Memórias de cálculo e declarações 

• anexar memória de cálculo de cada percentual, provisão, incidência e ra-
teio; 

• informar o regime tributário e excluir tributo não suportado pela empresa; 

• demonstrar quantidade, preço, vida útil e reposição de uniformes, arma-
mento, coletes, comunicação, tecnologia, veículo, combustível, manutenção, se-
guro, licenciamento e rastreamento; 

• identificar benefícios e descontos do empregado previstos na CCT; 

• declarar que o preço inclui cobertura de faltas, férias, afastamentos, super-
visão, manutenção, desmobilização e todos os custos necessários; 

• assinar a planilha pelo representante legal e, quando cabível, pelo profissi-
onal contábil responsável; 

• aceitar diligência para esclarecer ou ajustar erro sanável, sem aumento do 
preço global nem alteração da substância da proposta. 
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ANEXO VI – DO EDITAL 

MODELO DE PROCURAÇÃO 

 

Pelo presente instrumento particular de procuração e pela melhor forma de direito, 
a EMPRESA ______________________, com sede na Rua _________________________, nº 
_______, devidamente inscrita no CNPJ/MF, sob nº _____________, representada, 
neste ato, por seu sócio-gerente (ou gerente) Senhor (a) _______________________, 
brasileiro (a), estado civil, profissão, residente e domiciliado (a) nesta cidade, no-
meia e constitui seu representante, o Senhor (a) _____________________________, es-
tado civil, profissão, portador (a) da cédula de identidade, RG nº __________ e do 
CPF/MF, sob nº _________________, a quem são conferidos poderes para representar 
a empresa outorgante no PREGÃO ELETRÔNICO nº 07/2026, instaurado Câmara 
Municipal de Arujá, em especial para firmar declarações, atas e contratos, formular 
lances, negociar preço, interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar 
todos os demais atos pertinentes ao certame acima indicado. 

 

 

 

_____________, ____ de ________ de 2026. 

 

 

____________________________________________ 

(representante legal da empresa, com firma reconhecida) 

 

 

(carimbo do CNPJ/MF) 

 

 

 

 

OBS. ELABORAR PROCURAÇÃO COM O TIMBRE DA EMPRESA 
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ANEXO VII – DO EDITAL 

MINUTA DO CONTRATO 

PROCESSO N.º 21.572/2026 – PREGÃO ELETRÔNICO 

CONTRATO N.º *** DE DD/MM/2026 

 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A PRESTAÇÃO CONTÍNUA DE 
SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA PATRIMONIAL ARMADA, COM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE 
MÃO DE OBRA, FORNECIMENTO DE UNIFORMES, ARMAMENTO, MUNIÇÕES, EQUI-
PAMENTOS, MATERIAIS, SUPERVISÃO, RONDA MOTORIZADA E RECURSOS TECNO-
LÓGICOS DE SEGURANÇA, COMPREENDENDO BOTÃO DE PÂNICO, RONDA ELETRÔ-
NICA E GESTÃO DE OCORRÊNCIAS, NAS DEPENDÊNCIAS DA CÂMARA MUNICIPAL 
DE ARUJÁ. 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE ARUJÁ, inscrita no CNPJ sob o n.º 58.478.652/0001-16, 
localizada na Rua Rodrigues Alves, n.º 51 - Centro - Arujá/SP - CEP 07400-575, 
neste ato representada pela Vereadora Sra. CRISTIANE ARAUJO PEDRO DE OLI-
VEIRA, portadora da Cédula de Identidade RG n.º xxxxxxxxxxxxxxx e do CPF n.º 
xxxxxxxxxxxxxx, domiciliada à Rua Rodrigues Alves, nº 51 – Centro – Arujá/SP CEP 
07400-575, doravante simplesmente denominada CONTRATANTE, e a empresa 
(nome da empresa contratada), inscrita no CNPJ sob o n.º (CNPJ), com sede na 
(endereço), representada pelo Senhor (nome completo do sócio), portador do RG 
n.º (número do RG) e do CPF n.º (número do CPF), residente e domiciliado à (en-
dereço do sócio), doravante denominado como CONTRATADA, firmam o presente 
Contrato, na modalidade de (modalidade), com fundamento no (inciso, artigo e 
Lei), com as seguintes cláusulas: 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1. Contratação de empresa especializada para a prestação contínua de servi-
ços de vigilância patrimonial armada, com dedicação exclusiva de mão de obra, 
fornecimento de uniformes, armamento, munições, equipamentos, materiais, su-
pervisão, ronda motorizada e recursos tecnológicos de segurança, compreendendo 
botão de pânico, ronda eletrônica e gestão de ocorrências, nas dependências da 
Câmara Municipal de Arujá, pelo período de 12 (doze) meses. 

1.2. Consideram-se partes integrantes deste Contrato os seguintes documentos: 

1.2.1. Termo de Referência, fls. XX a XX; 

1.2.2. Proposta financeira de DD/MM/AAAA, apresentada pela CONTRATADA, fls. 
XX a XX; 

1.2.3. Nota de empenho n.º ** de DD/MM/AAAA; 

1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

1.3. O regime de execução deste contrato é o de Empreitada por Preço Unitário.   

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR E DOS RECURSOS FINANCEIROS 

2.1. O valor total da contratação é de R$ ______ (_____________________________).  
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2.2. No valor acima estão incluídos, além do lucro, todas as despesas diretas e 
indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, en-
cargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa 
de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 
objeto da contratação. 

2.3. O valor indicado nesta cláusula é meramente estimativo, de forma que os 
pagamentos devidos à Contratada dependerão dos quantitativos efetivamente de-
mandados, medidos e fornecidos. 

2.4. A despesa total de R$ xxxxx  (xxx), onerará a seguinte dotação orçamentá-
ria: 

01.00.00 - CÂMARA MUNICIPAL DE ARUJÁ 

01.02.00 - SECRETARIA DA CÂMARA 

01.02.01 - SECRETARIA DA CÂMARA 

xxxxxxxxx. 

NOTA DE EMPENHO N.º ** de DD/MM/AAAA – PEDIDO N.º **/2026 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - LOCAL, HORÁRIOS, VIGÊNCIA E INÍCIO 
 

Elemento Definição 

Local 
Edifício-sede da Câmara Municipal de Arujá, Rua Ro-
drigues Alves, nº 51, Jardim Albino Neves, Arujá/SP, 

CEP 07400-575. 

Posto diurno 
Todos os dias, inclusive sábados, domingos e feriados, 

das 7h às 19h, escala 12x36. 

Posto noturno 
Todos os dias, inclusive sábados, domingos e feriados, 

das 19h às 7h, escala 12x36. 

Início 
Na data indicada na ordem de serviço, após a reunião 
de mobilização e a aprovação dos documentos exigi-

dos. 

Vigência 
12 meses, prorrogável sucessivamente até o limite le-
gal, mediante demonstração de vantajosidade e aten-
dimento dos arts. 106 e 107 da Lei nº 14.133/2021. 

Execução 
Contínua, sem interrupção durante trocas de turno, 
faltas, férias, afastamentos, treinamentos ou manu-

tenção. 

 
3.1. A contratada deverá estar plenamente mobilizada na data inicial, inclusive 
quanto à escala, reserva técnica, documentação dos empregados, armamento, 
equipamentos e funcionamento dos recursos tecnológicos; 
3.2. A decisão sobre prorrogação deverá ser iniciada com antecedência sufici-
ente para verificar desempenho, vantajosidade, disponibilidade orçamentária e 
manutenção das condições de habilitação, evitando solução de continuidade. 
. 
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4. CLÁUSULA QUARTA - REQUISITOS GERAIS DA CONTRATAÇÃO 
4.1. Regularidade da empresa e dos profissionais 
4.1.1. A empresa deverá manter autorização de funcionamento e Certificado de 
Segurança válidos, expedidos pela Polícia Federal, além das comunicações e de-
mais registros exigidos pela Lei nº 14.967/2024 e pela regulamentação vigente; 
4.1.2. As armas deverão pertencer à empresa, estar cadastradas no Sinarm e pos-
suir registro e controle pela Polícia Federal. Antes do início, a contratada entregará 
certificados de registro, autorizações e relação individualizada do armamento, 
mantendo-os atualizados; 
4.1.3. Cada vigilante deverá preencher os requisitos legais da profissão, possuir 
formação e reciclagem válidas, identificação profissional, aptidão e demais docu-
mentos aplicáveis. A fiscalização poderá exigir sua substituição quando houver ir-
regularidade documental ou conduta incompatível; 
4.1.4. A contratada fornecerá seguro de vida em grupo, uniforme aprovado, equi-
pamentos de proteção e meios de trabalho em perfeito estado, sem repassar cus-
tos aos empregados; 
4.1.5. Autorização para Funcionamento e Certificado de Segurança, expedidos 
pelo Departamento de Polícia Federal - DPF, nos termos vigentes; 
4.1.5.1. Quando a Autorização para Funcionamento e o Certificado de Segu-
rança forem obtidas pelo meio eletrônico do sistema GESP - Gestão Eletrônica de 
Segurança Privada, conforme Portaria nº 346/2006 - DG/DPF, será expedido ape-
nas um documento, válido para as duas comprovações. 
4.1.6. Certificado de Regularidade Anual para Funcionamento de Empresa de Se-
gurança Especializada, em nome da proponente, emitido pela Secretaria de Segu-
rança Pública - Polícia Civil do Estado de São Paulo – Divisão de Produtos Controla-
dos e Registros Diversos, com validade na data da apresentação da proposta; 
4.1.7. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as al-
terações ou da consolidação respectiva. 
4.2. Uniformes, armamento e equipamentos 
4.2.1. Os uniformes deverão ser padronizados, limpos, completos, compatíveis 
com a estação e previamente apresentados à fiscalização. Deverão conter identi-
ficação ostensiva da contratada, sem semelhança com uniformes militares ou de 
órgãos públicos; 
4.2.2. A dotação mínima por posto compreenderá armamento e munição legal-
mente admitidos, colete balístico dentro da validade e ajustado ao usuário, coldre 
e acessórios, rádio comunicador ou solução equivalente, lanterna recarregável, li-
vro ou sistema de ocorrências e demais itens necessários. A definição quantitativa 
final constará da planilha e da ordem de serviço, sem prejuízo das exigências le-
gais; 
4.2.3. A guarda, cautela, transporte, substituição, manutenção e controle de ar-
mas, munições e produtos controlados serão de responsabilidade exclusiva da con-
tratada. É proibido deixar armamento desacompanhado ou fora das condições le-
galmente autorizadas. 
4.3. Sustentabilidade, acessibilidade e direitos humanos 
4.3.1. A contratada adotará medidas de redução de descartáveis, uso racional de 
água e energia, logística reversa de baterias e equipamentos, destinação ambien-
talmente adequada de resíduos e preferência por documentos eletrônicos, obser-
vada a Lei nº 12.305/2010; 
4.3.2. É vedada discriminação por raça, cor, sexo, identidade de gênero, orienta-
ção sexual, estado civil, idade, deficiência, religião, origem ou qualquer outro fator 
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ilícito. A seleção de empregados é atribuição da contratada, observada a qualifica-
ção necessária e a legislação aplicável; 
4.3.3. Os vigilantes atuarão com urbanidade, respeito à dignidade humana e aten-
ção às pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida, sem abordagem abusiva, 
exposição indevida ou tratamento discriminatório. 
4.4. Segurança da informação e proteção de dados 
4.4.1. A contratada tratará somente os dados necessários à execução, sob instru-
ções documentadas da Câmara, empregando controles de acesso, autenticação, 
registro de operações, criptografia em trânsito quando aplicável, cópias de segu-
rança e gestão de incidentes; 
4.4.2. É proibido copiar, compartilhar ou utilizar imagens, registros de acesso, 
ocorrências, rotinas internas, plantas, credenciais ou dados pessoais para finali-
dade estranha ao contrato. A obrigação de sigilo subsistirá após o encerramento; 
4.4.3. Incidente de segurança deverá ser comunicado ao fiscal imediatamente e, 
no máximo, em 2 horas da ciência, com descrição, dados afetados, medidas de 
contenção e plano de correção. A comunicação não afasta os deveres previstos na 
LGPD; 
4.4.4. Ao término, a contratada entregará os registros exigidos e eliminará ou de-
volverá os dados conforme determinação da Câmara, apresentando declaração de 
conclusão, ressalvadas retenções legais. 

 

5. CLÁUSULA QUINTA - ESPECIFICAÇÕES DOS RECURSOS TECNOLÓGICOS 
5.1. Botão de pânico  
5.1.1. Fornecimento, instalação, configuração, teste, manutenção e substituição, 
sem cobrança adicional, de dispositivos fixos e, quando aprovado, móveis ou apli-
cativo, em pontos definidos pela fiscalização; 
5.1.2. Funcionamento 24x7, canal supervisionado, evento identificável, confirma-
ção de recebimento, contingência para falha de energia ou conectividade e regis-
tro de data, hora, origem, confirmação, escalonamento e providências; 
5.1.3. Confirmação do alerta pela central em até 30 segundos; contato com o posto 
e início do protocolo em até 1 minuto; comunicação ao preposto e à fiscalização 
em até 5 minutos, salvo situação que imponha prioridade à proteção da vida; 
5.1.4. Teste funcional mensal, com registro assinado ou eletrônico, e teste extra-
ordinário após manutenção, falha ou substituição; 
5.1.5. Retenção do histórico por, no mínimo, 24 meses ou durante toda a vigência, 
se menor, garantindo-se acesso à Câmara e exportação em formato aberto; 
5.1.6. O acionamento de forças públicas observará protocolo previamente apro-
vado. Não se presume integração automática ou canal privilegiado sem autoriza-
ção do órgão competente. 
5.2. Ronda eletrônica e ocorrências 
5.2.1. Controle por QR Code, NFC, RFID ou tecnologia equivalente, com dispositi-
vos resistentes e pontos instalados sem dano ao imóvel; 
5.2.2. Identificação do vigilante, data e hora, ponto percorrido, exceções e, quando 
tecnicamente compatível e autorizado, georreferenciamento; 
5.2.3. Alertas automáticos de ronda omitida, incompleta ou fora da janela de tole-
rância; painel para consulta da fiscalização; relatórios diário e mensal em PDF e 
formato aberto; 
5.2.4. As rotas, frequências e janelas serão definidas no Plano Operacional de Se-
gurança de acesso restrito, ajustáveis por ordem motivada da fiscalização sem 
alterar o núcleo do objeto; 
5.2.5. O livro eletrônico de ocorrências deverá permitir registro cronológico, ane-
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xos, classificação, responsável, providências e encerramento, com trilha de audi-
toria que impeça alteração não identificada. 
5.3. Neutralidade, continuidade e prova de conceito 
5.3.1. Não será exigida marca específica. A solução deverá utilizar padrões intero-
peráveis e assegurar exportação dos dados, segregação de perfis, logs e continui-
dade operacional; 
5.3.2. O edital poderá exigir prova de conceito apenas do licitante provisoriamente 
vencedor, com roteiro objetivo, prazo razoável e avaliação limitada aos requisitos 
críticos descritos no Anexo V, facultado o acompanhamento pelos demais licitan-
tes; 
5.3.3. A reprovação deverá ser motivada em relatório técnico. Será admitida cor-
reção de falha meramente configuracional dentro do prazo previsto no edital, 
desde que não implique alteração substancial da proposta ou desenvolvimento 
personalizado posterior à sessão. 
5.4. Ronda motorizada de apoio 
5.4.1. A ronda motorizada consistirá em visitas pontuais preventivas, de inspeção 
e de pronta resposta, realizadas com veículo automotor de 4 rodas, próprio, locado 
ou regularmente disponibilizado à execução contratual, em perfeito estado de con-
servação e segurança, licenciado, segurado e dotado de rastreamento por GPS ou 
tecnologia equivalente e de comunicação com o posto e a central da contratada; 
5.4.2. Considerada a planta de implantação do edifício-sede, o roteiro ficará limi-
tado ao ingresso pelo acesso de veículos, à verificação das áreas externas, vagas 
de estacionamento e pontos previamente definidos, à eventual parada em local 
autorizado e à saída pelo fluxo interno indicado. Não se exigirá circulação contínua, 
repetição de voltas, permanência ociosa ou com o motor ligado, simples passeio 
ostensivo ou patrulhamento de vias públicas; 
5.4.3. Será realizada, como frequência ordinária mínima, 1 visita preventiva em 
cada turno de 12 horas, totalizando 2 visitas diárias, em janelas variáveis definidas 
no Plano Operacional de Segurança. A frequência poderá ser reforçada, mediante 
acionamento ou programação, durante sessões, eventos, períodos de menor ocu-
pação, alarmes, incidentes ou outras situações identificadas na análise de risco, 
sem cobrança unitária adicional dentro da capacidade ordinária prevista; 
5.4.4. A visita não se confundirá com a chegada ou saída administrativa do super-
visor. Poderá coincidir com inspeção de supervisão apenas quando o profissional 
for vigilante habilitado, estiver devidamente equipado, cumprir integralmente o 
roteiro e produzir os registros exigidos; 
5.4.5. O veículo não precisará permanecer exclusivamente nas dependências da 
Câmara, salvo necessidade técnica superveniente formalmente demonstrada. O 
compartilhamento com a estrutura operacional da contratada será admitido desde 
que não prejudique a programação, a pronta resposta, a rastreabilidade ou a con-
tinuidade do serviço; 
5.4.6. A condução será feita por vigilante volante ou supervisor regularmente ha-
bilitado, com CNH categoria B válida e capacitação para direção defensiva. É ve-
dado retirar dos postos fixos os vigilantes responsáveis pela cobertura diurna e 
noturna; 
5.4.7. Cada visita produzirá registro auditável de data, horários de chegada e sa-
ída, condutor, identificação do veículo, hodômetro, pontos verificados, ocorrências 
e providências, com geolocalização quando tecnicamente possível e integração ao 
sistema de ronda eletrônica sempre que compatível; 
5.4.8. A indisponibilidade do veículo ou da equipe volante será comunicada imedi-
atamente. A contratada adotará contingência e disponibilizará meio equivalente 
em prazo compatível com a visita programada ou com a urgência do acionamento, 
sem desguarnecer os postos fixos; 
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5.4.9. Correrão exclusivamente por conta da contratada os custos proporcionais 
de aquisição, locação ou depreciação, equipe volante, combustível, licenciamento, 
seguro, franquias, manutenção, pneus, higienização, rastreamento, comunicação 
e demais despesas necessárias, vedada a imputação à Câmara do custo integral 
de veículo dedicado quando a solução proposta utilizar compartilhamento opera-
cional; 
5.4.10. As especificações adotam, por comparação institucional, a disciplina 
de rondas orientadas pela fiscalização e de avaliação de equipamentos, acessórios 
e veículos do Pregão Eletrônico TCESP nº 14/2022; a vinculação de pagamento à 
presença no posto, à execução de rondas e à disponibilidade dos controles exami-
nada pelo TCU; e a prática do MPF de integrar à vigilância armada todos os equi-
pamentos necessários, com fiscalização documental e operacional. A adaptação 
considera o porte e os riscos da Câmara, sem transposição automática de quanti-
tativos de outros órgãos; 
5.4.11. Referências institucionais consultadas: Pregão Eletrônico TCESP nº 
14/2022; Acórdão TCU nº 1.094/2018-Plenário, quanto a indicadores de presença, 
execução e controle de rondas; Pregão Eletrônico MPF nº 3/2021 e Contrato PR-AL 
nº 5/2022, identificados no relatório oficial de contratações; e, como parâmetro 
complementar específico de ronda motorizada, Pregão Eletrônico UFMS nº 
90.033/2024. As referências servem à motivação técnica e não substituem as re-
gras deste Termo de Referência. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA - MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
6.1. Mobilização 
6.1.1. Até 5 dias úteis antes do início, a contratada apresentará Plano de Mobiliza-
ção, contendo escala nominal, documentos dos vigilantes, relação de equipamen-
tos e armas, contatos do preposto e supervisão, plano de contingência, crono-
grama de instalação tecnológica e matriz de comunicação; 
6.1.2. A Câmara realizará reunião inicial e emitirá ordem de serviço após verificar 
os elementos essenciais. A ausência de documento que comprometa a legalidade 
ou a segurança impedirá a alocação do profissional ou equipamento correspon-
dente, sem afastar a obrigação de iniciar o serviço com substituto regular. 
6.2. Rotina dos postos 
l) assumir o posto uniformizado, equipado e com antecedência suficiente para 
passagem de serviço; 
m) controlar e observar acessos conforme os procedimentos da Câmara, sem 
substituir atribuições administrativas de credenciamento ou recepção; 
n) realizar rondas, inspeções visuais e registros, comunicando imediatamente 
anormalidades; 
o) preservar o local de eventual ocorrência, prestar auxílio compatível com a 
capacitação e acionar os recursos previstos no protocolo; 
p) zelar pela segurança, sem emprego desnecessário ou desproporcional de 
força; 
q) manter sigilo sobre rotinas, autoridades, documentos, sessões, sistemas e 
vulnerabilidades; 
r) não abandonar o posto até substituição, ressalvada emergência voltada à 
proteção de vida; 
s) não portar aparelhos ou realizar atividades que comprometam a atenção, 
sem prejuízo dos meios autorizados para o serviço; 
t) registrar troca de turno, rondas, incidentes, testes e falhas; 
u) cumprir o Plano Operacional de Segurança e as ordens do preposto, sem 
subordinação direta à Câmara; 
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v) executar as visitas motorizadas preventivas e de pronta resposta previstas, 
sem desguarnecer os postos fixos, registrando horários, condutor, veículo, hodô-
metro, pontos inspecionados, ocorrências e providências. 
6.3. Cobertura, faltas e substituições 
6.3.1. A contratada manterá reserva técnica suficiente. Falta prevista será coberta 
desde o início do turno. Falta imprevista deverá ser suprida em até 2 horas da 
constatação, permanecendo aplicáveis os descontos por posto descoberto desde 
o início da ausência; 
6.3.2. A Câmara poderá solicitar, mediante justificativa, substituição de profissio-
nal por irregularidade documental, conduta inadequada, inaptidão ou descumpri-
mento de procedimentos. A substituição ocorrerá em até 4 horas nos casos que 
exijam retirada imediata e em até 2 dias úteis nos demais; 
6.3.3. Horas extraordinárias somente serão admitidas quando compatíveis com a 
legislação e previamente autorizadas pela contratada, sem custo adicional auto-
mático à Câmara. A empresa deverá ajustar sua escala para impedir jornadas ilíci-
tas ou riscos de fadiga. 
6.4. Supervisão e contingência 
6.4.1. O supervisor realizará inspeção presencial ao menos uma vez por semana e 
sempre que solicitado por ocorrência relevante. Relatório mensal registrará visitas, 
achados, providências e pendências; 
6.4.1.1. As visitas de supervisão poderão coincidir com as visitas motorizadas 
somente quando o supervisor for vigilante habilitado, estiver devidamente equi-
pado e cumprir integralmente o roteiro. A coincidência não autoriza reduzir a fre-
quência mínima nem contabilizar simples chegada ou saída administrativa como 
visita preventiva; 
6.4.2. O plano de contingência deverá prever ausência coletiva, falha tecnológica, 
interrupção de energia ou comunicação, ocorrência com arma, sinistro, manifesta-
ção, ameaça, sessão de grande público e indisponibilidade da central; 
6.4.3. Em situações extraordinárias, a Câmara poderá ajustar acessos, rotas e pro-
cedimentos. Ampliação de quantitativo ou jornada dependerá de alteração contra-
tual ou contratação própria, quando implicar acréscimo de custos. 
6.5. Transição e encerramento 
6.5.1. Nos últimos 30 dias, ou quando solicitado, a contratada executará plano de 
transição sem interrupção, entregando inventário, relatórios, dados exportáveis, 
registros de manutenção, pendências e informações indispensáveis à continui-
dade; 
6.5.2. A retirada de equipamentos somente ocorrerá após autorização da fiscali-
zação e sem comprometer a segurança. Credenciais e acessos serão revogados, e 
a contratada apresentará declaração de devolução e eliminação de dados. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
7.1. executar integralmente o objeto e responder pela qualidade, continuidade, 
legalidade e segurança da operação; 
7.2. designar preposto com poderes para decidir, orientar empregados e receber 
comunicações, disponível 24x7 para incidentes; 
7.3. recrutar, contratar, remunerar, dirigir e substituir seus empregados, assu-
mindo todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais; 
7.4. pagar salários e benefícios nos prazos legais e convencionais, por depósito 
identificável em conta do empregado; 
7.5. manter durante toda a execução as condições de habilitação, autorizações 
e documentos profissionais; 
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7.6. fornecer sem ônus aos empregados uniformes, armas, munições, EPIs, co-
letes, comunicações e demais meios; 
7.7. comunicar imediatamente acidente, ilícito, disparo, perda ou subtração de 
arma, incidente de dados e evento que ameace pessoas ou patrimônio; 
7.8. reparar dano causado por seus empregados, prepostos ou equipamentos, 
assegurado o devido processo; 
7.9. permitir fiscalização e fornecer documentos, relatórios, acessos e esclareci-
mentos, preservados dados de terceiros não pertinentes; 
7.10. guardar sigilo e orientar formalmente seus empregados; 
7.11. cumprir normas de saúde e segurança, elaborar documentos ocupacionais 
e fornecer treinamentos; 
7.12. não empregar trabalho infantil, forçado, degradante ou em condição aná-
loga à escravidão e prevenir assédio e discriminação; 
7.13. manter atualizados os registros de execução e encaminhar relatório mensal 
com evidências; 
7.14. não veicular publicidade ou usar o nome, símbolos ou imagens da Câmara 
sem autorização; 
7.15. não caucionar ou ceder créditos do contrato sem autorização legalmente 
cabível; 
7.16. cumprir as regras de integridade e conflito de interesses aplicáveis; 
7.17. observar a convenção coletiva territorialmente aplicável, sem vincular a Câ-
mara a instrumento coletivo do qual não seja parte. 
7.18. manter regular, segurado, abastecido, rastreado e operacional o veículo uti-
lizado nas visitas motorizadas, apresentar CRLV e comprovação do seguro antes 
do início e após cada renovação e substituir imediatamente condutor ou veículo 
irregular, sem exigir permanência exclusiva do veículo na Câmara. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
8.1. Fornecer acesso aos locais, informações e condições necessárias à execu-
ção, ressalvadas informações protegidas; 
8.2. Designar gestor e fiscais e acompanhar o contrato mediante registros obje-
tivos; 
8.3. Aprovar o Plano Operacional de Segurança e a localização dos dispositivos; 
8.4. Comunicar falhas à contratada por seu preposto, evitando ordens diretas 
aos empregados, salvo medida urgente para proteção de vida ou patrimônio; 
8.5. Receber, medir e pagar os serviços efetivamente aceitos, aplicando glosas 
quando cabíveis; 
8.6. Disponibilizar instalação elétrica e conectividade existentes quando expres-
samente acordado, sem garantir adequação técnica não verificada; 
8.7. Adotar as providências administrativas diante de infrações, assegurados 
contraditório e ampla defesa; 
8.8. Preservar o sigilo de informações comerciais ou pessoais legitimamente pro-
tegidas; 
8.9. Não praticar ingerência na administração da contratada, especialmente se-
leção, remuneração, disciplina e escala de seus empregados. 

 

9. CLÁUSULA NONA - DA SUBCONTRATAÇÃO, CONSÓRCIO E PARTICIPAÇÃO 
9.1. É vedada a subcontratação do núcleo do objeto, inclusive fornecimento dos 
vigilantes, gestão dos postos, armamento, supervisão e responsabilidade operaci-
onal. Serviços meramente acessórios de conectividade, manutenção tecnológica 
ou central de monitoramento poderão ser executados por terceiro tecnicamente 
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habilitado, se previstos na proposta e previamente autorizados, permanecendo a 
contratada integralmente responsável e sem transferência da direção operacional; 
9.2. Não será admitida a participação de consórcios, considerando o baixo nú-
mero de postos, a existência de mercado especializado e a ausência de complexi-
dade ou vulto que justifique a reunião de empresas, evitando-se fragmentação de 
responsabilidade; 
9.3. Não será admitida cooperativa quando o modelo de execução depender de 
vínculo de emprego, pessoalidade organizacional, escala, supervisão e subordina-
ção jurídica à contratada, incompatíveis com atuação autônoma dos cooperados; 
9.4. A participação de microempresa ou empresa de pequeno porte observará a 
Lei Complementar nº 123/2006 e as restrições legais aplicáveis à cessão de mão 
de obra. Pessoa física, MEI, OSCIP nessa condição e entidade sem fins lucrativos 
não poderão participar quando sua natureza jurídica ou regime forem incompatí-
veis com o objeto e com as autorizações da Polícia Federal. 
 
10. CLÁUSULA DÉCIMA - DA GARANTIA CONTRATUAL E MECANISMOS TRABA-
LHISTAS  
10.1. Será exigida garantia de execução de 5% do valor inicial do contrato, nas 
modalidades do art. 96 da Lei nº 14.133/2021, a ser apresentada no prazo definido 
no edital. Em caso de seguro-garantia, o prazo observará o art. 96, § 3º. A garantia 
cobrirá inadimplemento, multas, prejuízos e obrigações trabalhistas e previdenci-
árias, nos limites legais; 
10.2. Antes da publicação do edital, a unidade competente certificará a viabili-
dade operacional e bancária da conta-depósito vinculada. Confirmada a adoção, a 
contratada autorizará retenções e movimentações nos termos do edital e da regu-
lamentação subsidiariamente adotada; 
10.3. A fiscalização verificará mensalmente, por amostragem ou integralmente 
conforme risco, folha, salários, benefícios, FGTS, contribuições previdenciárias, fé-
rias, 13º salário, rescisões e demais obrigações. A Câmara poderá reter pagamen-
tos, utilizar garantias e adotar pagamento direto nas hipóteses e condições legais, 
sem assumir a posição de empregadora; 
10.4. A repactuação observará a demonstração analítica da variação dos custos, 
a anualidade contada das datas dos orçamentos a que a proposta se referir e as 
regras do art. 135 da Lei nº 14.133/2021. Custos de mão de obra serão vinculados 
ao acordo, convenção ou dissídio aplicável; insumos observarão a data da proposta 
ou do orçamento pertinente. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 
11.1. A execução será acompanhada por gestor e fiscais formalmente designados, 
nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021. A designação identificará atribui-
ções, substitutos e segregação de funções; 
 

Papel Responsabilidades essenciais 

Gestor 
Coordenar o contrato; controlar prazos, al-

terações, prorrogação, garantias, riscos, co-
municações e processo de pagamento. 

Fiscal técnico 
Verificar postos, profissionais, equipamen-
tos, rondas, ocorrências, testes, níveis de 

serviço e qualidade. 
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Fiscal administrativo 
Verificar faturamento, planilha, documentos 
trabalhistas, regularidade, conta vinculada, 

garantia e repactuação. 

Fiscal setorial, se houver 
Acompanhar a execução no local e comuni-

car eventos ao fiscal técnico. 

Preposto 
Representar a contratada, dirigir emprega-
dos, corrigir falhas e manter disponibilidade 

para ocorrências. 

 
11.2. Todas as determinações serão registradas em sistema, e-mail institucional, 
ata, relatório ou outro meio idôneo. A fiscalização não exclui nem reduz a respon-
sabilidade da contratada; 

11.3. A reunião mensal de acompanhamento examinará o relatório de execução, 
o IMR, ocorrências, documentos trabalhistas, manutenção, riscos e plano de ação. 
Pendências receberão responsável e prazo; 

11.4. O gestor manterá matriz de riscos atualizada. Eventos que alterem a aloca-
ção ordinária serão tratados segundo a Lei, o contrato e a matriz, vedada transfe-
rência genérica de todo risco à contratada. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESUL-
TADOS 

12.1. A remuneração estará vinculada à disponibilidade dos postos e à qualidade 
mensurada pelo IMR do Anexo II. O valor mensal devido corresponderá ao preço 
mensal, deduzidos os postos ou períodos não executados e os ajustes de nível de 
serviço; 

12.2. As adequações do IMR têm natureza de ajuste do pagamento ao serviço 
efetivamente prestado e não impedem aplicação de sanções quando a conduta 
caracterizar infração autônoma, vedado bis in idem; 

12.3. A contratada terá 2 dias úteis para se manifestar sobre a medição prelimi-
nar. O fiscal decidirá motivadamente e encaminhará a medição final ao gestor. 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO RECEBIMENTO, LIQUIDAÇÃO E PAGA-
MENTO 

13.1. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico em até 5 dias 
úteis após o fim do mês de competência e entrega do relatório e documentos exi-
gidos, mediante termo detalhado ou ateste com registro das ocorrências; 

13.2. O recebimento definitivo será realizado pelo gestor ou comissão designada 
em até 10 dias úteis após o provisório, mediante verificação da qualidade, quanti-
dades, IMR, documentos trabalhistas e regularidade fiscal. O prazo poderá ser sus-
penso quando a contratada não sanar inconsistências indispensáveis; 

13.2.1. Para a liquidação de cada competência, a contratada apresentará, 
quando solicitado pela Administração, a comprovação prevista no art. 50 da Lei nº 
14.133/2021, relativa aos empregados diretamente envolvidos na execução: re-
gistro de ponto; recibos de salários, adicionais, horas extras, repouso semanal re-
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munerado e 13º salário, quando exigíveis; comprovante de depósito do FGTS; re-
cibos de concessão e pagamento de férias e adicional; quitação das obrigações 
trabalhistas e previdenciárias dos empregados dispensados até a extinção; e com-
provantes de vale-transporte e vale-alimentação previstos na norma coletiva; 

13.2.2. A fiscalização poderá utilizar amostragem orientada por risco, sem 
prejuízo da apresentação integral sempre que houver indício de irregularidade, 
denúncia, rescisão, mudança de equipe ou determinação do gestor. Os documen-
tos conterão identificação suficiente do empregado e da competência, admitida 
ocultação de dados pessoais estranhos à fiscalização; 

13.2.3. A falta injustificada dos documentos solicitados impedirá o ateste da 
parcela afetada até o saneamento e poderá ensejar multa, sem prejuízo das me-
didas do art. 121, § 3º, da Lei nº 14.133/2021. Quando o inadimplemento traba-
lhista estiver comprovado, a Câmara poderá condicionar o pagamento à quitação, 
reter valores, movimentar a conta vinculada, acionar a garantia ou efetuar paga-
mento direto, conforme edital, contrato e devido processo. 

13.3. A nota fiscal somente será emitida ou aceita após a medição, conforme ro-
tina do edital. Deverá discriminar o período, postos, valor bruto, ajustes, retenções 
e dados do contrato; 

13.4. O pagamento será efetuado em até 10 dias úteis após a liquidação regular, 
por ordem bancária, observadas a ordem cronológica, as retenções tributárias e 
as regras financeiras da Câmara. A correção por atraso imputável à Administração 
observará o índice e a fórmula definidos no contrato; 

13.5. Erro na nota fiscal ou ausência de documento suspenderá a liquidação 
quanto à parcela afetada, sem ônus para a Câmara, reiniciando-se o prazo após 
saneamento. A parcela incontroversa poderá ser paga quando tecnicamente sepa-
rável; 

13.6. O pagamento não afasta a responsabilidade da contratada por vícios, obri-
gações trabalhistas ou danos posteriormente constatados. 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LEI GERAL DE 
PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS (LGPD) 

14.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), 
quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou 
do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da 
apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente 
de declaração ou de aceitação expressa. 

14.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que 
justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da 
LGPD.   

14.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hi-
póteses permitidas em Lei.  

14.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre 
todos os contratos de sub-operação firmados ou que venham a ser celebrados pela 
Contratada.   
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14.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever 
da Contratada eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, inclu-
indo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins 
de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente 
enquanto não prescritas essas obrigações.   

14.6. É dever da Contratada orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, 
requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.   

14.7. A Contratada deverá exigir de suboperadores e subcontratadas o cumpri-
mento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsá-
vel por garantir sua observância.  

14.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa 
cláusula, devendo a Contratada atender prontamente eventuais pedidos de com-
provação formulados.   

14.9. A Contratada deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumpri-
mento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.   

14.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notada-
mente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser manti-
dos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de trata-
mentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da 
finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, des-
vios ou abusos. 

14.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato intero-
perável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hi-
póteses previstas na LGPD.  

14.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tra-
tamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em es-
pecial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma 
da LGPD. 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - SANÇÕES 

15.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, a 
CONTRATADA que:  

a) der causa à inexecução parcial do contrato;  

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administra-
ção ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

c) der causa à inexecução total do contrato;  

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação 
sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução 
do contrato;  

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
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15.2. Em caso de descumprimento das cláusulas previstas, poderão ser aplicadas 
todas as sanções previstas na Lei n.º 14.133/2021 e demais legislações pertinen-
tes, observado os princípios do contraditório e ampla defesa. 

15.3. A CONTRATADA se sujeita às sanções previstas na legislação vigente e na 
Resolução CMA nº 415/2025 do CONTRATANTE, que faz parte integrante do Edital 
como Anexo VIII. 

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – REAJUSTE 

16.1 Os preços relativos aos insumos e materiais, desde que observado o inter-
regno mínimo de 12 (doze) meses, contado da data da apresentação da proposta 
na licitação que deu origem à contratação ou, nos reajustes subsequentes ao pri-
meiro, da data de início dos efeitos financeiros do último reajuste ocorrido, serão 
reajustados, independentemente de pedido da CONTRATADA, utilizando-se a vari-
ação do índice IPC FIPE - Índice de Preço ao Consumidor, em 12 (doze) meses; 

16.2 O reajuste será calculado em conformidade com a legislação vigente, e de 
acordo com a seguinte fórmula: 

 

Onde: R = parcela de reajuste; 

Po = preço inicial do Contrato no mês de referência dos preços ou preço do Con-
trato no mês de aplicação do último reajuste; 

IPC/IPCo = variação do IPC FIPE - Índice de Preço ao Consumidor, ocorrida entre o 
mês de referência de preços, ou o mês do último reajuste aplicado, e o mês de 
aplicação do reajuste. 

16.3 Em se tratando de contrato por escopo, o saldo contratual sobre o qual inci-
dirá o reajuste será informado pela fiscalização do contrato; 

16.4 Na apuração do saldo contratual para incidência do reajuste serão deduzidos 
– além dos serviços medidos e pagos até o momento de aquisição do direito ao 
reajuste – os serviços previstos em cronograma físico-financeiro mas não executa-
dos por culpa exclusiva da Contratada; 

16.5 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, o Con-
tratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhe-
cida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) ín-
dice(s) definitivo(s); 

16.6 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obriga-
toriamente, o(s) definitivo(s); 

16.7 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser ex-
tinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) ado-
tado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação 
então em vigor; 

16.8 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão 
novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio 
de termo aditivo; 

16.9 O percentual final do reajuste não poderá ultrapassar o percentual limite de 
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crescimento da despesa pública para o exercício, fixado nos termos do novo re-
gime fiscal instituído pela Emenda Constitucional n. 95, de 15/12/2016; 

16.10 O reajuste será formalizado por meio de Termo de Apostilamento ao Con-
trato. 

16.11 Da Repactuação dos Preços Contratados 

16.11.1É admitida a repactuação dos preços contratados, desde que seja obser-
vado o interregno mínimo de 12 (doze) meses, da data do acordo, da convenção 
coletiva ou do dissídio coletivo ao qual a proposta esteja vinculada, para os cus-
tos de mão de obra; 

16.11.2 Inexistindo sentença normativa, convenção ou acordo coletivo de traba-
lho, a repactuação dos preços de mão de obra terá como base a pesquisa de preços 
realizada na mesma fonte utilizada para a fixação da remuneração inicial, devendo 
ser observados os mesmos critérios fixados quando da elaboração da estimativa 
de preços, neste caso contando-se o interregno mínimo da data de apresentação 
da proposta; 

16.11.3 Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno de 12 (doze) me-
ses será contado a partir da data de início dos efeitos financeiros da última repac-
tuação ocorrida; 

16.11.4 As repactuações serão precedidas de solicitação da CONTRATADA, acom-
panhada de demonstração analítica da alteração dos custos, por meio de apresen-
tação das planilhas de composição de custos e formação de preços e do novo 
acordo, convenção ou sentença normativa que a fundamenta, e, se for o caso, dos 
documentos indispensáveis à comprovação da alteração dos preços de mercado 
de cada um dos itens da planilha a serem alterados; 

16.11.5 Caso a CONTRATADA não requeira tempestivamente a repactuação e pror-
rogue o Contrato sem pleiteá-la, ocorrerá a preclusão do direito; 

16.11.6 Ocorrerá igualmente a preclusão do direito à repactuação caso o pedido 
seja formulado depois de extinto o Contrato; 

16.11.7 Os preços de insumos de mão de obra decorrentes de convenção, acordo 
coletivo de trabalho, sentença normativa ou definidos pelo Poder Público, tais 
como auxílio alimentação e vale transporte, serão reajustados com base nos res-
pectivos instrumentos legais, no mesmo momento – e por meio do mesmo instru-
mento – em que ocorrer a repactuação da mão de obra, com efeitos financeiros a 
partir das efetivas alterações de custos para cada item, observadas as demais 
condições deste item; 

16.11.8 É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não pre-
vistos na proposta inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de lei, 
sentença normativa, acordo ou convenção coletiva de trabalho; 

16.11.9 É admitido o reajuste nos custos com insumos, materiais ou equipamen-
tos, não afetados pela repactuação, observado o disposto no item anterior; 

16.11.10 A solicitação de repactuação será respondida pelo CONTRATANTE no 
prazo de 30 (trinta) dias úteis, contados da data de protocolo do pedido, acompa-
nhado da documentação necessária, junto ao setor responsável pela análise; 

16.11.11 O percentual final da repactuação não poderá ultrapassar o percentual 
limite de crescimento da despesa pública para o exercício, fixado nos termos do 
novo regime fiscal instituído pela Emenda Constitucional nº 95, de 15/12/2016; 
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16.11.12 A repactuação e o reajuste poderão ocorrer simultaneamente e serão 
formalizados por meio de Termo de Apostilamento ao Contrato. 

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – REPACTUAÇÃO DOS PREÇOS CONTRATADOS  

17.1 Os preços inicialmente ajustados poderão ser repactuados para manuten-
ção do equilíbrio econômico-financeiro, após o interregno de 1 (um) ano, 
mediante solicitação da Contratada. 

17.2  O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será con-
tado:  

a) Para os custos relativos à mão de obra, vinculados à data-base da categoria 
profissional: a partir da data de início dos efeitos financeiros do acordo, convenção 
coletiva ou dissídio coletivo de trabalho ao qual a proposta estiver vinculada, rela-
tivo a cada categoria profissional abrangida pelo contrato;  

b) Para os demais custos, decorrentes do mercado (não relativos à mão de obra): 
a partir da data da apresentação da proposta. 

17.3 Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno mínimo de 1 (um) 
ano será contado a partir da data da última repactuação correspondente à mesma 
parcela objeto da nova solicitação. Entende-se como última repactuação a data 
em que iniciados seus efeitos financeiros, independentemente daquela em que 
apostilada. 

17.4 A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem neces-
sárias, observado o princípio da anualidade do reajuste de preços da contratação, 
podendo ser realizada em momentos distintos para discutir a variação de custos 
que tenham sua anualidade resultante em datas diferenciadas, como os decorren-
tes de mão de obra e os decorrentes dos insumos necessários à execução dos 
serviços (art. 135, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

17.5 Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, a repac-
tuação dos custos contratuais decorrentes da mão de obra poderá ser dividida em 
tantos quantos forem os acordos, convenções ou dissídios coletivos de trabalho 
das respectivas categorias (art. 135, § 5º, da Lei nº 14.133, de 2021).  

17.6 É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previs-
tos na proposta inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de lei, 
acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho.  

17.7 Na repactuação, o Contratante não se vinculará às disposições contidas em 
acordos, convenções ou dissídios coletivos de trabalho que tratem de obrigações 
e direitos que somente se aplicam aos contratos com a Administração Pública, de 
matéria não trabalhista, de pagamento de participação dos trabalhadores nos lu-
cros ou resultados da Contratada, ou que estabeleçam direitos não previstos em 
lei, como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, 
bem como de preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade (art. 
135, §§ 1º e 2º, da Lei nº 14.133, de 2021).  

17.8 Quando a repactuação solicitada pela Contratada se referir aos custos da 
mão de obra, a Contratada efetuará a demonstração analítica da variação dos cus-
tos por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços, acompanhada da apre-
sentação do novo acordo, convenção coletiva ou sentença normativa da categoria 
profissional abrangida pelo contrato que fundamenta a repactuação. A repactua-
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ção para reajustamento do contrato em razão de novo Acordo, Convenção ou Dis-
sídio Coletivo de Trabalho visa a repassar integralmente a variação de custos da 
mão de obra decorrente desses instrumentos. 

17.9 Quando a repactuação solicitada pela Contratada se referir aos demais cus-
tos, decorrentes do mercado (não relativos à mão de obra), a respectiva variação 
será apurada mediante a aplicação do índice de reajustamento IPC FIPE - Índice de 
Preço ao Consumidor, em 12 (doze) meses, exclusivamente para as obrigações 
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade, observando a data de re-
ferência e o interregno mínimo definidos nesta cláusula, com base na seguinte 
fórmula:   

R = V (I – Iº) / Iº, onde: R = Valor do reajustamento procurado; 

V = Valor contratual correspondente à parcela dos custos decorrentes do mercado 
(não relativos à mão de obra) a ser reajustada;  

Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à 
data de apresentação da proposta ou à data do último reajustamento aplicado;  

I = Índice relativo ao mês do reajustamento; 

17.10 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contra-
tante pagará à Contratada a importância calculada pela última variação conhecida, 
liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo; 
fica a Contratada obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajus-
tamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

17.11 Nas aferições finais, o índice utilizado para a repactuação dos custos decor-
rentes do mercado (não relativos à mão de obra) será, obrigatoriamente, o defini-
tivo. 

17.12 Caso o índice estabelecido venha a ser extinto ou de qualquer forma não 
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determi-
nado pela legislação então em vigor. 

17.13 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elege-
rão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente dos 
custos decorrentes do mercado (não relativos à mão de obra), por meio de termo 
aditivo. 

17.14 Independentemente do requerimento de repactuação dos custos decorren-
tes do mercado (não relativos à mão de obra), o Contratante verificará, a cada 
anualidade, se houve deflação do índice adotado que justifique o recálculo dos 
custos em valor menor, promovendo, em caso positivo, a redução dos valores cor-
respondentes da planilha contratual. 

17.15 Os efeitos financeiros da repactuação decorrente da variação dos custos 
contratuais de mão de obra vinculados aos acordos, às convenções ou aos dissídios 
coletivos de trabalho retroagirão, quando for o caso, à data do início dos efeitos 
financeiros do novo acordo, convenção ou sentença normativa que fundamenta a 
repactuação.  

17.16 Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações poderão se ini-
ciar em data futura, desde que assim acordado entre as partes, sem prejuízo da 
contagem da anualidade para concessão das repactuações futuras.  

17.17 Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente aos 
itens que a motivaram, e apenas em relação à diferença porventura existente. 
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17.18 O pedido de repactuação deverá ser formulado durante a vigência do con-
trato e antes de eventual prorrogação ou encerramento contratual, sob pena de 
preclusão.  

17.19 Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido celebrado o 
novo acordo, convenção coletiva ou dissídio coletivo da categoria, ou ainda não 
tenha sido possível ao Contratante ou à Contratada proceder aos cálculos devidos, 
deverá ser inserida cláusula no termo aditivo de prorrogação para resguardar o 
direito futuro à repactuação, a ser exercido tão logo se disponha dos valores rea-
justados, sob pena de preclusão.  

17.20 A extinção do contrato não configurará óbice para o deferimento da repac-
tuação solicitada tempestivamente, hipótese em que será concedida por meio de 
termo indenizatório.  

17.21 O Contratante decidirá sobre o pedido de repactuação em até 30 (trinta) 
dias, contados a partir da data em que for apresentada, pela Contratada, solicita-
ção acompanhada de documentação contendo demonstração analítica da variação 
dos custos a serem repactuados (art. 92, § 6º, c/c o art. 135, § 6º, da Lei nº 14.133, 
de 2021). 

17.22 O prazo referido na subcláusula anterior não se iniciará enquanto a Contra-
tada não cumprir os atos ou apresentar a documentação solicitada pelo Contra-
tante para a comprovação da variação dos custos. 

17.23 A repactuação de preços será formalizada por apostilamento. 

17.24 As repactuações não interferem no direito das partes de solicitar, a qualquer 
momento, a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato 
com base no disposto no art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei nº 14.133, de 2021.  

17.25 Se ocorrer repactuação para valor maior, a Contratada deverá complemen-
tar a garantia contratual que tenha sido anteriormente prestada, caso exigida 
neste instrumento, de modo que se mantenha a proporção inicial em relação ao 
valor contratado.  

17.26 Caso ocorra majoração da tarifa de transporte público, será facultada a re-
visão de item relativo a valores pagos a título de vale-transporte, constante da 
Planilha de Custos e Formação de Preços, desde que comprovada pela Contratada 
a sua efetiva repercussão sobre os preços contratados. Caso sejam preenchidos 
os requisitos legais, a revisão dos custos relativos ao vale-transporte será formali-
zada por termo aditivo a este Contrato. 

 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA SUBCONTRATAÇÃO:  

18.1 É vedada a subcontratação total do objeto e a transferência a terceiros da 
execução dos serviços de limpeza, asseio e conservação predial, inclusive dos pos-
tos de trabalho contratados. 

18.2 Mediante autorização prévia e expressa da CONTRATANTE, a CONTRATADA 
poderá subcontratar exclusivamente a parcela tecnológica relativa ao sistema de 
gerenciamento, abrangendo sua disponibilização, implantação, configuração, hos-
pedagem, manutenção, atualização e suporte técnico, conforme as obrigações 
previstas no Termo de Referência. 
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18.3 O limite da subcontratação corresponderá à integralidade da parcela tecno-
lógica descrita no item 15.2, permanecendo sob execução direta da CONTRATADA 
os serviços de limpeza, sua supervisão operacional e a gestão dos trabalhadores. 

18.4 O simples licenciamento de software de terceiro, sem transferência da exe-
cução de serviços integrantes do objeto, não configurará, por si só, subcontrata-
ção. 

18.5 Antes do início da execução da parcela subcontratada, a CONTRATADA apre-
sentará a identificação do terceiro, a delimitação das atividades e a documentação 
comprobatória de sua capacidade técnica, para avaliação da CONTRATANTE e jun-
tada aos autos, observadas as condições do edital e o art. 122 da Lei nº 
14.133/2021. 

18.6 A CONTRATADA comprovará, até o início da utilização do sistema, a dispo-
nibilidade regular da solução e das licenças ou autorizações necessárias, assegu-
rando sua manutenção durante todo o período de utilização. Os custos correspon-
dentes estão compreendidos no preço contratado. 

18.7 A solução disponibilizada deverá corresponder à aprovada na Prova de Con-
ceito e atender integralmente às especificações contratuais. A substituição do sis-
tema ou do subcontratado dependerá de autorização prévia e expressa da CON-
TRATANTE, mediante justificativa e comprovação das condições técnicas pertinen-
tes. A substituição do sistema exigirá avaliação de conformidade, sem redução de 
funcionalidades, perda de dados, interrupção indevida dos serviços ou acréscimo 
de preço decorrente da substituição. 

18.8 A CONTRATADA permanecerá integralmente responsável pela execução da 
parcela tecnológica, inclusive por falhas, indisponibilidades, atos e omissões do 
terceiro. Divergências comerciais entre a CONTRATADA e o fornecedor do sistema 
não a eximirão de assegurar a continuidade e a regularidade das obrigações assu-
midas perante a CONTRATANTE. 

18.9 A CONTRATADA assegurará o cumprimento, pelo terceiro, das obrigações 
de confidencialidade, segurança da informação e proteção de dados pessoais, ga-
rantindo à CONTRATANTE acesso e exportação dos registros relativos à execução 
contratual, nos termos do Termo de Referência. 

18.10 Aplicam-se à subcontratação as vedações do art. 122, § 3º, da Lei nº 
14.133/2021, expressamente previstas no edital. 

18.11 A subcontratação não estabelecerá vínculo contratual direto entre a CON-
TRATANTE e o terceiro. A remuneração deste será de responsabilidade exclusiva 
da CONTRATADA. 

 

19 CLÁUSULA DÉCIMA NONA -– ALTERAÇÕES  

19.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 
seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.  

19.2 A Contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários no objeto, a critério exclu-
sivo do Contratante, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato.  

19.3 Se o contrato não contemplar preços unitários para serviços cujo aditamento 
se fizer necessário, esses serão fixados por meio da aplicação da relação geral 
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entre os valores da proposta e o do orçamento-base da Administração sobre os 
preços referenciais ou de mercado vigentes na data do aditamento, respeitados os 
limites estabelecidos no artigo 125 da Lei nº 14.133, de 2021. Pregão Eletrônico 
nº _________ – Processo nº __________. 

19.4 Eventuais alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebra-
ção de termo aditivo, respeitadas as disposições da Lei nº 14.133, de 2021, admi-
tindo-se que, nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, 
a formalização do aditivo ocorra no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei 
nº 14.133, de 2021);  

19.5 Caso haja alteração unilateral do contrato que aumente ou diminua os en-
cargos da Contratada, o equilíbrio econômico-financeiro inicial será restabelecido 
no mesmo termo aditivo.  

19.6 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados 
por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 
136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

20 CLÁUSULA VIGÉSIMA – DOS CASOS OMISSOS 

20.1 Aplicam-se aos casos omissos as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 
2021, e disposições regulamentares pertinentes, e, subsidiariamente, as disposi-
ções contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e 
princípios gerais dos contratos. 

 

21 CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – PUBLICAÇÃO  

21.1 Incumbirá ao Contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacio-
nal de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, 
de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, 
caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, § 2º, da Lei n. 12.527, de 2011. 

21.1.1 Adicionalmente, como igual condição de eficácia do contrato, a divulgação 
mencionada na subcláusula 18.1 será realizada também no Diário Oficial Eletrônico 
da Câmara Municipal de Arujá / DOE-CMA (endereço eletrônico https:// 
https://www.camaraaruja.sp.gov.br/). 

 

22 CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DO FORO 

22.1 Fica eleito Comarca de Arujá para dirimir quaisquer questões que decorre-
rem deste Termo de Contrato, que não puderem ser resolvidas na esfera adminis-
trativa, conforme art. 92, § 1º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

E, por estarem justas e contratadas, assinam o presente contrato para todos os 
fins de direito. 

Arujá, DD de MMMM de 2026. 

 
 
 
 
 
 

https://www.camaraaruja.sp.gov.br/
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CÂMARA MUNICIPAL DE ARUJÁ 
CRISTIANE ARAÚJO PEDRO DE 

OLIVEIRA 
PRESIDENTE 

CONTRATANTE 

(NOME DA EMPRESA CONTRATADA) 
(NOME COMPLETO DO SÓCIO) 

(CARGO) 
CONTRATADA 

 

 

 

 

TESTEMUNHAS: 

 

 

WAGNER JOSÉ DA SILVA 
RG N.º 30.xxx.xxx-4 SSP/SP 

Gestor de Contratos 
Portaria n.º 2.878 de 29/07/2025 

(NOME DO SERVIDOR APOIO) 
RG N.º (NÚMERO DO RG) 

(CARGO) 
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DECLARAÇÃO DE DOCUMENTOS À DISPOSIÇÃO DO TCESP 

INSTRUÇÃO N.º 01/2024 

 

CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE ARUJÁ 
CNPJ N.º: xxxxxxxxxxxxxxx 
CONTRATADA: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
CNPJ N.º: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx  
CONTRATO N.º xxx DE xx DE xxxxx DE 2026  
DATA DE ASSINATURA: xxxxxxx 
VIGÊNCIA: xxxxxxx  – MODALIDADE xxxxxxx 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A PRESTAÇÃO CONTÍ-
NUA DE SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA PATRIMONIAL ARMADA, COM DEDICAÇÃO EX-
CLUSIVA DE MÃO DE OBRA, FORNECIMENTO DE UNIFORMES, ARMAMENTO, MUNI-
ÇÕES, EQUIPAMENTOS, MATERIAIS, SUPERVISÃO, RONDA MOTORIZADA E RECUR-
SOS TECNOLÓGICOS DE SEGURANÇA, COMPREENDENDO BOTÃO DE PÂNICO, 
RONDA ELETRÔNICA E GESTÃO DE OCORRÊNCIAS, NAS DEPENDÊNCIAS DA CÂ-
MARA MUNICIPAL DE ARUJÁ. 

VALOR: R$ xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

Declaro(amos), na qualidade de responsável(is) pela entidade supra 
epigrafada, sob as penas da Lei, que os demais documentos originais, ati-
nentes à correspondente licitação, encontram-se no respectivo processo ad-
ministrativo arquivado na origem à disposição do Tribunal de Contas do Es-
tado de São Paulo, e serão remetidos quando requisitados. 

Em se tratando de obras/serviços de engenharia: 

Declaro(amos), na qualidade de responsável(is) pela entidade supra 
epigrafada, sob as penas da Lei, que os demais documentos originais, ati-
nentes à correspondente licitação, em especial, os a seguir relacionados, 
encontram-se no respectivo processo administrativo arquivado na origem à 
disposição do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, e serão remetidos 
quando requisitados: 

a) memorial descritivo dos trabalhos e respectivo cronograma físico-financeiro; 

b) orçamento detalhado em planilhas que expressem a composição de todos 
os seus custos unitários; 

c) previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das obri-
gações decorrentes de obras ou serviços a serem executados no exercício finan-
ceiro em curso, de acordo com o respectivo cronograma; 

d) comprovação no Plano Plurianual de que o produto das obras ou serviços foi 
contemplado em suas metas; 

e) as plantas e projetos de engenharia e arquitetura. 

Arujá, xx de xxxxx de 2026. 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE ARUJÁ 

CRISTIANE ARAUJO PEDRO DE OLIVEIRA 
PRESIDENTE 
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INSTRUÇÃO N.º xx/2026 

 

CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE ARUJÁ 

CONTRATADA: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

CONTRATO N.º XXX DE XX DE XXXXXX DE 2026  

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A PRESTAÇÃO CONTÍ-
NUA DE SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA PATRIMONIAL ARMADA, COM DEDICAÇÃO EX-
CLUSIVA DE MÃO DE OBRA, FORNECIMENTO DE UNIFORMES, ARMAMENTO, MUNI-
ÇÕES, EQUIPAMENTOS, MATERIAIS, SUPERVISÃO, RONDA MOTORIZADA E RECUR-
SOS TECNOLÓGICOS DE SEGURANÇA, COMPREENDENDO BOTÃO DE PÂNICO, 
RONDA ELETRÔNICA E GESTÃO DE OCORRÊNCIAS, NAS DEPENDÊNCIAS DA CÂ-
MARA MUNICIPAL DE ARUJÁ. 

 

 Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 

 

1. Estamos CIENTES de que: 

a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento 
de sua execução contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal 
de Contas do Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema 
eletrônico; 

b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das ma-
nifestações de interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento 
no Sistema de Processo Eletrônico, em consonância com o estabelecido na Reso-
lução n.º 01/2011 do TCESP; 

c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões 
que vierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados 
no Diário Oficial Eletrônico do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo 
(https://doe.tce.sp.gov.br/), em conformidade com o artigo 90 da Lei Complemen-
tar n.º 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem 
dos prazos processuais, conforme regras do Código de Processo Civil; 

d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante e interessados 
estão cadastradas no módulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – 
CadTCESP”, nos termos previstos no Artigo 2º das Instruções n.º 01/2024, con-
forme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa(s); 

e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre 
atualizados. 

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e conse-
quente publicação; 

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regi-
mentais, exercer o direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 

Câmara Municipal de Arujá, xx de xxxxx de 2026.  

https://doe.tce.sp.gov.br/
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AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 

Nome: CRISTIANE ARAUJO PEDRO DE OLIVEIRA 

Cargo: PRESIDENTE 

CPF: 270.xxx.xxx-38 

 

RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DA DIS-
PENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO: 

Nome: CRISTIANE ARAUJO PEDRO DE OLIVEIRA 

Cargo: PRESIDENTE 

CPF: 270.xxx.xxx-38 

 

Assinatura: ___________________________________________________ 

 

RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 

 

PELA CONTRATANTE: 

Nome: CRISTIANE ARAUJO PEDRO DE OLIVEIRA 

Cargo: PRESIDENTE 

CPF: 270.xxx.xxx-38  

 

Assinatura: ___________________________________________________ 

 

PELA CONTRATADA: 

Nome: xxxxxxxxxxx 

Cargo: xxxxxxxxxxxxxx 

CPF: xxxxxxxxxxxxxx  

 

Assinatura: ___________________________________________________ 

 

ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE: 

Nome: CRISTIANE ARAUJO PEDRO DE OLIVEIRA 

Cargo: PRESIDENTE 

CPF: 270.xxx.xxx-38  

 

Assinatura: ___________________________________________________ 

GESTOR DE CONTRATOS: 
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Nome: WAGNER JOSÉ DA SILVA 

Cargo: ESCRITURÁRIO TÉCNICO LEGISLATIVO 

CPF: 265.xxx.xxx-40  

 

Assinatura: ___________________________________________________ 

 

DEMAIS RESPONSÁVEIS (*): 

Tipo de ato sob sua responsabilidade: FISCAL DO CONTRATO 

Nome: xxxxxxxxxxxxxxxxxx 

Cargo: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

CPF: xxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

 

Assinatura: ___________________________________________________ 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

_________________________________________________________________________________ 

(*) - O Termo de Ciência e de Notificação deve identificar as pessoas físicas que 
tenham concorrido para a prática do ato jurídico,  na  condição  de  ordenador  da  
despesa;  de  partes  contratantes; de responsáveis por ações de acompanha-
mento, monitoramento e avaliação; de responsáveis por processos licitatórios; de 
responsáveis por prestações de contas; de responsáveis com atribuições previstas 
em atos legais ou administrativos e de interessados relacionados a processos de 
competência deste Tribunal. Na hipótese de prestações de contas, caso o signatá-
rio do parecer conclusivo seja distinto daqueles já arrolados como subscritores do 
Termo de Ciência e de Notificação, será ele objeto de notificação específica. 
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AUTORIZAÇÃO PARA INÍCIO DOS SERVIÇOS 

 

 A CÂMARA MUNICIPAL DE ARUJÁ, inscrita no CNPJ sob n.º 58.478.652/0001-
16, localizada na Rua Rodrigues Alves, n.º 51 – Centro – Arujá/SP - CEP 07400-575, 
neste ato representada pela Vereadora Sra. CRISTIANE ARAUJO PEDRO DE 
OLIVEIRA, expede o presente documento, autorizando a empresa 
xxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrita no CNPJ sob o n.º xxxxxxxxxxxxxxxxx, com sede na 
xxxxxxxxxxxxxxx, n.º xx - xxxxxx - xxxxxxxxxxxxxxxx - CEP xxxxxxxxxxx, repre-
sentada na forma de seu estatuto/contrato social pelo Senhor (a) 
xxxxxxxxxxxxxxx, a INICIAR os serviços, objeto do Contrato n.º xxx/2026, Processo 
n.º xxxxxxxxx/2026. A execução do Contrato será acompanhado/a pelo/a 
servidor/a xxxxxxxxxxxxxxxxxx,(cargo). 

 

Câmara Municipal de Arujá, xx de xxxxxx de 2026. 

 

 

 

 

CRISTIANE ARAUJO PEDRO DE OLIVEIRA 

Presidente 

 

 

 

 

XXXXXXXXXXXXXX 

Sócio-Administrador 

 

 

 

NOME DO SERVIDOR 

(CARGO) 
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ANEXO VIII - DO EDITAL 

Resolução nº 415 de 20 de janeiro de 2025 
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